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d) Prâzo. local de eptreqa dos produtos:
Os produtos deverão ser ent.egues no prazo de até l0 (dez) dias consecutivos, cofiados a paÍir
do recebimento da ordem de compra emitida pela sefietaria contratante, na forma, nos locais e

AI DEÍiNiCõO: SELEÇÁO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAT ESPORTTVO PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO DESPORTO DO MTINICÍPIO DE
CRATEÚS _ CE.

b) Ordetradores de Despesas:
Renato Pereira Araujo Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal do Desporro;

c) Presoeiro Municipâl:
Fabio Gomes OliveiÍa:

holírios definidos especificados nÂ referida ordem de compaa

PARTE B - ANEXOS:
Ancxo I - Termo de Referência do Objeto;
Atrero II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Modelo de Declarações/Procuração;
Anero IV - Minula do Termo de Conlrato. âJ
Atrero V - Minula da Ara rJe Regisrro de Preçosp-

O Pregoeiro do Município de Crateús, Estado do Ceani no uso de suas atribuições legais, toma
público que no dia l6 de setembro de 2021, à l0h00min, na na sala da Comissão de Licitação
do Município de Crateís, sito à Av. Edilberto Frora no 1.821 - Bâino - planalto - Crateris -
Ceará, seú realizada licitaçào na modalidade de Ptegão Presencial, do tipo mcnor preço por
lote. com lbmecimenro de forma parcelado, para atendimento do objeto deste edital e seus
anexos, observâdas as disposições contidas na Lei n.. 10.520. de 17 de julho de 2002.
subsidiariamente na Lei n.'8.666 de 2tl06/9j. (com as alrerações da Lei n." 8.883/9.1 e da Lei
n.'9.648/98), na Lei Complementar no l23106,de l4/1212006, alterada pela Lei Complemenrar
n". 14712014, de 07108/2014 e Lei n.": 12.846, de I. de agosto de 201t, Decreto Federal n"
7.892, de 23 dejaneiro de 2013 alrerado pelo Decreto n 9.488, de 30 de agoslo de 201 8.

Compõem-se o presente Edital das paÍes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - Condiçôes para competição, j ulgamento e adj udicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e
formalização do contrato.
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I. Parte: PTIEÂMBULO

PREFEITURAas H“CRATE'S -*' 5MUNICIPIO W

1° Parte: PREAMBULO _

a] Definigflo: SELECAO DA MEL!-IOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PRECOS
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQu1s1<;oEs DE MATERIAL ESPORTIVQ PARA
ATENDER As NECESSIDADES DA sEcRETAR1A no DESPORTO no MUNICIPIO DE
CRATEUS - CE.
Q) Ordenadores de Despesag
Renato Pereira Araujo — Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal do Desporto;

c] Pregoeiro Municigal:
Fabio Gomes Oliveira;

Q] Prazo, local dc entrega dos produtos:
Os produtos deverflo ser entregues no prazo de alé 10 (dez) dias consecutivos, comados a partir
do recebimento da ordem dc compra emitida pela secretaria contratante, na forrna, nos locais e
horzirios definidos espeeificados na referida ordem de compra

O Pregoeiro do Municipio dc Cratefis, Estado do Cearai, no uso de suas atribuieoes legais, torna
pfiblico que no dia 16 de setembro dc 2021, es ]0h00n1in, na na sala da Comissfio de Licitaeéio
do Municipio dc Crateiis, sito 5| Av. Edilberto Frota no 1.821 - Bairro - Planalto — Cratefis -
Cearé, seré realizada licitaefio na modalidade de Pregfio Presencial. do tipo menor preeo por
Iote, com fomecimento de forma parcelado, para atendimento do objeto deste edital e seus
anexos, observadas as disposieoes contidas na Lei n.° 10.520. de 17 de julho de 2002.
subsidiariamenle na Lei n.“ 8.666 de 2lf06;’93. (com as alleraeoes da Lei n.“ 8.883f94 e da Lei
n.“ 9.648398), na Lei Complementar n“ l23f06, de 14;’ l2f2006, alterada pela Lei Complementar
n°. 14732014, de 07z’08:’20l4 e Lei n.°: 12.846, de 1“ de agosto de 2013, Decreto Federal n°
7.892, dc 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018.

Compfiem-se o presente Edital das partes A e B, conforrne a seguir apresentadas:

PARTE A - Condieoes para competiefio, julgamento e adj udicaeio.
Em que silo estabelecidos os requisitos e as condieoes para competiefio, julgamento e
forrnalizaefio do contrato.

PARTE B — ANEXOS:
Anexo I — Termo de Referéncia do Objeto;
Anexo ll - Modelo de Proposta de Preeos;
Anexo Ill — Modelo de Declaraeoesffiocuraqfio;
Anexo IV — Minuta do Termo de Conlrato.
Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preg:os%-
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2' PAÉC: DAS CLÁUSULAS EDITALiCIAS

1.1. A presente licitaçâo tem por objeto o constante no Preâmbulo deste Edital, de acordo com
as especificações contidas em seus anexos.

2.I. RESTRI DE PARTTCIPAÇÁO:
2.1.1. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensào. que
lhes tenham sido aplicadas. por Íbrça da Lei na 8.666193 e suas alterações posteriores:
a) Que tenham sido declaradas inidôneas parâ licitarou conlralar com a Administraçâo Pública.
de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). O Pregoeiro
verifrcará essa condiçâo no site httpl4wuu.DoítaldatransDarencia.go\'.br/sancocs/ceis na i-ase

do credenciamento, devolvendo os envelopes das panicipantes que se enquadrem nesta
situação;
b) Cump ndo penalidade de suspensão temponíria imposta pela Prefeitura Municipal de
Ciateús:
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão. cisâo ou de incorporaçào:
d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de
consórcio sejustifica na medida em que nas contratações para fomecimento de beníexecuçâo
de serviços comuns, é bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio
porte, iàs quais, em sua maiori4 apresentam o minimo erigido no tocante à quâlificação técnica
e econômico-financeira. condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza o
que nào tomará restdto o universo de possíveis licitanres individuais A ausência de consórcio
nào trârá prejuizos à competitividade do ceíaÍne. visto que, em regra. a formaçào de consórcios
é admitidaquando o objeto a ser licitado envolve quesrões de alra complexidade ou de relevante
vulto. em que empresas, isoladamente, nâo teriam condições de suprir os requisitos de
habilitação do edital e ainda nâo teriam as condições necessa as a execução do objeto
individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aurnentâr ô número de
pârticipantes, admite a formação de consórcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contmtante. a escolha
da participação, ou não, de empresas constituidas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, confonne se depreende dâ literalidade do t€xto da Lei n" 8.666/93. que em seu
Art 33 que atribui à Administração aprerrogativa de admissão de consórcios em licitações por
ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclú-se que a vedação de constituição de
emprcsas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público- por
prestigiar os principios da comf,etitividâde, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que adecisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no
item 2.1.I alinea "d" deste edital. para o caso concreto em análise. visa exatamenle afastar a

restrição à competição, na medida que a reunião de empresas quc. individual ente, poderiam
fomecer os bens. reduziria o número de licilantes c poderia, e\entualmente. proporcionar a

l'ormação de conluios/caneis para manipulaÍ os preços nas licitações.
e) MaÍItendo qualquer tipo de vínculo prolissional com senidor ou dirigente de órgâo ou
enlidade contralanle ou responsá\el pela licitação:Ç[.1
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2 Parte: DAS CLAUSULAS EDITALICIAS

1.1. A presente licitaefio tem por objeto o constante no Preambulo deste Edital, de acordo com
as especificaqoes contidas em seus anexos.

2.1. REsTRlr;1f1|:5 DE PARTICIPACAO:
2.1.1. N50 podera participar empresa declarada inidonea ou cumprindo pena de suspensao, que
lhes tenham sido aplicadas. por forea da Lei n9 8.666193 e suas alteraqoes posleriores:
a) Que tenham sido declaradas inidoneas para licitar ou conlralar com a Administraeao Piiblica.
de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e Suspensas (CEIS). O Pregoeiro
verificara essa condieao no site hltp1./fvvvwv.portaldatransparencia.gov.brr‘sancoesx’ceis na fase
do credenciamento, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta
situaqao;
b) Cumprindo penalidade de suspensao temporaria imposta pela Prefeitura Municipal de
Cratefis;
c) Estejam sob faléncia, concordata, dissolugao ou liquidaeao, fusao. cisao ou de incorporaeao:
d) Reunidos sob forrna de consorcio;
1 - A vedaofio a participaeoes dc interessadas que se apresentem constituida sob a forma de
consorcio se justifica na medida em que nas contrataeoes para fomecimento de bens/execugao
de servigos comuns, é bastante corriqueiro a participaeao de empresas de pequeno e médio
porte, as quais, ern sua maioria, apresentam o minimo exigido no toeante a qualificaqao técnica
e economico-financeira, condiooes suficientes para a execuefio de contratos dessa natureza. o
que nao tomara reslrito o universo de possiveis licitantes individuais. A auséncia de consorcio
nao lrara prejuizos :31 competitividade do certame. visto que, em regra. a formaeao de consorcios
é aclmitida quando o objeto a ser licilado envolve quesloes de alla complexidade ou de relevante
vullo. em que empresas, isoladamente, nzio teriam condieoes de suprir os requisilos de
habililaefio do edilal e ainda nao teriam as condieoes necessarias a execueao do objeto
individualmente. Nestes casos, a Adrninislraqao, com vistas a amnentar o nilmero de
participantes, admite a formaeéo de consorcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Pfiblico, na condiqiio de contratanle. a escolha
da participaeao, ou nao, de empresas constituidas sob a forma de consorcio, com as devidas
justificalivas, confonne se depreende da literalidade do texlo da Lei n° 8.666193, que em seu
Art. 33 que atribui a Administraefio a prerrogativa de admisséio de consorcios em licilaqoes por
ela promovidas, pelos motivos ja expostos, conclui-se que a vedagiio de constituiqzao de
empresas em consorcio, para 0 caso concrelo, é o que melhor atende 0 interesse pfiblico. por
prestigiar os principios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalle-se que a decisao com relagao a vedaeao £1 participaeao de consorcios, expressa no
item 2.1.1 alinea “d” desle edital. para o caso concreto em analise. visa exatamenle afastar a
restrieao a competieao, na medida que a reuniao de empresas que. individualmente, poderiam
fomecer os bens. reduziria o mlimero de licilames e poderia, e\entua1mente_ proporcionar a
formaefio de conluiosfearleis para manipular os preeos nas licilaqoes.
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigenle de orgao ou
entidade contralanle ou responsavel pela 1icitaq5o;%V
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0 Aúor do projeto brásico ou executivo, pessoa fisica oujuridica;
g) De empÍesas cujos sócios ou diretores pertençam, simultâneamente, a mais de uma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira Ílão autorizada a firncionar no País;
i) Dg licitaÍltes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no aÍtigo 9'. seus

incisos e panígrafos, da Lei Federal n" 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
2.1. Ll. Para averiguação do disposto contido no item "a'acim4 a licitante deveÉ apresentar
no ato do credenciamento consulta impÍessa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Susperlsas - CEIS, emitido via intemet Do sitio do ponat da tÍajrsparência do govemo federâl
(hnp://'^r r,/.portaldatansparencia. , para compÍova9ão ou não se a
empresa softe sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de pârticipar em licitaçôes
ou de celebrar contratos com a Administraçâo Pública.
2.1-2- Não poderá participar empresa que nào explore ramo de âtividade compali\el com o
objeto deía licitação.
2.1.3. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s repÍesentantes ou responsável(eis) técnicos(as) da

licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente

uma delas poderá participar do ceíame licitatório, Câso não seja feito a escolha pelo sócio

Íeprcsenlante ou Íesponsável téçnico ambas s€rão exclúdas do certame.

2.1.4. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de

CBteús, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder

Púbtico Municipal de Crateús, paíicipar como licitante, direta ou indiretâmenle por si. por

interposta pessoa, dos procedimentos destÂ Licitação;
2.1.5. O licitante considerado descredenciado ou não apto a panicipar do certaÍne' podeú

assistir ao processo ticitatódo, não podendo, enüetanto, manifestaÍ-se verbalrnente durade a

sessão.

2.2.1. Conforme Decreto Municipal n'910 de 23 dc abril de 2020. só poderão adentrar no Seror

de Licitações / Sala de Sessões. os licitantes que estiverem fazendo o uso de máscara. O não uso

por parte do representante não resultará em exclusão do certame. no entanto o mesmo deverá

apenas entrcgar os envelopes. preenchendo protocolo apÍopaiado.

2-2-2- PaÍa todos os presentes, será organizado o ambiente da sessâo de julgamento com

afastamento mÍnimo de I (um) a 2 (dois) metros de disLância enre os presenles.

2.2.3. Importante o uso de álcool, preferencialmente em gel, para higienização.
2.2.4. Vedação de preselça, na sessão, de rcpresentantes das empresas e de agentes públicos

peÍencentes aos grupos de risco.
2.2-5. Neces$átio observar que nâo se trata aqui de invasão às competências dos órgãos de

vigiláncia saniuíri4 mas tiio-somente de recomendações à§ unidades adminisrativas e comis$ào

de ticitação no senúdo de mitigar a propagação da pandemi4 garantindo maior segurança a

todos os presentes nas sessões presenciais (inclusive eventuais cidâdãos), estimúar a

participação de emFesas interessâdas no certame, ofelecendo-lhes um ambiente adequado de

àisput4 á salvaguarda, os agentes de compras. (Texto retirado do OFÍCIo N" 6347l2020lGAB-
cE/cEARÂ/CGU).
2.2.6. Será permitida a entrada de pessoas para assistirem as sessões públicas desde com

utilizção de málscara dc proteçào. maÍrter o aÍàstamento preYisto no item 2.2.2 e nào pertenceÍ

ao grupo de risco. 
$_
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1) Autor do projeto basico ou executivo, pessoa fisica ou juridica;
g) De empresas cujos socios ou diretores perteneam, simultaneamente, a mais de uma 1
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira nao autorizacla a funcionar no Pals;
i) De licitantes que estiverem enquaclraclas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, seus
incisos e paragrafos, da Lei Federal 11° 8.666193 e suas posteriores atualizacoes;
2.1.1.1. Para averiguaeao do disposto contido no item “a” acima, a Iicitante clevera apresentar
no ato do credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e
Suspensas — CEIS, emitido via internet no sitio do portal da transparéncia do govemo federal
(htlp:.='fww\r\A1.porta1datra11sparencia.g,ov.lgrisancoesfceisl, para comprovacao ou nao se a
empresa sofre sancéio da qual decorra como efeito restricao ao direito de participar em licitacoes
ou de celebrar contratos com a Administracao Publica.
2.1-2. Nao podera participar empresa que nao explore ramo de atividade compalivel com o
objeto desla licilacao.
2.1.3. Quando um(a) dos(as) s6cio(a)s representanles ou responsavel(eis) técnicos(as) da
licitante participar de mais de urna empresa especializada no objelo desta Licilaeao, somente
uma delas podera participar do certame licilalorio. Caso nao seja feito a escolha pelo socio
representante ou responsavel técnico ambas serao excluidas do certame.
2.1.4. E vedado ao servidor dos orgaos efou entidades da Adrninistraeao Pfiblica Municipal de
Crateus, Autarquias, Empresas Publicas ou Fundacoes, instituidas ou mantidas pelo Poder
Publico Municipal de Crateus, participar como licilante, direta ou indiretamenle por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitacao;
2.1.5. O licitante considerado descredenciado ou nao apto a participar do certame, podera
assistir ao processo lieitatorio, nao podendo, enlretanto, manifestar-se verbalmente durante a
sessao.

2.2.1. Conforme Decreto Municipal n° 910 de 23 dc abril de 2020, so poderao adentrar no Setor
de Licilacoes I Sala de Sessoes, os licilantes que estiverem fazendo o uso de mascara. O nao uso
por parte do representante nao resultara em exclusao do certame. no enlanto o mesmo devera
apenas enlregar os envelopes, preenchendo protocolo apropriado.
2.2.2. Para todos os presentes, sera organizado o ambiente da sessao de julgamento com
afastamento minimo de 1 (um) a 2 (dois) metros de distancia entre os presentes.
2.2.3. Importante o uso de aleool, preferencialmente em gel, para higienizacao.
2.2.4. Vedacao de presenca, na sessao, de representantes das empresas e de agentes pfiblicos
pertencentes aos grupos de risco.
2.2.5. Necessario observar que nao se trata aqui de invasao as competéncias dos orgaos de
vigilancia sanitaria, mas tao-somenle de recomendaeoes as unidades administrativas e comissao
de licitacao no sentido de mitigar a propagacao da pandemia, garantindo maior seguranga a
todos os presentes nas sessoes presenciais (inclusive eventuais cidadaos), estimular a
participacao de empresas interessadas no certame, oferecendo-lhes um ambiente adequado de
disputa, e salvaguardar os agentes de compras. (Texto retirado do OF1CIO N“ 6347r‘2020fGA13-
CEICEARAICGU).
2.2.6. Sera |J€1Tl11I1dEl a entrada de pcssoas para assistirem as sessoes publicas desde com
utilizacao de mascara dc prolecao. manter o afaslamenlo previslo no item 2.2.2 e nao pertencer
ao grupo de risco. $1
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2.2.7. Cumprimento de outras noÍmas determinadas pelas autoridades sa.nitárias de saúde
2.2.8. Poderão panicipar da presente licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer
da Federaçào cadastrada ou não nâ Prefeitura Municipal de Cratelis, que atenda a
condições exigidas neste edital, observados os nec€ssários reqüsitos de habilitação
regularidade fi scal, qualificação técnica e econômico-fi nanceim.
2.2.9. Só poderá aprcsmtar ou solicitar quaisquer documenlos, manifestar-se ou rcpresentâr
qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentrr
os s€guintes docrunentos:
I - Documento oficial de identidade;
II - PROCURAÇÁO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR
(acompaúado com os atos constitutivos da pessoajurídica, ata de sua eleição, contrato social,
rcquerimento de empresiário individual, tgc., nos quais €stejam expressos poderes para o
oulorgante exetcer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura)- A
procuração deverá indicar outorga de poderes parâ. na forÍna da lei. representar a licilanle e
pralicar os atos â que sc destinam. interpor recursos administrati\ os. apresentar documentos de
habilitâçào e proposlÂ de preços. assinar ata e os demais fins peninentes ao cenamc, cm nome
da licitante, poderes para, na forma da lei, praticar todos os demais atos pertinenres ao certame.
em nome da licitante. OB§.. hão serão aceitos ptocutocões ípúblfu
prozo de volidode qcirnt de 0l (um) ano citil, a conlar da dala do suo emitsõo.
2.2.4. Caso o representânte seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-
gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados j untâmente
com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos
da pessoa juridica, ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para
exercer direitos e assumir obrigações em deconência de tal investidura.

2.3.1. CREDENCIÁMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 0l (uÍn)
representante, devidamente munido de documentação lxíbil de credenciarnento, o qual será o
único admitido a intenir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim.
para todos os efeitos, pelo Iicitanle representado.
2.3.1.1. Cada representante. junlànente com o documento hábil de credenciamento. deverá
apresentau ainda:
2.3.2. TRÂTANDO-SE DE PROPRIETÁRIO OU SóCIO ADMINISTRÁDOR:
2.3-2.l. Documento de identidade de fé pública com fotogmfia;
2.3.2.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contruto SocituEslqlulo SociauRegitho de Fimo
IndividaaU Cerlücado da Condiçõo de Microernpreendedor Inditidual) em vigor,
devidamente registrado na Ju[ta Comercial, em se tratando de Sociedade Comerciali e. no caso

de Sociedade por Açôes, acompanhado dos documentos referentes âs eleiçôes de seus

administradoÍes; em se tratando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do
sítio www.Dortaldoempreendedor.sov.br;
2.3.2.3. Aüesenl a Declaraçdo de pleno coúecimento e de atendimento as exigências quanto
à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no aí. 4', inciso Vll da Lei.
10.520t2002.

2.3-3- TRÀTA\t)ô-S E T)E PRESENTANTE I-ECAL
2.3.3. L Documento de iderrtidode de Íé píblica com Iotografia:N

2.3. CREDENCIAMEI{TO (FORÂ DOS ENVELOPES):

"A.3%"cufeus
Fanndo Ilais For Vocé l"

2.2.7. Cumprimento de outras I'l01'1']1flS determinaclas pelas autoridades sanitarias dc saude _;,

i.
1"||: - '

Fflfflfl
2.2.8. Poderao participar da presenle licitacao pessoas juridicas localizadas em qualquer 1 In -' -.1; IF’ ' ‘i
da Federacao eadastrada ou nao na Prefeitura Municipal de Craleus, que atenda a to-ia 1;,
condieoes exigidas neste edital, observados os neoessarios requisitos de habilitacao i5i=H"""
regularidade fiscal, qualificacao técnica e economico-financeira.
2.2.9. so podera apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou represenlar
qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar
os seguinles documentos:
I - Documento oficial de identidade;
II - PROCURACAO POR INSTRUMENTO PLIBLICO OU PARTICULAR
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoajuridica, ata de sua eleicao, contrato social,
requerirnento de empresario individual, tec., nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exereer direitos e assumir obrigacoes em decorréncia de tal inveslidura)- A
procuracao devera indicar outorga de poderes para. na forma da lei, representar a licitante e
pralicar os alos a que sc deslinam. interpor recursos administralix os. apresenlar documenlos de
habililacao e proposta de precos. assinar ata e os demais fins perlinentcs ao cerlamc, em nome
da licitanle, poderes para, na forma da lei, praticar lodos os demais alos pertinenles ao certame.
em nome da licitanle. OBS: mio seriio aceitas procuraciies jpliblicas ou ggrticulares) com
pr-ago de validadegcinm de 01' (ml) ano civil, a contar do data do sua emissfio.
2.2.4. Caso o representante seja socio da empresa licitante com poderes de representacao, socio-
gerente, direlor do licitante ou titular de firma individual, deverao ser apresentados juntamenle
com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condicao (alos constitutivos
da pessoa juridica, ata de sua eleicao etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para
exercer direitos e assurnir obrigacoes em decorréncia de tal investidura.

 
2.3.1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante devera apresentar-sc com apenas 01 (um)
representante, devidamente munido de documentacao habil de eredenciamento, o qual sera o
unico admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatorio, respondendo assim.
para todos os efeilos, pelo licitante representado.
2.3.1.1. Cada representante. junlamente com o documento habil de credenciamento. devera
apresentar ainda:
2.3.2. TRATANDO-SE 01-: PROPRIETARIO ou socio ADMINISTRADOR:
2.3.2.1. Documento de identidade de fé publica com fotografia;
2.3.2.2. Ato Consiitutivo da Empresa (Conrrato Social/Esraruto Social/Registro de Firma
Individuafl Certificado do Condicfio de Microempreendedor Individual) em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e. no caso
de Sociedade por Acoes, aeompanhado dos docmnentos referentes as eleicoes dc seus
administradores; em se tratando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do
sitio \wwv.portaldoempreendedor.g.ov.br;
2.3.2.3. Apresentar a Deciaracda de pleno conhecimento e de atendimento as exigéncias quanto
a proposta e a habilitacao previstas no Edital, conforrne disposto no art. 4°, ineiso V11 da Lei.
10.520;'2002.

2.3.3. TRATANDO-SF. DE HFIPRESENTANTE LEGAL:
2.3.3.1. Documenlo de idenridade de fé publica com fotografia:$\_

.11.9 |-' -= "11. I*1-
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2.3.3.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrdro Sociol/Estotuto Sociol,/Regislro de
IndiriduoU Ce irtcado do Condiçõo de Microemprcendedor Individual) em
devidamente registrado na Junta Comercial, cm se tratando de Sociedade Comercial: e. llO
de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleiçôes de seus
admidstradoresi em se tatando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do
sítio www. oortaldoemoreendedor. eov. br;
2.3.3.3. PROCURAÇÀO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR,
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, coDtrato social,
requerimento de empresário individual etc., nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em deconência de tal investidura). A
procuração ainda deverá indicar outorga de poderes par4 na forma da lei, representar a licitante
e praticar os atos a que se destinam, ofertar lances verbais, interpor recursos administrativos,
apresentar doçumentos de habilitação e proposta de pÍeços, assinar a1a e os demais fins
pertine[tes ao ceÉame, em nome da licitante. poderes para. na forma da lei. formular ofertas e
lances verbais de preços e praticâr todos os demais atos peninenles ao certame. em nome da
licitante. OBS: nâo sêrão âceitâs orocurâcôcs í blicas ou Írarticulares) com Drâzo de
emissáo acime de 0l íum ) ano civil. â coÍtâr dâ dâta dâ sua cmissâo
2.3.3.4. ,Apresentar a Decloroção de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quânto
à proposta e à habilitaçào previstas no Edital. conl'orme disposto no aí.4o, inciso VII da t,ei.
10.520/20021
2.3.4. Na ocasião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno pone poderào
participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar
n' 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para hns legais, sob as
penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou
empresa de pequeno pone nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Emprcsa
de Pequeno Porte, instituido p€la Lei Complemenlar no 123, de 14 de dezembro de 2006. em
especial quanto ao seu aÍ. 3o, que estií aptâ â usuÍiuir do lratamento favorecido nos seus anigos
42 a 49 e q)e úo se enquadram nas situações relacionadas no §4'do artigo 3'da citada Lei
complementar, sob pena de assim não fazer, não poder usufruir dos beneficios concedidos pela
referida lei.
2.3.5. Os documentos de credenciâmento e dc identilicação devcrào ser apresentados cm
separados dos enrelopes de habilitaçào e proposta dc preço. para que possam ser analisâdos no
inicio dos trabalhos, antes da abeíura desses en!elopes-
2.3.6, Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular dc mandalo.
ouprocuração pública acompanhado de documento que comprove a titularidade do outorgante;
2.3.7. Caso o credenciado da pessoajurídica licitante seja úcio-gerente, diretor do licitânte ou
titular de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser
apresentados documentos que comprovem tal condiçâo (atos constitutivos da pessoa juídica"
ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercerdireitos e assumir
obrigaçôes em decorrência de lal investidura.
2.3-8- As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e

empresas de pequeno porte que úo aprcsentarem a declaração prevista neste subitem poderâo
participar normalmente do certame, poÉm, em igualdade de condições com as empresas n
enquadradas neste rcgime.
2.3.9- A incorreção ou não apresentação do instnrmenb de mandato, da comprovação de que
se trata o sub ITENS 2.3.2. e 2.3,3 implicará no nlo credenciamento do licitanÍe. Obviamente

I\
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2.3.3.2. Ato Constitutivo da Empresa (Conrraro S0ciaVEs!aruro Social/Regisrro de F -7-_ flu
Individunl/ Carri/icado do Condiqrfio de Microempreendedor Individual) em \ i- 5‘

I _

. IN

‘I“iifIladevidamente registrado na Junta Comercial, cm se lratando de Sociedade Comercial; e. no -.11
de Sociedade por Acoes, acompanhado dos documentos referenles as eleicoes de seus
administradores; em se tratando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do
sitio Www.porta1doernpreendedor.gov.br;
2.3.3.3. PROCURACAO POR INSTRUMENTO Puauco OU PARTICULAR,
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoa juridica, ata de sua eleicao, contrato social,
requerimento de cmpresario individual etc., nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigaeoes ern decorréncia de tal investidura). A
procuracao ainda devera indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante
e praticar os atos a que se destinam, ofertar lances verbais, interpor recursos administrativos,
apresentar documentos de habilitacao e proposta de precos, assinar ata e os demais fins
pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na fonna da lei. formular ofertas e
lances verbais de precos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. em nome da
licitante. OBS: nao serao aceitas procuracfics (pfiblicas ou narticularesl com prazo de
eglissao acima de 01 (um) ant) civil. a contar da data da sua emissao-
2.3.3.4. Apresentar aDeciara§é'0 de pleno conhecimento e de atendimento as exigéncias quanto
a proposta e a habilitacao previstas no Edital. conlbnne disposto no art. 4°, ineiso V11 da Lei.
l0.5201'2002;
2.3.4. Na ocasiao do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte poderao
participar desta licitacao em condicoes diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar
n° 123, de 14 dc dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as
penas da lei, que ctunprem os requisitos legais para qualificacao como microempresa ou
empresa de pequeno porte nas condigtfies do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa
de Pequeno Porte, instituido pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. em
especial quanto ao seu art. 3°, que esta apta a usufruir do tratarnento favorecido nos seus artigos
42 a 49 e que nao se enquadram nas situacfies relacionadas no §4° do artigo 3° da citada Lei
complementar, sob pena de assim nao fazer, nao poder usufruir dos beneficios concedidos pela
referida lei.
2.3.5. Os documentos de credenciamento e dc identificacao devcrao ser apresentados cm
separados dos em elopes de habilitacao e proposta dc preco. para que possam ser analisados no
inicio dos trabalhos, antes da aberlura desses em elopes.
2.3.6. Entende-se por documento habil de credenciamento o instrumento particular dc mandato.
ou procuracao publica acompanhado de documento que comprove a titularidade do outorgante;
2.3.7. Caso o credenciado da pessoa jurldica licitante seja socio-gerente, diretor do licitante ou
titular de firma individual, dispondo por si so de poderes de representacao, deverao ser
apresentados documentos que comprovem tal condicao (atos constitutivos da pessoa juridica,
ata de sua eleicao etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigacoes em decorréncia de tal investidura.
2.3-8. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e
empresas de pequeno porte que nao apresentarem a declaraeao prevista neste subitem poderao
participar nomtalmente do certame, porém, em igualdade de condicfies com as empresas nau
enquadradas neste regime.
2.3.9. A incorrecao ou nao apresentacao do instrtunento de mandato, da comprovacao de que
se trata o sub ITENS 2.3.2. e 2.3.3 implicara no nao credenciamento do licitante. Obviamente
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ainda sendô aceitos os documentos de habilitaçào c proposta de preços. Apenas a licitante
terá representante credenciado.
2.3.10. Nâo poderão participar licitantes com sócios, coop€rados. diretores ou
comuns.
2.3. I l. Se antes do inicio da abenura dos envelopes de preço tbr constatada a comuúão de
sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitântes paÍicipantes, somente uma delas
podeú participar do ceÍame.
2.3.12. Se constarada a comunhão de sócios, cooperados, diretoÍes ou representantes entre
licitantes participantes aús a abeíwa dos envelopes de preço, os respectivos paÍicipanles
serão automaticamente desclassiÍicados do certáme, independentemente do preço proposto.
2.3.13. Não nos responsabilizamos por envelopes que chegarcm aÉs a licitação; caso mandem
p€lo coneio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, pelo menos 24h
(vilte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de documentação enviados pelo coneio
caso não forem abertos os mesmos s€rão fragmentados caso a empÍesa úo os retirc.

3.1. A documentação necessiiria à Proposta de Preços. bcm como à Habilitação. deverá scr
apresentada ao Pregoeiro. em envelopes di$intos- opacos e fêchados. no dia. hora e local
indicado no preâmbulo desre Edital. na forma dos incisos I e Il a seguir: sendo aceira a remessa
via posul para o endereço constante no pÍeâmbulo deste Edital.
3.l.l. Em caso de envio dos envelopes de Proposta e Habilitação pela via postal, o Pregoeiro e

Equipe de Apoio para a abenura
do cename.

I Envclope contendo os relativos à Proposta de Preço:

II - Ijnvelope contendo os Documenlos de Habilitação

3.2. É obrigatória a assinatura de quem de dircito da PROPONENTE na PRoPoSTA DE
PREÇOS.
3.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresenlados
preposto da liciknte com poderes de representação legâI, através de procuração públic4 ou
paÍticular. A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o reprcsentante não

DOS ENVf,LOPES

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS
PREGÂO NO (XTS/202I DESP/SR}
LICITÂIITE:
CNPJ:
EN TELOPE \O OI (PROPOSTÂ DE PREÇOS)

PRI,tCÁO :{. 008/2021 DESP/SRP
LICITANTE: ,

CNPJ:
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ainda sendo aceitos os documentos de habilitacao c proposta de precos. Apenas a licitante Ti . H, 3, ' 5‘
tera representante credenciado.
2.3.10. Nao poderao participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou -._.I...|,.“:-"gF-

Q“; Ap-

_-|_ I.
COITIUIIS.

2.3.1 1. Se antes do inicio da abertura dos envelopes dc preco for constatada a comunhao de
socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente tuna delas
podera participar do certame.
2.3.12. Se constatada a comunhao de socios, cooperados, diretores ou representantes entre
licitantes participantes apos a abertura dos envelopes de preco, os respectivos participantes
serao automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preeo proposto.
2.3.13. Nao nos responsabilizamos por envelopes que chegarem apos a licitacao; caso mandcm
pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitacao a chegada do mesmo, pelo menos 24h
(vinte e quatro horas) antes da licitacao, os envelopes de documentacao enviados pelo correio
caso nao forem abertos os mesmos serao fragmentados caso a empresa nao os retire.

3.1. A documentacao necessaria a Proposta de Precos. bcm como a Habilitacao. devera ser
apresentada ao Pregoeiro, em envelopes distintos. opacos e fechados. no dia. hora e local
indicado no preambulo deste Edital. na forma dos incisos I e ll a seguir: sendo aceita a remessa
via postal para o endereco constante no preambulo deste Edital.
3.1.1. Em caso de envio dos envelopes de Proposta e Habilitacao pela via postal, o Pregoeiro e
Equine dc Apoiv Para =1 fibeflurfl
do certame.

l — Envelope contendo os relativos a Proposta de Preco:

ll — Envelope contendo os Documentos de Habilitacaoz

3.2. E obrigatoria a assinatura dc quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE
PRECOS.
3.3. Os Documentos de Habilitacao e as Propostas de Precos deverao ser apresentados |:|-or
preposto da licitante com poderes de representacao legal, através de procuraeao publica, ou
particular. A nao apresentacao nao implicara em inabilitacao. No entanto, o representante nao

‘Eel
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poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver seÍrdo representâda por um de
dirigentes. que deverá apresentar cópia do conlrato social e documenlo de identidade.
3.4. Qualquer pessoa poderií entregar os Documenlos de Habililação e as Propostas de Preços
de mais de uma licitante. Porém, nenhuma p€ssoa. ainda que munida de procurâção, poderá
representar mais de uma licitante j unto à Comissão. sob pena de exclusào sumiiria das licitantes
representadas.

4. l. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
4. l. l. Em originais ou publicação em Orgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia
autenticada em Cartódo, exceto para a gzuantia, quando houver, cujo documento comprobatório
deveÉ ser exibido exclusivamente em original;
4.1.2. Rubricados e numeÉdos sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última
págin4 de modo a reflett seu nlfunero exalo. A inobservância deste item não tomará o licitanle
inabilitadol
4.1.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriame e, da mesma sede, ou seja, se

da matriz. todos dâ matriz, se de alguma filial. todos da mesma Íilial. com exceção dos
documentos que são \'álidos parâ matriz e todas as liliais. Caso a Empresa seja vencedora. o

Contrato será celebrado com a sede que apaesenbu a documenlação;
4.1.4. As ceÍtidões apresentadas deverão estar dentro do prazo de validade. para aquelas cuja
validade possa cxpirar. Nahipótese de a certidão nâo con(er expressamente o prazo de validade.
deverá ser acompanhada de declaração ou regulamentação do órgào emissor que dispoúa sobre
a validade dela. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, a certidão será considerâda
válida pelo prazo de 30 (tdnta) dias, a paÍir da data de sua emissão.

4.2.1. As Foposus deverão ser aprcsentadus em papel timbrado da firm4 preenchidas,
preferencialmente, em 0l (um) via datilografada,/digitada ou impressas por qualquer processo

mecânico, eletônico ou manr.nl, sem emendas, rasuâs ou entreliúas, entregues em envelope
lacrado.
4.2.2. A Proposta de Preços deveá conter a relação dos lotes, sua discriminação de cada item
conforme o termo de referencia- contendo seus respectivos preços em algarismos. bem como
valor global em algarismos e por extênso. ser redigida em lingua ponuguesa- salvo quanlo às

expressôes técnicas de uso corrente. redigida com clarcza. sem emendas. rasuras ou entaelinhas.

devidamente dalada. àssinada e rubricada pelo Íepresentante legal do licitante e ser elaborado
segundo as exigências do Temo de Relêrência. Anexo I. e demais orientações do Edital e seus

Anexos.
4.2.3. A indicação da Íazão social da empresa/nome licitante, o nrÍnero de inscrição no CNPJ
de seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente iú prestar o objeto
da licitaçâo. São facultativas as informações dos dados Íeferentes ao número de bàrco, agência
e conta corente nestâ etapa da licitação, sendo obrigatória, postedormente, para a licitante
vencedora.
4.2.4. As propostas de preços deverão ainda conler
a) Ter validade de 60 (sessônta) dias corridos, a contaÍ da data de sua apresentação. CÍrso não
apres€nte data de validade, seá este o considerado;
b) AtendeÍ à,s especificações e exigências do Termo de Referência;

.O. EN}'EI,OPE N' IX'.
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podera pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por umde
dirigentes. que devera apresentar copia do contrato social e documento de identidade. 3-=.Igflg'~Ifr'
3.4. Qualquer pessoa podera entregar os Documentos de Habilitacao e as Propostas dc Precos
de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa. ainda que munida de procuracao, podera
representar mais de uma licitante junto a Comissao, sob pena de exclusao sumaria das licitantes
representadas.

4.1. Os Documentos de Habilitaeao deverao ser apresentados da seguinte forma:
4.1.1. Em originais ou publicacao em Orgao Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de copia
autenticada em Cartorio, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatorio
devera ser exibido exclusivamente em original;
4.1.2. Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira a dltima
pagina, de modo a refletir seu numero exato. A inobservancia deste item nao tomara o licitante
inabilitado;
4.1.3. Os documentos apresentados deverao ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se
da matriz. todos da matriz, se de alguma filial. todos da mesma filial. com excecao dos
documentos que sao validos para rnatriz e todas as liliais. Caso a Empresa seja vencedora. o
Contrato sera celebrado com a sede que apresentou a documentacao;
4.1.4. As certidoes apresentadas deverao estar dentro do prazo de validade. para aquelas cuja
validade possa expirar. Na hipotese de a certidao nao conter expressamente o prazo de validade.
devera ser acompanhada de declaracao ou regulamentacao do orgao emissor que disponha sobre
a validade dela. Na auséncia de tal declaracao ou regulamentacao, a certidao sera considerada
valida pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissao.

4.2.1. As proposlas deverao ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas,
preferencialmente, em 01 (urn) via datilografada/digitada ou impressas por qualquer processo
mecanico, eletronico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregues em envelope
lacrado.
4.2.2. A Proposta de Preeos devera conter a relacao dos lotes, sua discrimjnacao de cada item
conforme o termo de referencia. contendo seus respectivos precos em algarismos. bem como
valor global em algarismos e por extenso. ser redigida em lingua portuguesa. salvo quanto as
expressoes técnicas de uso corrente. redigida com clarcza. sem emendas, rasuras ou entrelinhas.
devidamente datada. assinada e rubricada pelo representante legal do licitante e ser elaborado
segundo as exigéncias do Terrno de Referéncia, Anexo 1. e demais orientacoes do Edital e seus
Anexos.
4.2.3. A indicacao da razao social cla empresalnome licitante, o Hl.1IH6IO de inscricao no CNPJ
de seu estabelecimento e endereco completo devera ser o que efetivamente ira prestar o obj eto
da licitacao. Sao facultativas as informacoes dos dados referentes ao nfimero de banco, agéncia
e conta corrente nesta etapa da licitacao, sendo obrigatorla, posteriormente, para a licitante
vencedora.
4.2.4. As propostas de precos deverao ainda conter
a) Ter validade de 60 (sessenta) dia con-idos, a contar da data de sua apresentacao. Caso nao
apresente data de validade, sera este o considerado;
b) Atender as especificaeoes e exigéncias do Termo de Referéncia; %~
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c) Ser apres€ntada utilizando apenas dus casas decimâis após a vírgula. Havendo di
entre o vâlor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso.
d) A modalidade e o número da licitação;
e) Endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateús:
l) Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital;
g) Os itens cotados. nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital. constando a respectiva marca quanto houver;
h) os valores unitfuios e totais de cada item cohdo, bem como valor global e por extenso de

cada lote
i) A marca dos produtos elencados no termo de referência
j) Apresentarjunto a proposta de preços declamçâo de que nos preços olertados esüio incluídas
todos os custos necessiírios para o atendimento do objeto desta licitaçâo, bem como, todos os

impostos, encargos tÍabalhistas, gevidenciários, fiscais e comerciais, ta-\as, fretes, seguros,

deslocamentos de pessoal, e quaisquer outos custos ou despesas que incidam ou veúaÍn a

incidir direta ou indiretâmente sobrc o fomecimento dos produtos, constantes da propostâ,

abrangendo, assim, todos os custos com maleriais e/ou seryiços necessiirios à execução do

objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições duante o prazo de

contIirto
4.2.5. Os preços propostos serâo de exclusiva responsabilidade da licitante, nâo lhe assisrindo

o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos. sob alegação de eno, omissào ou qualquer

outro argumento nào previsto em lei.
4.2.ó. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos. A
deÍinição do licitante vencedor, por uma questão de isonomia, tomará como base os preços

cotados com todos os tributos e custos inclusos
4.2.7. Ocorrendo discrepância entre os preços ulitírios e totais, prevalecerão os primeiÍos.

devendo o Pregoeiro proceder às coreções necessrírias.
4.2.8. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os pieços estimados para a contratação,

que serão considerados preços máximos para e feito de contratação. Não serâo adjudicadas

Cartas Propostâs com valor sup€rior aos preços máximos estimados para a contratação

4.2.9. Na aniílise das Cartas Propostas de preços o Pregoeiro observará o preço por lote,

expresso em reÍris.
4.2.10. Os quantitativos licitados e cotados deverão s€r rigorosamente conferidos pelos

licitantes.
4.2.1 l. A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos

do ediral e seus anexos. em especial quanto à esPecificação dos bens e as condições de

paíicipação. competiçâo, julgamento e formalização do Contrato. bem como a aceilação e

sujeição integral às suÀs disposições e à legislaçâo aplicável. notadamente às Leis Federais

n"10.520/02 e 8.66ó193.
4.2.12. Serâo desclassificadas aiÍrda as propostas:

a) Que não atenderem as especificaçôes deste termo de referênciâ e do Edital;
b) Que apÍesentarem preços unitírios irrisorios, de vâlor zero, ou preços inexequíveis (na forma
do Art. 48 da Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta de vartagem não prevista no edital, nem preço ou

valtagem baseada nas ofeÍas dos demais licitantes;
d) Na proposE eceni em caso de discordância eDtre os valores numéncos e por extenso,

estes últimos.
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c) Ser apresentada utilizando apenas duas casas decimais apos a virgula. Havendo diserep __.1:‘
entre o valor grafado em algarisrnos e por extenso: prevaleeera o valor por extenso. 5.-I!__‘T-1.3-'.!'_
d) A modalidade e o numero da licitaeao;
e) Enderecamenlo ao Pregoeiro da Prefeitura de C ratefis:
1) Prazo de entrega dos bens confonne os ICITHDS do edital;
g) Os itens cotados. nos quantitativos licitados, segundo a unidade dc medida consignada no
edilal. constando a respectiva marca quanto houver;
h) os valores unitarios e totais de cada item cotado, bem como valor global e por extenso de
cada lote
i) A marca dos produtos elencados no termo de referéncia
j) Apresentarjunto a proposta de precos declaracao de que nos precos ofertados estao incluidas
todos os custos necessarios para o atendimento do objeto desta licitacao, bcm como, todos os
impostos, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
cleslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a
incidir direta ou indiretamente sobre 0 fornecimento dos produtos, constantes da proposta,
abrangendo, assim, todos os custos com materials efou servicos necessarios a execucao do
objeto em perfeitas condicoes dc uso c a manutencao destas condicoes durante o prazo de
Contrato
4.2.5. Os precos propostos serao de exclusiva responsabilidade da licitante, nao lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteracao dos mesmos. sob alegacao de erro, omissao ou qualquer
outro argumento nao previsto em lei.
4.2.6. Todas as empresas deverao cotar seus precos com todos os tributos cabiveis inclusos. A
definicao do licitante vencedor, por uma questao de isonomia, tomara como base os precos
cotados com todos os tributos e custos inelusos
4.2.7. Ocon'endo discrepancia entre os pregos unitarios e totais, prevalecerao os primeiros,
devendo o Pregoeiro proceder as correeoes necessarias.
4.2.8. Os precos a serem cotados deverao levar em conta os preeos estimados para a contratacao,
que serao considerados precos maximos para e feito de contratacao. Nao serao adj udicadas
Cartas Propostas com valor superior aos precos maximos estimados para a contratacao.
4.2.9. Na analise das Cartas Propostas de precos o Pregoeiro observara o preco por lote,
expresso em reais.
4.2.10. Os quantitativos licitados e cotados deverao ser rigorosamente conferidos pelos
licitantes.
4.2.1 1. A apresentacao da Carla Proposta de precos implica na ciéncia clara de todos os 18111105
do edital e seus anexos. em especial quanto a especificacao dos bens e as condicoes de
participacao, competicao, julgamenlo e fomializacao do Contrato, bem como a aceitacao e
sujeicao integral as suas disposicoes e a legislacao aplicavel. noladamente as Leis Federals
n"l0.520f02 e 8.666193.
4.2.12. Serao desclassificadas ainda as propostas:
a) Que nao atenderem as especificacoes deste terrno de referéncia e do Edital;
b) Que apresentarem precos unitarios irrisorios, de valor zero, ou precosinexeqt1iveis(na forrna
do Art. 48 da Lei de Licitacfies).
c) Nao sera considerada qualquer oferta de vantagem nao prevista no edital, nem preco ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
d) Na proposta |§||r|;'-'1l|6CCl"d, em caso de discordancia entre os valores numéricos e por extenso,
estes ultimos.
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e) Não será considerada qualquer oferta de vantagem nâo preüsta no Pregão, nem
vantagem baseada nas ofeías dos demais licitantes;
f) Os erros de soma e,/ou mulriplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente.
configurado nas Prcpostas de Preços das proponentes. serão devidamente conigidos. nào se

constituindo, de forma âlguma, como motivo para desclassificaçào da proposta.
4.2.13. F.nceÍÍada a fase de lances e/ou negociaÇão, havendo ou não mudança do preço inicial.
depois de declarado aceito o preço proposto. o licitante vencedor deverá encamiúar Caía
Proposta finâl consolidada, em original, devidamenle assinada, com os preços atualizados, no
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da inrimação feita em sessào pelo
Pregoeirc paia o endeÍeço: Sede do Setor de LicitaÉo do Município de Crateús, situada a
Avenida Edilberto Frola, 1821, Planalto, Crâteús - CE, ou apresentar na própria sessão de
julgamento, se for o caso.
4.2.14. A CartÀ Ptoposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com
a identiÍicação da licitante, sem emendas ou rasuras, datad4 devidamente rubricada em rodas

as folhas e assinada pelo representante legal da empresq co endo os seguintes dados:
a) Dados bancrírios da licitanre: Banco, Agência e Conta-Corr€nte.
Obrigatório somente para a licitante vencedora da licitação.
Neste caso, os dados bancádos poderão ser apresentâdos após o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço. telefone. identificação (nome, pessoa fisica ou juridica). a
posição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n" do CNPJ ou CPF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato. constando o nomc. CPF.
RC, nacionalidade, naturalidade, estado civil, prolissào, endereço completo. inclui[do Cidade
e UF. cargo e função na empres& bem como cópia do documento que dá poderes para assinar

contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso.

os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação,
4.2.15. A Carta PÍoposta final consolidâda deverá conter todos os reqüsitos tratados no subitem
4.2.4., inclusive e tratÀ os preços unitários e totais, de cada item e lote ao novo vâlol pÍoposto,

atualizado sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negociação.
4.2.16. Sob pena de desclassificação do licitânte, a proposta comercial deverá estar assinada
pelo rcpresenrante legal da empresa ou pelo procurador.

5.1. L Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
5.1.2. REGISTRO COMERCIAL. no caso de empresa pessoa fisicÀ no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial devendo. no caso da licitantc ser a sucursal, filial ou
agência. apresentar o registro da Juntaonde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sedc a matriz.
5.1.3. ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidarnente registrâdo no registro público de empresa mercantil
da Juntâ ComerciâI, em se tÍatando de sociedades empresárias e, no c,§o de sociedades por
ações, acompanhado de documen(os de eleição de seus administradores; devendo, no caso da

apresentar o regisho da Junta onde opera co
e a matriz.
UTIVO, no caso de sociedades simples - exce

cooperâtivas - no CaÍório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
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e) Nao sera considerada qualquer oferta de vantagem nao prevista no Pregao, nem pr1:-;,:1:-
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; "'
1) Os erros de soma efou multiplicacao, bem como o valor total proposto, eventualmente.
configurado nas Propostas de Precos das proponentes. serao devidamente corrigidos. nao se
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificacao da proposta.
4.2.13. Encerrada a fase de lances cfou negociacao, havendo ou nao mudanca do preco inicial,
depois de declarado aceito o preco proposto. o licitante vencedor devera encaminhar Carta
Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os precos atualizados, no
prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimacao feita em sessao pelo
Pregoeiro para o endereoo: Sede do Setor de Licitaeao do Municipio de Crateus, situada a
Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Cratetis — CE, ou apresentar na propria sessao de
julgamento, se for o caso.
4.2.14. A Carta Proposta final consolidada devera ser apresentada em lingua portuguesa, com
a identificaeao da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente mbricada em todas
as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancarios da licitante: Banoo, Agéncia e Conta-Corrente.
Obrigatorio somente para a licitante vencedora da licitacao.
Neste caso, os dados bancarios poderao ser apresentados apos 0 julgamento da licitacao;
b) Nome do proponente, endereco. telefone, identificacao (nome, pessoa fisica ou juridica). a
posicao do carimbo (substitulvel pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF;
c) Relacao dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato. constando o nome. C PF.
RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissao, endereco completo, incluindo Cidade
e UF. cargo e funcao na empresa. bem como copia do documento que da poderes para assinar
contratos em nome da empresa. Obrigatorio para a licitante vencedora da licitacao. Neste caso,
os dados poderao ser apresentados apos o julgamento da licitacao-
4.2.15. A Carta Proposta final consolidada devera conter todos os requisitos tratados no subitem
4.2.4., inclusive e tratar os precos unitarios e totals, de cada item e lote ao novo valor proposto.
atualizado sem consonancia como preco obtido apos a fase de lancefnegociacao.
4.2.16. Sob pena de desclassificacao do licitante, a proposta comercial clevera estar assinada
pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.

 
5.1. 11AalL|TAt;.5111.11!n1l11r_"A=
5.1.1. Copia de Céclula de lclentidade e CPF do Sécio (s) da empresa;
5.1.2. REGISTRO COMERCIAL. no caso de empresa pessoa fisica_ no registro publico de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agéncia. apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no registro da Junta onde tem
sedc a matriz.
5.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro publieo de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se 1;ratando de sociedades empresarias e, no caso de sociedades por
acoes, acompanhado de documentos de eleieao de seus administradores; devendo, no caso da
|ir.'iE.;||111; ser :1 s1||;|,1rs11|_ filial 1'-i.| 11gE|1r_'i11, apresentar 0 I'6g1SI1‘O C121 Jllnlfl Ol1C16 opera C0111.
a1--v:r1:na|;11o no registro 1111 Junta! urul-: tum .--1:116 3 ITla11'iZ-
5-1.-1-- IHECRJIIAIJ [ID ATD CDHETITUTIVO, no caso de sociedades simples - exce 1-1
cooperativas - no Cartorio dc registro das Pessoas Juridicas aeompanhada de prova da diretoria
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em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filiâl ou agênci4 apresentar o
no CaÍório de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbação no C
onde tem sede a matriz.
5 . I .5 . DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País. e ATO DE REGTSTRO DE AUTORIZAÇÀO PARA
FLINCIONAMENTO expedido pelo órgão comperenre. quando a atividade assim o exigir.
5,I.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÂO DE MICROEMPREENDEDOR INDTVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresiírio individual. conforme Lei
Complementar no 128/2008, devidamente disponibilizada inregtalmente em ambiente virtual.
por meio do silio wu w.poíaldoempreendedor.qov. br:
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas âs alterações ou da
coDsolidação respectiva.

5.2. REGULARIDÁDE FISCAL E TRÂBALHISTA:
5.2.1. Prova de inscíção no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (CNpJ);
5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo
ao domicíl io ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contatuali
5.2.3._Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidâo de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributrírios [ederais e à Dívida Ati\a
da Ulião (CND). emilidas pela Receita Federal do Brasil na forma da ponaria Conjunra
RFB/PGFN n' 1.751. de 2 de outubro de 20t4:
b) A comprovaçào de regularidade pam com a Fazenda Estadual deverá ser feita ahavés de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade pam com a Fazenda Municipal deverá ser feita atÍavés de
Cetidâo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
5.2.4. Prova de sinraçâo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de §erviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
5.?5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Ceíidâo Negativa de
Débitos Trabalhistas CNDT, conforme Lei l2.440l2oll.
5.2.6. Ceíidão de Débitos com bas€ na Portaria MTE í.t" 1.421/2014, arravés do sitio do
Ministério do Trabalho e Emprego.

5.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
5.3-l- Comprovação de aptidão para desempenho de atividade perrinenre e compativel em
caracteristicas com o objeto da licitação. através de alestado fomecido por pessoa juridica de
direitopúblico or-r privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a comprovar

-que 
a licitante está fbmecendo ou já fomeceu os bens do objeto deste edital. bcm como prova

de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado deverá ser
datado e assinado por pessoa Íisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando
à informações sujeiras à conferência pelo P o ou quem este indicar. Os atestados deverão
estar necessariamente em nome dâ licitante
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em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o 1'1: 1 ' _ -.- __i -_
no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbacao no Cant - - ll"?-'1 *
onde tem sede a rnatriz. _
5.1.5. DECRETO DE AUTORIZACAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no Pais. e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZACAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo érgao competente. quando a atividade assim 0 exigir.
5.1.6. CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCME1), tipo empresarial que se equipara ao empresario individual, confom1e Lei
Complementar n° 12812008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual.
por meio do sitio wwwponaldoempreendedor-gov.br;
OBS: Os documentos listados acima deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou da
consolidacao respectiva.

5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.2.1. Prova de inscrieao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
5.2.2. Prova de inscricao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo
ao domicil io ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual;
5.2.3. Prova dc regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidao de regularidade de Débitos relativos a Crédilos Tributarios Federais e a Divida Alixa
da Uniao {CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFBIPGFN n" 1-751. dc 2 de outubro de 2014:
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de
Certidao Consolidada Ncgativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
5.2.4. Prova de situacao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situacao — CRS;
5.2.5. Prova dc situacao regular perante a Justica do Trabalho, através da Certidao Negativa de
Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 12.440/2011.
5.2.6. Certidao dc Débitos com base na Portaria MTE n° 1.4210014, através do sitio do
Ministério do Trabalho e Emprego.

s.3- QUALIFICACAO TECNICA:
5.3-1. Comprovacao de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas com o objeto da licitacao, através de atestado fomecido por pessoa juridica de
direito publico ou privado, emitido em papel timbrado do orgao emissor, de modo a comprovar
que a licitante esta fornecendo ou ja Forneceu os bens do objeto deste edital, bem como prova
de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado devera ser
datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando
as inforrnaeoes sujeitas a conferéncia pelo Pr: -1.11:1 ro ou quem este indicar. Os atestados deverao
estar necessariarnente em nome da licitante.
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5.3.2. Poderá, faculativamente, vir acomparúado junto ao atestado de capacidade técnica
comprovação ao que dispõe o irem 5.3.1, instrumento de temo contratual ou nota fi
respectiva ao qual o alestado faz vinculaçào.

5.4. QUALIFICAÇÁO ECONôMICO-FINANCEIRÀ:
5.4.1. Balanço patrimorial e deEonstrâções conaábeis (DRE) do último exercício liscal. já
exigíveis e apresentados na forma da lei. devidarnente registrado na junta comercial da sede da
licitalte, acompanhado dos termos de abeÍura e de enceEamento do Livro Diário - estes termos
devidâmenle registrados na Junta Comercial constândo ainda. no bâlanço, o número do Livro
Diário e das folhas nos quais se acha trânscrito. que comprovem a boa situação financeira da
empresa, com vistas aos comprcmissos que lerá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responúvel, sendo vedada sua substiuição por
balancetes ou balanços provisorios, podendo ser anralizados por índices oficiais quando

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
5.4.1.1. Serão considerados como na foEna da Lei, o Balanço Patrimonial e Demon$mções
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedad6 eDpresâriais eD geÍ81: Balanço patrimonial e demonsEaçôes contábeis (DRE)
do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitânte, acompanhados de cópia do termo de abenura e de enceÍramemo do Livro Diiário
do qual foi extraído.
b) Sociedadcs empresárias, especilicamenae tro crso de sociedâdes rnônimas regidas pela
Lei f. 6.4O4176:. registrados ou au(enticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniào. ou do Estado. ou do Dislrito Federal

conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande

circulaçâo editado na localidade em que es1á a sede da compaúia;
c) Socicdrdes simplGs: registrâdos no Regi$ro Civil dâs Pessoasjuridicas do local de sua seder

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresáriÀ deveá sujeitar-se à
normas hxadas para as sociedades empresiirias.
d) As empresas coustituídas a metros de urn tno: dev€rão apresentar demonstrativo do
Balanço de AbeÍuÍa, devidame[te registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio
da Licitante, acompanhado dos termos de abertum e de encerÍamento do Li\to Diiirio - esles
termos devidamente rcgistrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e
pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional
de Contabilidade.
5.4.2. Entende-se que a exprcssão "na Íoma do /ei' constante no item 5.4.1, no míÍrimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de

abertura e encenamento).
5.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e regisrrado.
5.4.4. A empresa optante pelo Sistcma Púhlico de Escrilur.tçdo Digital - SPED podeÍá
apresentá-lo r,a 'foma do lei".
5.4.5. Entende-se que a explessâo -'no Íotmo do lel constanÍe no item 5-4.4. engloba. no
mínimo:
a) Bâlanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstação do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de enceramento do Liwo Diári
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5.3.2. Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica -
comprovacao ao que dispfie o item 5.3.1, instrumento de termo contratual ou nota fis
respectiva ao qual o atestado faz vineulacao.

— I

5.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
5.4.1. Balance patrimonial e demonstracfies contabeis (DRE) do ultimo excrcicio fiscal. ja
exigiveis e apresentados na fonna da lei. devidamente registrado na junta comercial da sede da
licitante, acompa.nhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda, no balanco, o numero do Livro
Diario e das folhas nos quais se acha transcrito- que comprovem a boa situacao financeira da
empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo vedada sua substituicao por
balancetes ou balancos provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando
encerrados ha mais dc 03 (trés) meses da data dc apresentacao da proposta;
5.4.1.1. Serao considerados como na forma da Lei, o Balanco Patrimonial e Demonstracoes
Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balaneo patrimonial e demonstracoes contabeis (DRE)
do 1'11tin:|o exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da Licitante, acompanhados de copia do termo dc abertura e de encerramento do Livro Diario
do qual foi extraido.
b) Sociedades empresairias, especificamente no caso dc sociedades anfmimas regidas pela
Lei n°. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado. ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande
circulacao editado na localidade em que esta a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoasjuridicas do local de sua sede:
easo a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-se as
norrnas fxadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas constituiclas a menus de um ano: deverao apresentar demonstrativo do
Balanco de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio
da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo socio-gerente ou diretor e
pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional
de Contabi1idade-
5.4.2. Entende-se que a expressao “nu forma do lei“ constante no item 5.4.1, no minimo:
balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente, termos de
abertu ra e encerramento).
5.4.3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente fonnalizado e registrado-
5-4.4. A empresa optante pelo Sisrema Ptiblit-0 de Escriruracdo Digital - SPED podera
apresenta-lo nu ‘forma da lei”.
5-4.5. Entende-se que a expressao “na forma do let" constante no item 5-4-4. engloba. no
minimo:
a) Balaneo Patrimonialg
b) DRE — Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e dc encerramento do Livro Diarin;
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d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Aí.
Deneto N'9.555. de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticaçâo de liwos contábeis das pessoas juridicas não sujeiras ao Registro
Comércio, poderií ser feita pelo Sis(ema Público de Escrituração Digital - SI,ed, instituído
DecrcLo n" 6.022, de 22 dejaneiro de 2007, por meio da apresentaçâo de escrituração contíbil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Aí. l" do Dccreto N' 9.555. de 6 de novembro de 2018).
5 4.6. As cópias deverão ser originárias do [,ivro Diifuio constante do SPED.
5-4.?. A Escrituração Digital dcverá estar de acordo com as Inslruções Normalivas (RFB n'
1420/20l3 e RFB n' 1 594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital SPED. Para

mâiores inl'ormaçôes. verificar o site wu\\-receitâ.gov.br. no link SPED. Ficando a exigência
de apreseflaçào do Balanço Patrimonial do último exercicio social, a ser apresentado no prazo
que determinâ o an. 50 das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determinâ a
Jurisprudência no Acórdão TCU n' 2.669/2013 de relaloria do Ministro Valmir Campelo.

OBS: Os prdzos para apresentação dos Balanços Patrimoniais para as empresas oplztntes pelo
sistema SPED são aqueles definidos na Instrução Normaliva n'2.023, de 28 de abril de 2021.

5.4.8. Se necessáLria a anralização do balanço, deveni ser apresentado, juntamenle com os

docuÍnentos em âpreço, o memorial dc ciílculo correspondente.
5.4.9. APTCSCNTAI CERTIDÃO NEGATIVA DE TALÊNCIA OU RECUPERÁÇÃO
JUDICIAL expedidapelo distribuidor da sede da pessoajuridica, dentro do prazo de validade;
5.4.10. O MICROEMPREf,NDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano calendário anterior
não teúa aufe.ido receita bmta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado
do Balânço Patrimoniâl e demonstraçôes contábeis do último excrcicio social na forma do item
anterior, conl'ormc aí 1.179 § 2" do Código Civil e an. l8-A §1" da Lci Complcmentar n'
123/2006. entretanto deveÍá apresentar a DASNSIMEI (Declaraçâo Anualdo Simplcs Nacional
- Microempreendedor Individual). para comprovar tal condição.

5.5. OUTRÂS EXIGÊXCHS PAne nlBrLtTAÇÂO:
5.5.1. Declamção de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n'9.854, de 27llo/1999,
publicada no DOU de 28tlc,/1999, e ao inciso )oo(lll, do artigo /, da Constituição Federal,
não emprcga menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre. nem
emprega menores de ló (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a

paÍir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaragão de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos
produtos a seÍem ofertados e que sua proposta alende integralmente aos requisitos constântes
no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do ediÍal e seus anexos;
d) Declaração. sob as penalidades cabÍveis. de inexistência de tàto superveniente impeditiro da

habiliração. l-rcando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. (aÍ.12. §2".
da Lei n.'8.666/93)r
5.5.2. Se o licitante tbr a MATRIZ. todos os documentos deverão estâr em nome da matriz. se

foÍ a FILIAI, todos os documenlos deverão estar em nome da Íilial, exceto aqueles

0

que, pela própria natuÍeza, comprovâdâmente, foÍem emitidos somente em nome da matriz;
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d) Recibo dc entrega de escrituracao conlabil digital (Para efeito o que deterrnina o Art. ' lmmfl
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); '. ' ll“ ‘J 1' '
MA autenticaeao de livros contabeis das pessoas juridicas nao sujeitas ao Registro 1,21. "*"__,~
Comércio, podera ser feita pelo Sistema Publico de Escrituracao Digital - Sped, inslituido [IE1 "‘1*-Q--"'*""
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentacao de escrituracao contabil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9-555, de 6 de novembro de 2018).
5.4.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
5.4-7. A Escrituracao Digital dcvera estar dc acordo com as lnstrucoes Normalivas (RFB n°
14201201 3 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Publico de Escrituracao Digital — SPED. Para
maiores informaefies. verificar o site wvvvv.receita.gov-br- no link SPED. Ficando a cxigéncia
de apresentacao do Balanco Patrimonial do ultimo exercicio social, a ser apresentado no prazo
que determina o art. 5° das Instrucoes Norrnativas da RFB, bem como o que deterrnina a
Jurisprudéncia no Acordao TCU n° 266912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo-

OBS: Os prazos para apresentacao dos Balancos Patrimoniais para as empresas optantes pelo
sistema SPED sao aqueles definidos na lnstrucao Normativa n° 2.023, de 28 de abril de 2021 .

5.4.8. Se necessaria a atualizacao do balanco, devera ser apresentado, juntamenle com os
documentos em apreco, o memorial de ealculo correspondente.
5.4.9. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA 131: FALENCIA OU RECUPERACAO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoajuridica, dentro do prazo de validade;
5.4.10. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL — MEI que no ano calendario a-nterior
nao tenha auferido receita bruta de ate RS 81.000,00 (oitenta e um mil reais), esta dispensado
do Bala-nco Patrimonial e dernonstracoes contabeis do ultimo excrcicio social na forma do item
anterior, conforme art. 1.179 § 2° do Codigo Civil e art. 18-A §1° da Lei Complementar n°
12312006, enlretanto devera apresentar a DASNSIMEI (Declaracao Anual do Simples Nacional
- Microempreendedor Individual). para comprovar tal condicao-

A -

5.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITACAO:
5.5.1. Declaracao de que:
a) Declaracao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 2711011999,
publicada no DOU de 2811011999, e ao ineiso XXXIII, do artigo 7°, da Constituieao Federal,
nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicao de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaracao de conhecimento de todos os parametros e elementos da descriminacao dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes
no edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os l81T1'10S do edital e seus anexos;
d) Dcclaracao. sob as penalidades cabiveis. de inexisténcia de liato superveniente impediti\o da
habilitacao. ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posleriores. (ar|.32. §2°.
da Lei n-° 8.666193):
5.5.2. Se o licitante for a MATRIZ. todos os documentos deverao estar em nome da matriz, se
for a FILIAL, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles 1,1111; u|11|_'r1111:-.
que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da rnatriz;%._,
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5-5-3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/maÍiz que não o paíicipante
licitaçâo, execute o futulo contrato, deverá apres€nt& toda documentação de aÍn
estabelecimentos.

5.6. OBSERVAÇÔES . DA PÀRTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microeErproeDdedores individuois
(MEI);
5.6. I Nos terÍnos dos arts. 42 e 43 dâ Lei Complementar no 123/06- as MEI. ME e EPP. deverào
apresenlar toda a documenlâção exigida no Edital. mesmo que esta apresente algumâ restriçâo
com relaçâo à regularidade llscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabâlhista. será assegurado as

MEI. ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis pâra a sua regularização, prorrogá!el po. igual
periodo mediante justiÍicativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos terÍnos do § l', aí. 43.
do mesmo dispositivo na Lei Complementar n". 12312006, cujo termo inicial conesponderá ao

momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularizaçâo da
documenlação, pagamento ou parcelajnenlo do débito, e emissão de eventuais certidõcs
negativas ou posirivas com efeito de certidâo negatrva.
b) A não regularizÀ ção da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo
facuhado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para contratação, ou revogar a licitação.

6.1 . O Pregão será realizado na forma presencial.
6.2. O Prcgociro. poderá estabelecer prazo de toleráncia de até l5 (quiúze) minutos p.rÍa a

abenura dos trabalhosl
6.3. O julgamenlo da licitação será realizado em apenas uma fasc. sendo di\idido em duas
etapas somentc paü fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do MENOR
PREÇO POR LOTE.
6.3 . L A €lapa de classificação de preços compreendeá a ordenação das proposlas de lodos os
licitantes, a classificaçâo inicial das propostas passíveis de ofeÍâs de lances verbais, a ofeía de
lances verbais dos licitantes proclamados parâ tal a classiÍicação Íinal das propostas e exame
da aceirabilidade da proposla da primeira classificad4 quanto ao objeto e valor;
6.3.2. A etapa de habiliração, declaração do licilante vencedor e adjudicação compreenderá a

verificação e análise dos documentos aprese[tâdos no envelope "Documentos de Habilitação"
do Iicitante classificado em primeiro lugar, relativarnente ao atendimento das exigências
constantes do presente edital, bem como a declaração do licitante considerado vencedor do
cefiame e a adjudicação, sendo esta última feita caso não ocona interposição de recurso.
6.4. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de
fato supcrveniente e accito pelo Pregoeiro.
6.5. Da reunião para recebimenlo, abenura e classificaçâo das propostas e habilitaçào. será
lavrada ata circunstânciada, que mencionará todos os licitantes, as pÍopostas apresentadas. as
observaçôes e impugnações feitas pelâs licitântes e demais ocorrências que interessarem ao
julgamento da licitação, devendo ser âssinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos
os representantes pÍesentes dos licitantes ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o
número mínimo de dois licilantes; 
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5.6. OBSERVACOES - DA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendeclores individuais
(MEI);
5-6-1. l\1ostem1os dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123106. as MEI. ME e EPP- deverao
apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restricao
com relacao a regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado as
MEI. ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua regularizacao, prorrogavel por igual
periodo mediante justifieativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1°, art. 43.
do mesmo dispositivo na Lei Complementar n°. 12312006, cujo termo inicial correspondera ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularizacao da
documentacao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissao de eventuais certidfies
negativas ou positivas com efeito de certidao negativa.
b) A nao regularizacao da documentacao no prazo previsto acima implicara na decadéncia do
direito a contrataeao, sem prejuizo das sancoes previstas no art. 81 da Lei 8.666193, sendo
facultado a Administraeao eonvocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificacao,
para contratacao, ou rcvogar a licitacao.

6.1. O Pregao sera realizado na forma presencial.
6-2. O Pregoeiro. podera estabelecer prazo de tolerancia de até I5 (quinze) minutos para a
abertura dos trabalhos;
6.3. O julgamento da licitacao sera realizado em apenas uma Fase, sendo dividido em duas
etapas somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obeclecera ao critério do MENOR
PRECO POR LOTE.
6.3.1. A etapa dc classificacao de precos compreendera a ordenacao das propostas de todos os
licitantes, a classificacao inicial das propostas passiveis de ofertas de lances verbais, a oferta de
lances verbais dos licitantes proclamados para tal a classificacao final das propostas e exame
da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor;
6.3.2. A etapa dc habilitacao, declaracao do licitante vencedor e adjudicacao compreendera a
verificacao e analise dos documentos apresentados no envelope “Documentos de 1-labilitacao”
do licitante classificado em primeiro lugar, relativarnente ao atendimento das exigéncias
constantes do presente edital, bem como a declaracao do licitante considerado vencedor do
certame e a adjudicacao, sendo esta ultima feita caso nao ocorra interposieao de recurso.
6.4. Apos a entrega dos envelopes nao cabera desisténcia, salvo por motivojusto decorrente de
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.5. Da reuniao para recebimento, abertura e classificacao das propostas e habilitacao. sera
lavrada ata circunstanciada, que mencionara todos os licitantes, as propostas apresentadas. as
observacoes e impugnacoes feitas pelas licitantes e demais ocorréncias que interessarem ao
julgamenlo da licitacao, devendo ser assinadas pelo Pregoeiro e Equipe dc Apoio e por todos
os representantes presentes dos licitantes ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o
numero minimo dc dois licitantes; $~
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5.5-3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais1matriz que nao o participante I"'-'-_-
licitacao, execute o futuro contrato, devera apresentar toda documentacao de a1nho- J“
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6.6.A reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada, pelo Pregoeiro e

Apoio, por qualquer meio de reprodução mecânica ou eletrônica, como a lbto
cinematográfica fonográfica ou de outra espécie. O Pregoeiro comunicará aos licitantes q
meio de gravação estará utilizando e os regisfos decorrentes desta poderão ser utilizados para
comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo que será arquivada por um peíodo de 60
(sessenta) dias após a data da reunião.
6.7. O licitante vencedor será convocado a apresentar a proposta de preço definitiva,
devidamente ajustad4 e a filmar o inshumento contratual, nos moldes da minuta de contrato
constante em anexo a este edital.
6.8. A licitante vencedora será convocada a apresentar a proposta de preço delinitila,
devidamente ajustada, no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas após enceúada a
sessão. sob pena de ser chamada a remanescente na fase de lances. caso a vencedoÍa nâo
aprese[te no prazo estipulado.
6.9. Nâo serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.
6.10. O Município de Crateús - Ce, se rcservará ao dfueito de efetuar diligências visando
confirmar as informações apresentadas pelo licitante sobre 4s carâcteristicas dos produtos
ofertados. Caso sejam encontradas discrepâncias entre informações contidas em documentação
impressa e na proposta especiflca, prevalecerão as da proposta. Se considerâdas inexequíveis.
este fato implicará na desclassihcação da proposta da licitante.

7.1. Serão abertos os envelopes "Proposta de Preço" de todas as licitantes e o Pregoeiro
informaá às participantes prcsentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o
fomecimento do objeto dâ presenle licitação e os respectivos valores ofertados.
7.2. O Pregoeiro fará a ordenação dos vâlores dâs propostas, em ordem decrescente, de todas
as licitantes, classificando a licitante com proposta de menor preço por lote e aquelas que
tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10.0oÍ (dez por cento)
relativamente à de menor preço, para que seus(suas) representantes participem dos lances
verbais.
7.2.1. Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições
definidas no item 7.2, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o míximo de 03 (três),
para que seus(suas) representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços
oferecidos nas propostas escritas.
7.3. Em seguida, será dado inÍcio à etapa de apresentação de lances verbâis, que deverão ser
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes.
7.3.1. O Pregoeiro convidará individualmente os(as) representantes das licitantes, de forma
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os

demajs. em ordem decrescenle de preço.
7.3.2. Só seáo aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao úhimo lânce que teúa sido
anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor. prevalecendo
aquele que I'or recebido e registrado em p.imeiro lugar.
7.3.3. Caso não mais se realizem lances verbâis, será declâradâ encerrada a etapa competitiva e

ordenadas à ofeÍas, exclusivamente pelo critério de menor preço.
7.3.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado(a) pelo PregoeiÍo, implicará
exclusão da licitante das rodadas posteriores de ofeÍa de lances verbais, licando sua última
proposlâ regismda para classificaçào. no final da etapa competitiva. §
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cmematografica, fonografica ou de outra espécie. O Pregoeiro comunicara aos licitantes qu - tfiifiqgl , -
meio de gravacao estara utilizando e os registros decorrentes desta poderao ser utilizados para
comprovacao de atos e fatos nele contidos, sendo que sera arquivada por um periodo de 60
(sessenta) dias apos a data da reuniao-
6.7. O licitante vencedor sera convocado a apresentar a proposta de preco definitiva,
devidamente ajustada, e a firma: o instrumento contratual, nos moldes da minuta de contrato
constante em anexo a este edital-
6-8. A licitante vencedora sera convocada a apresentar a proposta de preco definitiva,
devidamente ajustada, no prazo maximo de até 48 (quarenta e oito) horas apos encerrada a
sessao, sob pena de ser chamada a remanescente na fase de lances, caso a vencedora nao
apresente no prazo estipulado-
6-9. Nao serao consideradas ofertas ou vantagens nao previstas neste Edital.
6.10. O Municipio de Crateus — Ce, se reservara ao direito de efetuar diligéncias visando
confirmar as informacoes apresentadas pelo licitante sobre as caracteristicas dos produtos
ofertados. Caso sejam encontradas discrepancies entre informacoes contidas em documentacao
impressa e na proposta especifica, prevalecerao as da proposta. Se consideradas inexequiveis.
este fato implicara na desclassificacao da proposta da licitante.

 1
7.1. Serao abertos os envelopes “Proposta de Preco” de todas as licitantes e o Pregoeiro
inforrnara as participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preco para o
fomecimento do objeto da presente licitacao e os respectivos valores ofertados.
7.2. O Pregoeiro fara a ordenacao dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todas
as licitantes, classificando a licitante com proposta de menor preco por lote e aquelas que
tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até l0,0% (dez por cento)
relativamente a de menor preco, para que seus(suas) representantes participem dos lances
verbais.
7.2.1. Quando nao forem verificadas no minimo 03 (trés) propostas de precos nas condicoes
definidas no item 7.2, o Pregoeiro classificara as melhores propostas, até o maximo de 03 (trés),
para que seus(suas) representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os precos
oferecidos nas propostas escritas.
7.3. Em seguida, sera dado inicio a etapa de apresentacao de lances verbais, que deverao ser
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com precos decrescentes.
7.3.1. O Pregoeiro convidara individualmente os(as) representantes das licitantes, de forrna
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preco e os
demais, em ordem decrescente de preco-
7.3.2. So serao aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao ultimo lance que tenha sido
an terionnente registrado, nao sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar-
7.3.3. Caso nao mais se realizem lances verbais, sera declarada encerrada a etapa competitiva e
ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preco-
7-3-4. A desisténcia em apresentar lance verbal, quando convocado(a) pelo Pregoeiro, implicara
exclusao da licitante das rodaclas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua ultima
proposta registrada para classificacao, no final da etapa competitiva- $\
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7.3.5. Após o encerramenlo da etapa de lances, o Pregoeiro verificará a existência de ME,
e Coopemtiva, para os efeitos do contido na Lei Complementar 12312006, procedendo
previsto no item 8.
7.4. Declarada encerrada â etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, o
Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e valor.
7.4.1. Seá verificada a conformidade entre a pÍoposta escrita de menor preço e os valores
eíimados para a contrâtação.
7.5. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se
realizem lances verbais, o desempate se fará por soíeio, em ato público, na própria sessão do
Pregão. observado, pdmeiramente, o disposto no item 7.5.1.
7.5.1. Quando lor constatado o empate. conforme estabelece os AÍigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123. de l1 de dezembro de 2006. o Pregoeiro aplicará os critérios parâ
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno ponc. da seguinte Íorma:
7.5.1.1. Entende-se por empate aquelas situâçôes em que as proposras apresentadas pelâs
microempresas e empresas de pequeno pone sejam iguais ou até 5oZ (cinco por cento) superior
ao melhor preço.
7.5.1.2. PaÍa efeito do disposto no 7.5.1.1, ocoEendo o empate, proceder-se-á da seguinte
forma:
I A microe presa ou empresa de pequeno porte mois bem classi/icada poderá apresentdr
proposla de preço inferior àquela corciderado vencedora do cerlame, no prazo de cinco
,fiinulos, sob pena de preclusão, situação em que setá odjudícado em seu.foror o objelo
licitado;
II - Ndo ocorrendo d conlratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na format
do inciso I deste ilem, serdo convocadas qs remanescenles que poruentura se enquadrem no
hiy5tese do ire 7.5.1 I desle Edíral, no ordem classilicatória, para o erercício do , esmo
direito, tdmbéút küos no prqzo de cínco minutos cada, soh pena de preclusão,
III rut caso dc cquiyalência dos valores apresentados pelos microempresut a emprc.ru: de
pequeno porle quc se enconlrem nos intervalos eslahelecidos no item 7-5 I l. inciso I clcste
Edilal, será reali:utlo sorteio paru deÍinir aquele que primeiro poderú uprctcntur Dklhor
oíerta
7.5.1.3. Na hiÉtese da não-contrataçâo nos teÍnos previstos no iÍeÍí7.5.1.2 desrc Edital. o
objeto licirado sení adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do ceíaÍne.
7.5.1.4. O disposto no item 7.5.1.2 somente s€ aplicaní quaÍdo a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de p€queno poÍe.
7.5.1.5. Após o desempate, podeÍá o Pregoeiro ainda negociat um melhor preço caso ela não
atinja o valor de referência definido pela admini$ração pública.
7.ó. Nas situações em que Írão se realizem lances verbais, ou depois de declarado o
enceEamento da etapa compêtitiv4 ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta
subsequente, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a prcponente para que seja obtido
preço melhor para a Adminisuaçâo.
7.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licirante desistente às
penalidades constantes deste edital.
7.8. Âs licirantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelo
n.0 0l (Propostâ de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital.
ou com irregularidades, bem como os que apresentarem preços excessivos ou maniÍàstarnente
inexequiveis, serào considemdas desclassificadas. não se admitindo complemenlação posterior-
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7.3.5. Apos o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificara a existéncia de ME, £11»
e Cooperativa, para os efeitos do contido na Lei Complementar 12312006, procedendo en - L
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previsto no item 8. '
7.4. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificacao final das propostas, o
Pregoeiro examinara a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor.
7.4.1. Sera verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preco e os valores
estimados para a contratacao.
7.5. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se
realizem lances verbais, o desempate se fara por sorteio, em ato publico, na propria sessao do
Pregao, observado, primeiramente, o disposto no item 7.5.1.
7.5.1. Quando for constatado o empate. conforme eslabelece os Artigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. o Pregoeiro aplicara os critérios para
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno portc. da seguinte forma:
7.5.1.1. Entende-se por empate aquelas situacoes em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior
ao melhor preco-
7.5.1.2. Para efeito do disposto no 7.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-a da seguinte
forma:
I — A microempresa on empresa de pequeno porte mais bem ciassificada podera? apresentar
proposta de preco inferior dqueia considerada vencedora do certame. no prazo de cinco
minuros, sob pena de preciusfio, situacfio em que seré aafjudicado em seu favor o objieto
iicitado;
H — Ndo ocorrendo a controtociio do microempresa on empresa de pequeno porte, no forma
do inciso I deste item, seriio convocadas as remanescentes que porventum se enquadrem nu
hipétese do item 7.5.1-I deste Editai, no ordem ciassificaréria, para o exercicio do mesmo
direito. lambém todos no prazo de cinco minuros cada. sob pena de preclustira.
IH no caso dc equivaiéncia dos vaiores apresentados pelas microempresu.s' 1: empre.5‘u.s' de
pequeno porie que Se en'comr'1:m nos iniervaios esrabelet'ido.1' no item 7.5 1 1. ineiso 1 dr->.s'1e
Edital. serd realizado sorleio para de_)‘inir aquele que primeiro podera} apresentar nieihor
ofizrm
7.5.1.3. Na hipotese da nao-contratacao nos termos previstos no item 7.5.1.2 deste Edital. o
obj eto licitado sera adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame-
7.5-1.4. O disposto no item 7.5.1.2 somente se aplicara quando a melhor oferta inicial nao tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno portc.
7.5.1.5. Apos o desempate, podera o Pregoeiro ainda negociar um melhor preco caso ela nao
atinja o valor de referéneia definido pela administracao publica-
7.6. Nas situaeoes em que nao se realizem lances verbais, ou depois de declarado o
encerramento da etapa competitiva, ou se a oferta nao for aeeitavel ou no exame de oferta
subsequente, o Pregoeiro podera negociar diretamente com a proponente para que seja obtido
preeo melhor para a Administracao.
7.7. Nao podera haver desisténcia dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente as
penalidades constantes deste edital-
7-8- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Env'e1o|1;|.-lg.“
n." 01 (Proposta de Preeo), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital.
ou com irregularidades, bem como os que apresentarem precos excessivos ou manifestamente
inexequiveis, serao consideradas desclassificadas, nao se admitindo complementacao posterior.
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7.8.1. Considerar-se-ào preços manilestamente inexequiveis aqueles que forem simból
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respecti
encargos.
7.9. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na
proposta esp€cífic4 prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações
contidÀs nos documentos exigidos pelo edital e em ou[os apresentados, porém não exigidos,
prevaleceÉo âs primeiras.

8. l. Efetuados os procedimentos previsÍos no iaem 7 deste odital, e sendo aceitável a proposta
classificada em primeirc lugar, o Pregoeiro anunciará a abeÍtura do envelope referente aos
"Documentos de Habilitação" desta licitante.
8.2. As licitantes que deixarem de apÍesent& quaisquer dos documentos exigidos no Envelope
no 02 (Documentos de Habilitaçâo). ou os apresentarcm em desacordo com o estabelecido neste
edital. ou com irregularidades, serão consideradas inabilitados. não se admitindo
complementação posterior. salvo disposto no item 8.2.1.
8.2.1 Na forma do que dispõe o aí. 42 da Lei Complementff n' 123, de 14.12.2006. a
comprovação da regularidade fiscal e trabalhi$â das microempresâs e empresâs de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
8.2. L I PaIa efeito do disposto no ilem acim4 as ME e EPP, por ocasiâo de paíicipação neste
pÍocedimento licitatódo, deverão apresentar toda a documenBção exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabathista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
8.2.1.2 Havendo alguma restdção na comprovação da regularidade fisca.l e trabalhista, seú
asseguado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei r' 123D006 e suas alterações), contados a

partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para
r€gularização da documentação, pagamemo ou parcelamenio do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.2.1.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior. implicará
decadência do direito à contratação. sem prejuizo das sançôes previstas no an. 8l da Lei n"
8.6ó6193. sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes. na ordem de

classiticaçàô, para a assinatura do conlralo, ou revogar a licitaçào.
E.2.1.4 Será inabilitado o licitante que úo atender à,s exigências deste edital referentes à fase
de habilitação, bem como apresentâr os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e
aindq a ME ou EPP que não apresentar a regularização da docurnentação de Regularidade
Fiscal e trabalhistâ no prazo definido no item "8.2.1.2" aciÍ'J.€,.

8.3. Constatado o atendimento das exigências fixâdas no edital, a licitante será declarada
vencedor4 sendoJhe adjudicado o objeto dâ licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção
de interposição de recuso.
8.4. S€ a ofeÍa não for aceiúvel ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o
Pregoeiro examinaná a ofena subsequente, permirida renegociação - item 7.6 do edital,
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação da licitante, na ordem

nda i egràlrnente ao
o objero do certame.
na própria sessào. Pr

de Preço formal que ratiÍique o último lance ofeftado, se for o caso. E làcultado ao Pregoeiro
proEogar o prazo, motivadâmente, por 48 (quarenta e oito) horas. contados da notificação
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7.8.1. Considerar-se-ao precos manifeslamente inexequiveis aqueles que foren-1 simbol 5"
irrisorios ou do valor zero, incompativeis com os preqos de mercado, acrescidos dos respectir -'.1|._;1;;~_"'i-“"'
encargos.
7.9. Em caso de divergéncia entre informacoes contidas em documentacao impressa e na
proposta especifica, prevalecerao as da proposta. Em caso dc divergéncia entre informacoes
contidas nos documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém nao exigidos.
prevalecerao as primeiras.

8.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 7 deste edital, e sendo aceitavel a proposta
classificada em primeiro lugar, 0 Pregoeiro anunciara a abertura do envelope referente aos
"Documentos de Habilitacao" desta licitante.
8.2. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope
n° 02 (Documentos de Habilitacao). ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste
edital. ou com irregularidades, serao consideradas inabilitados. nao se admitindo
complementacao posterior, salvo disposto no item 8.2.1.
8.2.1 Na forma do que dispoe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006. a
comprovacao da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente sera exigida para efeito de assinatura do contrato.
8.2.1.1 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasiao dc participacao neste
procedimento licitatorio, deverao apresentar toda a documentacao exigida para efeito de
comprovacao de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restricao.
8.2.1.2 Havendo alguma restricao na comprovacao da regularidade fiscal e trabalhista, sera
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias fiteis (Lei n° 12312006 e suas alteracoes), contados a
partir do momento em que 0 proponente for declarado o vencedor do certame, para
regularizagao da docurnentacao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissao dc eventuais
certidoes negativas ou positivas com efeito de certidao negativa.
8.2.1.3 A nfio-regularizacfio da documentaqao, no prazo previsto no item anterior. implicara
decadéncia do direito a contralacfio. sem prejuizo das sancoes previstas no art. S1 da Lei n°
8.666393. sendo facultado a Adminislraeao eonvocar os licitantes remanescentes. na ordem de
classiticacao, para a assinatura do contrato, ou rcvogar a licitacao.
8.2.1.4 Sera inabilitado o licitante que I150 atender as exigéncias deste edital referentes :21 fase
de habilitaeao, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu contcfido e forma, e
ainda, a ME ou EPP que nao apresentar a regularizacao da documentaciio de Regularidade
Fiscal e trabalhista no prazo definido no item “8.2. 1 .2” acima.
8.3. Constatado o atendimento das exigéncias fixadas no edital, a licitante sera declarada
vencedora, sendo-lhe adjudieado o objeto da licitacao, pelo Pregoeiro, caso néo haja intencfio
de interposicao de recurso.
8.4. Se a oferta nao for aceitavel ou se a licitante desatender as exigéncias habilitatorias, 0
Pregoeiro examinara a oferta subsequente, pcrrnitida renegociacao — item 7.6 do edital,
verifieando a sua aceitabilidade e procedendo a verificacao da habilitacao da licitante, na ordem
i.|=|: classilieaeao. e assin1 5llIZ.‘{‘S5l'i.-'E|J"!'|I.Z't'|l|E'. até uma prop:-sin que aurnda integralmente ao u-dim].
~h.‘F!|I.'l1‘1 1| FL":i].l*EiI'll.‘|-J ]l:I.:|1.i1J1[:: |.lr_1.‘|u:|'u|_l;|| 1.'u:n|.:|_'».li:|m |: Ii 1:li: J|_l_‘i|.i|_l‘l|_'.'_l|_l'ii O objeto (10 certame. E
5.5. ."|. ]lI.:iIuJ1li.‘ |_l:I'|2lur;J».l;.i '~. |:1'|-|.'i.'-ilura IJHI |.H_'|'l.LlFI11I ...l-::u:r.|. ;ip:|'::-|;|1[.ir. na Pl'(')pl'ia S8SS30. PI'n|'m:-|;|
de Preco formal que ratifique o Ultimo lance ofertado, se for o caso. E facultado ao Pregoeiro
prorrogar o prazo, motivadamente. por 48 (quarenta e oito) horas. contados da notificagtfio
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realizada na audiência pública do Pregão:
8.6. Da sessão do Pregão será lavradâ ata circunstanciada, que mencionará as lic
credenciadas. as propostas escritÀs e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a aniílise
dâ documentação exigida para habilitação e os re€ursos inrerpostos, devendo ser a mesma
assinada, ao ÍinâI, p€lo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelos(as) representante(s)
credenciados(as) das licitames presentes à sessâo ou por representantes entre eles escolhidos,
sendo o número minimo de dois licitantes.
8.7. Ao final da sesúo, caso não haja intenção de inrerposição de recurso e o preço final seja
igual ou inferior ao previsto para o fomecimento dos bens objeto deste edital, seÉ feita, pelo
Pregoeiro, a adjudicação à licitante declarada vencedora do certame e encerÍadâ a Íeunião.
Posteriormente, o processo, deúdamente instruido, seni encamiúado pam a autoridade
competente para homologação e subsequente contratação.
8.8. Os envelopes com os documentos relalivos à habilitação das licitantes não declamdas
vencedoras serâo retimdos pelos(as) representantes das licitanles na própria sessão. Os
remanescentes permaneceÉo em poder do Pregoeiro. devidamenle lacrados. durante 20 (\'inte)
dias corridos à disposição das licitantes. Findo este pÍazo. sem que sejam retirados, serâo
destruídos.

9.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessâo públic4 qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
9.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eleuônic4 pelo e-mail pmclicit@gmail.com.
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da sede do setor de licitações situado a
Avenida Edilbeno Frota, 1821, Planalto, CÍateús - Ce.
9.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de are 0l (um) dia útil contado da data de
recebimento da impugnação.
9.4. Acolhida a impugnação. será definida e publicada nova data para a realização do certâme.
9.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úleis anteriores à data designada para abenura da sessão pública.
por meio eletrônico via intemet ou no endereço indicado no Edital.
9.6. O Pregoeiro rcsponderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo dc 0l (um) dia útil.
contado da data de recebimento do pedido. e poderá requisitar subsidios Íormais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
9.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
9.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnâção é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
9.8. A resposta do Município de Crateús, será disponibilizada a todos os interessados mediante
âfixação de cópia da integra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Comissão
de Prcgões da PrefeituÍa de Cmteús, e constituirá aditamento a estas Instruções.
9.9. O adiÍamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
9.10. A colhida a perição de objeção contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do ce e. exceto quando.
inquestionavelmente. a alteração não aÍàtar a l'ormulação das propostas
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realizada na audiéncia p1'1blica do Pregao: '. ' __ _ _.
8.6. Da sessiio do Pregao sera lavrada ata circunstanciada, que mencionara as licil-.1|1. - j*__:.;£l§"
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credenciadas. as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificacao, a analise
da documentacao exigida para habilitacao e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelos(as) representante(s)
crcdenciados(as) das licitantes prcsentes a sessao ou por representantes entre eles escolhidos,
sendo o niuncro minimo de dois licitantes.
8.7. Ao final da sessao, caso nao haja intencao de interposicao de recurso e o preco final seja
igual ou inferior ao previsto para o fomecimento dos bens objeto deste edital, sera feita, pelo
Pregoeiro, a adjudieacao a licitante declarada vencedora do certame e encerrada a reuniiio.
Posteriorrnente, o processo, devidamente instruido, sera enearninhado para a autoridade
competente para homologacao e subsequente contratacao.
8.8. Os envelopes com os documentos relativos a habilitagzao das licitantes nao dcclaradas
vencedoras serao retirados pelos{as) representantes das licitantes na propria sessao. Os
remanescentes permanecerao em poder do Pregoeiro. devidamente lacrados. durante 20 (vinte)

\__ dias corridos a disposicao das licitantes. Findo este prazo. sem que sejam retirados, serao
destruidos.

9.1. Até 02 (dois) dias iiteis antes da data designada para a abertura da sessao piiblica, qualquer
pessoa podera impugnar este Edital.
9.2. A impugnacao podera ser realizada por fonna eleuonica, pelo e-mai1pmclicit@gmail.com.
ou por peticao dirigida ou protocolada no endereco da sede do setor de licitacoes situado a
Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Cratetis — Ce.
9.3. Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboracao deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnacao no prazo dc ate 01 (um) dia fitil contado da data de
recebimento da impugnacao.
9.4. Acolhida a impugnacao. sera dcfinida e publicada nova data para a rcalizacao do certame.
9.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licilatorio deverao ser enviados
ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias Ll1ClS anleriores a data designada para abertura da sessao pilblica.
por meio eletronico via intemet ou no endereco indicado no Edital.
9.6. O Pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo dc 01 (um) dia 1'1til.

"" contado da data dc recebimento do pedido. e podera requisilar subsidios formais aos
responsaveis pela elaboraciio do edital e dos anexos.
9.7. As impugnacoes e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos no
certame.

9.7.1. A concessao de efeito suspensivo a impugnacao é medida excepcional e devera ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitacao.
9.8. A resposta do Municipio dc Cratcizs, sera disponibilizada a todos os intcrcssados mediantef ..a ixacao de copia da integra do ato proferido pela administraoao no flanelografo da Comissao
de Pregoes da Prefeitura dc Crateils, e constituira aditamento a estas lnstnlcoes.
9.9. O aditamento prevalecera sempre em relacao ao que for aditado.
9.10. A colhida a peticao de objeeéio contra o ato convocatorio que importe em modificacao dos
termos do cdital sera designada nova data para a realizagzao do ccrjnn-|e. exceto quando.
inquestionavelmenle. a alteragao niio afetar a formulacéio das proposlas.l‘t|',_,_"
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9.10.l. Qualquer modificação leste edital será divulgada pela mesma 1'orma quc se deu ao

original. exceto quândo. inquestionavelmente, a alteração não afêtar a formulação
proposhs.

I 0. I . Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedoÍ do certame, qualquer licitante
podeú manifesrar, imediata e motivadamente. a i enção de interpor recurso, com registÍo em

ata da sintese das suÀs razões, podendojuntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando
os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de

dias, que começaÉo a coner do témino do prazo da recorrente, sendoJhes assegurada vista
imediata dos autos.
10.2. O recuso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.
10.3. A falta de msnifeslaÉo imediata e motivada do licitan& em recoEer, ao final da sessão

do Pregâo, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação
pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
10.4. A petição poderá ser leía na própria sessâo e. se oml. será reduzida a tcrmo em âta.

facuhado ao Pregoeiro o exame dos fatos e julgamenlo imediato do recurso.

10.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de

aprover taÍnento.
10.6. Os autos do processo adminisraüvo permanecerão com vista fianqueada aos interessados

no Setor de Licitação deste municipio.
10.7. Decididos os recuÍsos e constahda a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador

de Despesas homologará o procedimento licitatório e adjudicaní o objeto ao(s) licitante(s)
declarado(s) vencedo(es) do cerrame, deteÍminando a contralâção da adjudicatáriâ.
10.8. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

t0.9.1. O pedido deveú s€I apresentado em duas vias pelo representânte legal da empre§â no

setoÍ de liciração no prazo estipulado no irem 10.l. com dados de contalo da reconente no qual

a Comissâo enviará resposta ao pedido.
10.9.2. Somcnte serão aceitas as objeções mediante petiçào confeccionada em máquina

datilogrática ou impressora eletrónica. em linta nào la\á\el. que oreencham os sequinles
requisitos:
a) O endereçamento ao Pregoeiro da Prelêitura de Crateús;
b) A idendficação precisa e completa do autor e seu rcprcsentante legal (acompaúado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prcnome, estado civil, profissão,

domicilio, número do documento de identihcação, devidamente dahda, assinada dentro do
prazo ediralício;
c) O fato, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas espeçiÍicações.

o

I I .l - As obrigações decorrentes da presente licitâção serão formalizadas mediante lavratura da

respectiva ata de registro de preços. subscrita pelo Município. através da Secretaria Gestora.
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9.10.1. Qualquer modificaeao neste edital sera divulgada pela mesma tbrma que se deu ao IL .'
original. exceto quando. inquestionavclmente, a alteracao nao afetar a formulacao tiE.“
propostas.

10.1. Ao final da sessao, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante
podera manifeslar, imediata e motivadamente, a intencao de interpor recurso. com registro em
ata da sintese das suas razoes, podendo juntar memorials no prazo de 03 (trés) dias ilteis, ficando
os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contranazoes em igual nfimero de
dias, que comecarao a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.
10.2. 0 recurso contra decisao do Pregoeiro tera efeito suspensivo.
10.3. A falta de manifestacao imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessao
do Pregao, importara a preclusao do direito de recurso e a adjudicacao do objeto da licitacao
pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
10.4. A peticao podera ser feita na propria sessao e. se oral, sera reduzida a tcrmo em ata.
facultado ao Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
10.5. O acolhimento de recurso importaré a invalidacao apenas dos atos insuscetiveis dc
aproveitamento.
10.6. Os autos do processo administrativo permanecerao com vista franqueada aos interessados
no Setor de Licitacao deste municipio.
10.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos proccdimentais, o Ordenador
de Despesas homologara o procedimento licitatorio e adjudicara o objeto ao(s) |icitante(s)
declarado(s) veneedor(es) do certame, determinando a contratacao da adjudicataria-
10.8. Os recursos e impugnacoes interpostos fora dos prazos nfio serao conhecidos.

10.9.1. O pedido devera ser aprcsentado em duas vias pelo representante legal cla empresa no
setor dc licitacao no prazo estipulado no item 10.1, com dados dc contato da recorrente no qual
a C omissao enviara resposta ao pedido.
10.9.2. Somcnte serao aceitas as objecoes mediante peticao confeccionada em maquina
datilografica ou impressora eletronica, em tinta nao lavavel. gue preencham os seguinles
requisitos:
a) O enderecarnento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateiis;
b) A identificacao precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatorios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissao,
domicilio, mimero do documento dc identificacao, devidamente datada, assinada dentro do
prazo editalicio;
c) O fato, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especifieacoes.

 '
1 1.1- As obrigacoes decorrentes da presente licitacao serao formalizadas mediante lavratura da
respectiva ata dc registro de precos. subscrita pelo Municipio. através da Secretaria Gestora.
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representada pelo Ordenador de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor (es). que observ
temos da Lei n.'8.666/93, da Lei n." 10.520/02. destc edital e demais normas peninenres
I L l.l - Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registo de Preços a ser celebrada.
11.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observiância da Legislação aplicável
deverão obedecer as disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.
I L2- Homologada a licitâção pela autoridade competente, o Mrmicipio de Crateús convocará
o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que fiImaiá o compromisso
paÍa futula contrâtâção entie as paÍes, pelo platzo pÍevisto, nos termos do modelo que integra
este Edital.
ll.2.1i O Licitante Vencedor teá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partiÍ da
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso
e desde que ocorrajusto motivo aceito pelo Município de Cmteús.
11.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a
Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação dâs
penalidades previstas neste Edital.
11.2.1- Se o licitante vencedor não assinâr â Ata dc Registo de Preços no prâzo estabelecido ó
fâcultado à administração municipal convocâr os licitantes remanescentes. respeitâdà a ordem
de clâssificação hnal das Cartas Propostas, parâ negociar com os mesmos. com vistas à
obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valotes estimados
para a contratação previstos na planilha de custos ânexa ao Projeto Básico.
11.2.4- Os contratos decorentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem de
compra dos prcdutos e da nota de emprenho pela detentora.
11.2.4.1- A Nota de Empenho será elcaminhada ao l'classificado para cada lote da Ata de
Registro de Preços, quando da necessidade do fomecimento dos produtos.
11.2.4.2- A contratação formalizar-se-á mediante a assinatua da Ata de Registro de Preços e
Termo de Contrato.
I 1.3- Incumbiú à administração providenciar a publicação do exhato da Ata de Registro de
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânicâ
Mtuticipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possiveis termos aditivos
I 1.4- A Ata de Registro de Preços só poderá ser alteradâ em conformidade com o disposÍo nos
aÍigos, 57, 58 e 65 da Lei n'8.666/93.
1l.5- A Ata de Registro de Preços produzitá seus jurídicos e legais efeitos a paíir data de sua
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses.
I 1.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Mrmicípio a Íirmff qualquer contatação, nem
ao menos nas qurmtidades estimadas, podendo oconer licitações específicas para os produtos
do (s) objetos (s), obedecida a legislação pertiÍrente, sendo assegurada ao detentor do regisrro a
preferênciâ do fomecimento dos itens, em igualdade de condições.
11.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiiírio do registro, quando o Município optar pela contratação do objeto cujo preço está
tegistrado, por outro meio legalmente permitido, que não a AÉ de Registro de Preços, e o preço
cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
I 1.8- O preço registado e os respectivos fomecedores serão divulgados no quadro de avisos da
Comissão de Licitação da Prefeihra de Crateús e ficarão à disposição durante a vigência da Ata
de RegiÍro de Preços. q\.
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representada pelo Ordenador de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor (cs), que observar. --
termos da Lei n.° 8.666.193, da Lei n.“ 10.520102. deste edital e demais norrnas pertinentes ‘tip
1 1.1.1- Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Precos a ser celebrada.
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11.1.2- Os licitantes além das obrigacoes resultantes da observancia da Legislacao aplicavel
deverao obedecer as disposicoes elencadas na Ata de Registro de Precos anexa a este edital.
11.2- Homologada a licitacao pela autoridade competente, o Municipio de Crateus convocara
o licitante vencedor para assinatura da Ata dc Registro de Precos, que firmara o compromisso
para fiitura contratacao entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra
este Edital.
11.2.1.- O Licitante Vencedor tera o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contado a partir da
convocaoao, para subscrever a Ata de Registro de Precos. Este prazo podera ser prorrogado
uma vez, por igual periodo, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso
e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio dc Crateus.
11.2.2- A recusa injustificada ou a caréncia de justo motivo da vencedora de nao formalizar a
Ata de Registro de Precos, no prazo estabelecido, sujeitara a Licitante a aplicacéio das
penalidades previstas neste Edital.
11.2.3- Se o licitante vencedor nao assinar a Ata dc Registro de Precos no prazo estabelecido 6
facultado a adminislracéio municipal eonvocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem
de classificacao final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas a
obtenciio de melhores precos, preservado o interesse publico e respeitados os valores estimados
para a contratacao previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Basico.
11.2.4- Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Precos serao fomializados de acordo
como o estabelecido na Minuta do Terrno de Contrato e ainda corn o recebimento da ordem de
eompra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.
1l.2.4.1- A Nota de Empenho sera encaminhada ao 1° classificado para cada lote da Ata de
Registro de Precos, quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
11.2.4.2- A contrataciio formalizar-se-a mediante a assinatura da Ata de Registro de Precos e
Termo de Contrato.
11.3- Incmnbira a admjnistracao providenciar a publicacao do extrato da Ata de Registro de
Precos nos quadros de aviso dos orgaos publicos municipais, na forma prevista na Lei Organica
Municipal. O mesmo procedimento se adotara com relacao aos possiveis termos aditivos.
1 1.4- A Ata de Registro de Precos so podera ser alterada em conformidade com o disposto nos
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666193.
11.5- A Ata dc Registro de Precos produzira seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua
assinatura e vigera pelo prazo de 12 (doze) meses.
1 1.6- A Ata de Registro de Precos nfio obriga o Municipio a firrnar qualquer contratacao, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitagfies especificas para os produtos
do (s) obj etos (s), obedecida a legislacao pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
preferéncia do fomecimento dos itens, em igualdade de condicoes.
11.7- O direito de preferéncia de que trata o subitem anterior podera ser exercido pelo
beneficiario do registro, quando o Municipio optar pela contratacao do objeto cujo preco esta
registrado, por outro meio legalmente permitido, que nao a Ata de Registro de Precos, e o prego
cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
1 1.8- O preeo registrado e os respectivos fornecedores serao divulgados no quadro de avisos da
Comissao dc Licitacao da Prefeitura de Crateus e ficarao a disposicao durante a vigéncia da Ata
de Registro de Precos. all
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I L9- O Município monitoraÍi, p€lo menos rrimestralmente. os preços dos produtos. avali
mercado constanlemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo. em deco
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos
registmdos.
t l.l0- O Municipio convocará o fomecedor pam negociar o preço registrado e adeqúJo ao
preço de mercado, sempÍe que verificar que o preço regislrado estivcr acima do preço de
mgrcado.
I l.l I - Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e câso s€ja frustrada a negociaÉo,
o fomecedor podeá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante
requerimento fundamento e apresentação de comprcvantes, que não pode cumprir as obrigaçõ€s
assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado, por fato
sup€rveniente.
ll.l2- Em qualquer hiÉtese os prcços decoÍentes da revisão não poderão ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença perccntual apurada entre o valor originalmente
constante da Carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado à época do registro -
equação econômico-fi nanceira.
I1.13- Para elàito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que Íbrem
iguais ou infcriores à média daqueles aputados pelo Município para determinado item.
11.14- Não havendo êxiro nas negociações com o primeiro colocado, o Municipio poderá
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus PreÇos,
nas mesmas condições do Io colocado ou revogar a Atâ de Regis[o de Preços ou paÍe dela.

12.1. O gerenciaÍnento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a
Secreuria do Desporto a ser designada quando da assinarura da ata de registro de preços.
competindoJhe:
.) efetuaÍ controle dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e das especiÍicações dos
produtos registrados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone, para rctirada da nota de empeDho;
c) observar, duante a vigência da presente ata que sejan mantidas as condições de habilitação
e qualificaçâo exigidas na liciração, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas,
inclusive. solicilar novas ceíidôes ou documentos vencidos:
d) conduzir evenluais procedimentos administmtivos de renegociaçào de preços registrados.
para fins de adequação às novas condiçôes de mercado e de aplicaçào de penalidadesl
e) consultar o f-omecedor registrâdo quanto ao interesse em fomecer os produtos a outro órgão
da Administraçào Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Ata;
l) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos geslores dos órgãos participantes
possíveis alterações ocoEidas.

I 3 . I . As obrigâçôes deconentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato
específico, celebrado entre o Municipio, representado pelo Secretiírio Ordenador de Despesa
(doÍavante denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominado(a)
conEalado(a)), que observará os termos da Lei n.. 8.666/93, deste edital e demais normas
p€dinentes, cuja minutâ foi submetià a exame prévio da assessoria;urídica do Municinio. p

I.ENCIÂMENTO DA ATA DE REGISTRO DE (
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1l.9- O Municipio monitorara, pelo menos trimestralmente. os precos dos produtos, avali' '-
mercado constantemente e podera rever os precos registrados a qualquer tempo. ern decorrén
da reducao dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos In: .
registrados.
11.l0- O Municipio convocara o fomecedor para negociar o preco registrado e adequa-lo ao
preco de mercado, sempre que verificar que o preco registrado estiver acima do preco de
mercado.
1 1.11- Antes de receber o pedido de fomecirnento dos itens e caso seja frustrada a negoeiacao,
o fomecedor podera ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante
requerimento fundamento e apresentacao de comprovantes, que nao pode cumprir as obrigaeoes
assumidas, devido ao preco de mercado tornar-se superior ao preco registrado, por fato
superveniente.
11.l2- Em qualquer hipotese os precos decorrentes da revisao nao poderao ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferenca percentual apurada entre o valor originalmente
constante da Carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado a época do registro —
equacao economico-financeira.
l1.13- Para efeito de definicao do preco de mercado serao considerados os precos que forem
iguais ou infcriores a media daqueles apurados pelo Municipio para detemiinado item.
11.l4- Nao havendo éxito nas negociacoes com o primeiro colocado. o Municipio podera
eonvocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Precos.
nas mesmas condicoes do 1° colocado ou revogar a Ata de Registro de Precos ou parte dela.

12.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, cabera a
Secretaria do Desporto a ser designada quando da assinatura da ata de registro de precos.
competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos pre-cos, dos quantitativos e das especilicacoes dos
produtos registrados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mall ou telefone, para retirada da nota de empenho;
c) observar, durante a vigéncia da presente ata que sejam mantidas as condicoes de habilitacao
e qualificacao exigidas na licitacao, bem como a compatibilidade com as obrigacoes assumidas,
inclusive. solicitar novas cerlidoes ou documentos vencidos:
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociacao de precos registrados.
para fins de adequacao as novas condicoes de mercado e de aplicacao dc penalidades:
e) consultar o fomecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os produtos a outro orgao
da Administracao Publica que exteme a intencao de utilizar a presente Ata;
l) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condicoes ajustadas no edital da
licitacao e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos orgaos participantes
possiveis alteracoes ocorridas.

13.1. As oigaoes deorrentes da presente licitacao serao formalizadas por teo de contrato
especifico, celebrado entre o Municipio, representado pelo Secretario Ordenador de Despesa
(doravante denominado Contratante) e o licitante vencedor (doravante denominado(a)
contratado(a)), que observara os termos da Lei n.“ 8.666193, deste edital e demais nomias
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13.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis. contados a partir da
convocação. para celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta de contrato constante
anexoa este edital. Em caso de recusa injustificada. serJhe-á aplicado o disposto no i
previstos deste instumento convocatório.
13.3. Sc o licitante vencedor não assinar o Temo de Contrato no prazo estabelecido é làcultado
ao Secretário (a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classilicação final
das propostâs, para fazêJo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira
classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação.
I 3 .4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicaçâo do extrato do Contrato na
imprensa oficial do município, até o qünto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrerno prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimenro se adotará com relação
aos possiveis termos aditivos.
13.5. O licitmte adjudicarrírio se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todâs as condições de habilitação.
13.6. O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art.65
da Lei n.'8.666/93 e suas altemções posteriores.

14. l O Contrato resultante da presente Licitaçào terá vigênciâ â pânir de sua assinatuÍa. tendo
validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrâpassar 31 de Dezembro de 2021 .

15.1. As obrigações previstas na Minuta do Contato - Anexo lV deste editâl;

16.1. As cláusulas de rescisões estão previstÀs na Minuta do Contrato Anexo IV deste edital;

17.1. O pagaÍnento será efetuado gm âté 10 (dez) dias conÍâdos da data do recebimento da Nota
Fiscal, dtetamente pela Secretaria Contratarte, através de crédito na Conta Bancária do
fomecedor ou através de cheque
17.2. A fatura constará os itens fomecidos no periodo, de acordo com o quantitátivo
efetivamente entregue.
17.3 Por ocasião da realização do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. 

^ 
Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da

Prelêitura Municipal de Crateús. com domicilio na Av. Cel Zezé, 1 141- Bairro - Ccntro. inscrita
no CNPJ/MF sob o n". 07.892.036/0001-67, acompaúado da seguinte documentação:
acompaúadas das CeÍidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedoÍ, todas
atualizadas, observadas as condições da prcposta;

l8.l- O licitante que ensejâr o retardamento do fomecimento dos produtos deste lelmo
contratual, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, compoÍarr-se
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer frâude flscal, garantido o direito prévio da
citação e da ampla defesÀ hcará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perduftfem os motivos determinantes da punição ou até
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convocacao, para celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta de contrato constante ~-
anexoa este edital. Em caso de recusa injustificada. ser-lhe-a aplicado o disposto no iten '-
previstos deste instrumento convocatorio.
13.3. Sc o licitante vencedor nao assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado
ao Secretario (a) eonvocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificagao final
das propostas, para fazé-lo em igual prazo e nas mesmas condicoes propostas pela primeira
classificada, inclusive quanto aos precos (descontos), ou revogar a licitacao.
13.4. Incumbira a Contratante providenciar, a sua conta, a publicacfio do extrato do Contrato na
imprensa oficial do municipio, ate o quinlo dia util do més seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo dc 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotara com relacao
aos possiveis termos aditivos.
13.5. O licitante adjudicatarlo se obriga a rnanter, durante toda a execucao do Contrato, em
compatibilidade com as obrigacfies assumidas, todas as condieoes de habilitacao.
13.6. O Termo de Contrato so podera ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65
da Lei n.° 8.666793 e suas alteracoes posteriores.
i '- ---: | _ _ _ ___ . _ _ _.a ._.- J. i— —
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14.1. O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura. tendo
validade até a entrega total dos bens, nao podendo ultrapassar 31 de Dezembro de 2021.

;1'j510_- nas @As BART -.:.- .s:___ _" re_. .
15.1. As obrigacoes previstas na Minuta do Contrato - Anexo IV deste edital;

16.1. As clausulas de rescisoes estao previstas na Minuta do Contrato — Anexo IV deste edital;

17.1. O pagamento sera efetuado em até 10 (dez) dias contados da data do recebimento da Nota
Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através de crédito na Conta Bancaria do
fomecedor ou através de cheque
17.2. A fatura constara os itens fornecidos no periodo, dc acordo com o quantitativo
efetivamente entregue.
17.3. Por ocasiao da realizacéio do fornecimento o contratado devera apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateus. com domicilio na Av. Cel Zezé, 1 141- Bairro - Ccntro. inscrita
no CNPJIMF sob o n°. 07.892.0361’0001-67, acompanhado da scguinte documentacéio:
acompanhadas das Certidoes Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condicoes da proposta;

 .
18.1- O licitante que ensejar o retardamento do fornecimento dos produtos deste termo
contratual, nao mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se
cle modo inidéneo, fizer declaragao falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da
citacao e da ampla defesa, ficara impedido de licitar e contratar com a Administragao, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até
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que sejâ promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

18.2- A Contratada ficará. ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução to
ou parciâl do contrato. erlo de execução. execuçào imperfeita. mora de execução,
inadimplemento conlratual ou não veracidade das informações prcstadas. garantida a prévia
defesa:
I - Advertência. sanção de que trata o inciso I do aÍ. 87. da Lei n." 8.666/93, poderá scr aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas nâ licitação;
b) outras oconências que possam acârretar transtomos ao desenvolvimento do fomecimento da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de saÍrção mais grave.
II - Multas (que podeÉo ser recolhidas em qualqueÍ agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de DoçumeÍrto de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com insfuções fomecidas pela Contratante):
a) de l,0o/o (um por cento) sobre o valor contratuâl tolal do exercicio, por dia de atraso no
fomecimento ou indisponibilidade dele, limitada a l0olo do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o va.lor contratual total do exercicio, por infiação a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não esp€cificada ras demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobÍo na reincidência:
c) de 5.0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício. pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeilado. caracterizando-se a recusa. caso a coneção não se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeiçâo:
lll - Suspensão tempoúria de panicipação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contatar com a Administração Pública,
enquanto perduraÍem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
Adminisuação pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o piàzo da sanção aplicada com
base no inciso anterior.
I8.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defes4 garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos l, ll
e III do item 18.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lV do mesmo
item.
l8-4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prâzo de 05
(cinco) dias a contar da notilicação ou decisâo do recurso. Se o vâlor da multa nâo for pago. ou
depositado. será automaticamcnte descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso dc inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada. o valor devido será cobrado
administÍati\amente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado medianle processo
de execução fiscal, com os encÍ[gos corespondenles.
18.5- As sânçôes previstas nos incisos lll e IV do item 18.2 supra, podeÉo ser aplicadas às
empresas que, em razão do contato objeto desta licitâção:
a) praticarem atos ilícitos, visando fiustrar os objetivos da licitagão;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contralar com a Adminisrração Pública, em
viÍude de atos ilícitos pralicados;
c) solierem condenação definitiv pralicarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
Íecolhimento de quaisquer tributos-

Fejuizo das mulÍas previstas no editâl e no termo de contÍato e das demais cominações
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que seja promovida a reabilitacao perante a propria autoridade que aplicou a penalidade,
prejuizo das multas previstas no edital e no tenno de contrato e das demais cominacoes 11: 1
18.2- A Contratada ficara. ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucao tot
ou parcial do contrato. erro de execucao. execucao imperfeita. mora de execucao,
inadimplemenlo contratual ou nao veracidade das informacfies prcstadas. garantida a previa
defesa:
I - Adverléncia, sancao dc que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666793, podera scr aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacfies e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do fornecimento da
Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
ll - Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Anecadacao Municipal 4 DAM, a ser
preenchido de acordo com instruciies fomecidas pela Contratante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso no
fomecimento ou indisponibilidade dele, limitada a 10% do mesmo valor;
b) dc 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infracao a qualquer
clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidéncia:
c) de 5.0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio. pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado. caracterizando-se a recusa. caso a correcao nao se efelivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem a data da comunicacao fonnal da rejeicao:
111 - Suspensao temporaria de participacao em licitacao e impedimento de contratar com o
Municipio de Crateus, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica,
enquanto perdurarem os motivos detemiinantes da purlicao ou até que seja promovida a
reabilitacao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
Administracao pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada com
base no inciso anterior.
18.3- No processo dc aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a ampla
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias uteis para as sancfies previstas nos incisos 1, 11
e III do item 18.2 supra e 10 (dez) dias eorridos para a sancao prevista no inciso IV do mesmo
item.
18.4 - O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo dc 05
(cinco) dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao for pago, ou
depositado. sera automaticamcnte descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso dc inexisténcia ou insuficiéncia de credito da Conlratada, o valor dcvido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
18.5- As sancoes previstas nos incisos 111 e IV do item 18.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
a) praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
b) demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Publica, em
virtude de atos ilicitos pratieados;
e) sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fiaude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos- 5’-L_,___
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juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do
respectivo processo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis.
18.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Co râro dentro
do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhadâ. estará sujeita
à multa de 5.09lo (cinco por cento) do valor 1otâl adjudicado, sem prejuizo das demais
penalidades cabíveis. por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8 - As sanções previstas no item 18.7 supra não se aplicam às demais licitantes que. apesar
de não vencedoras. venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contlato. de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarcntâ e oito) horas comunicarem seu desinteresse,

19.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. lsso porque não há
obdgatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de
tectuso.
19.2. Com base no art. 7o, § 2' do Deçreto Federal no '1.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços prcvisto no art. l5 da Lei n' 8.666, de 2 t dej unho
de 1993, preceinu:'Na licitação para registro de preços não é necessáLrio indicar a dotação
orçamentáfia, que somente será exigida para a formalizaçeo do contrato ou ouüo instrumento
hábil".
19.3. Âs dcspesas do exercício subsequente conerâo à conta da dotaçào consignada para esta

atividade. Íicando adstritas ao respectivo crédito orçamenlário.

20.1. A Prefeitura Municipal de Crateús poderá revogar o presente edital e/ou a licitação, por
interesse público, ou ainda anuláJa por ilegalidade, de olicio ou por provocaçào sempre em
despacho fundamentado, sem que caiba às licitantes quaisquer indeniuçôes ou reclamações.
20.2. os casos omissos e dúvidas com relação à presente licitâção, como tamMm a este edital.
seÉo resolvidos pelo Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio.
20.3. A Homologação do presente procedimento sení de competência do(s) Secret{írio(s)
Gesto(es).
20.4. Na contagem dos prszos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de contagem
e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de
expedie e normal no Município, exceto qualdo for expressamente estabelecido em contrário.
20.5. Para dirimir, na esferajudicial. as questôes oriundas do presente edital será competente o
Foro da Comarca dc Crateús.
20.6. Cópias do edital e anexos serão Íbmecidas. nos horários de 08:00 às 12:00 horas. no
endereço: Avenida Edilbeno l'rota- 1821. PlaDalto. Crateús - Ce- Bem como no site do TCE no
sitio: http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes e no site da Prefeitura Municipal de Crateús:
https://u$ §.crateus.ce.go\,.br/. ficando os autos do presente processo administrativo de Pregão
à disposiçào para vistas e conferê[cia dos interessados.
20.7. Todas as normas inerentes à contratações do objeto deste CeÍame, discriminadas nos
Anexos - Termo de RefeÉncia e minuta do conlrato deste Instrumenro Convocatório deverão
ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas.
20.8. No interesse dâ Administração Municipal e sem aiba às liciranles qualquer tipo de
indenização, fica asseguado a autoridade competente:
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18.6- As sanções previstas nos incisos I. III e Mo item 18.2 supra podeÉo ser
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l8.6- As sancoes previstas nos incisos 1, 111 e IV do item 18.2 supra poderao ser apli Hr -' '1

‘Q.juntamente com a do inciso I1 do mesmo item, facultada a defesa prévia do intr:r|:s*.a;|d ~_ _
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias oteis. {:If;‘I_\1f_1"'
18.7- A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, ern firmar o Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada. estara sujeila
a multa de 5.0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prej uizo das demais
penalidades cabiveis. por caracterizar descumprimento total da obrigacao assumida.
10.8 - As sancoes previstas no item 18.7 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar
de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

19.1. O Sistema de Registro de Precos independe de previsao orcamentarla. Isso porque nao ha
obrigatoriedade da contrataqao, portanto nao ha necessidade de se demonstrar a existéncia de
recurso.
19.2. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro dc Precos previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 dejunho
de 1993, preceitua: “Na licitacao para registro de precos nao é necessario indicar a dotacao
orcamentaria, que somente sera exigida para a formalizacao do contrato ou outro instrumento
habil“.
19.3. As despesas do exercicio subsequente correrao a conta da dotacao consignada para esta
atividade. ticando adstritas ao respeclivo crédito oreamentario.

M- cEms _ _ . __ __ - .._
20.1. A Prefeitura Municipal de Crateos podera rcvogar o presente edital e/ou a licitacao, por
interesse publico, ou ainda anula-la por ilegalidade, de oficio ou por provocacao sempre em
despacho fundamentado, sem que caiba as licitantes quaisquer indenizacoes ou reclamacoes.
20.2. Os casos omissos e duvidas com relacao a presente licitacao, como também a este edital.
serao resolvidos pelo Pregoeiro e respcctiva Equipe de Apoio.
20.3. A Homologacao do presente procedimento sera de competéncia do(s) Secretario(s)
Gestor(es).
20.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio dc contagem
e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que so se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente non-nal no Municipio, exceto quando for expressamente estabelecido em contrario.
20.5. Para dirimir, na esferajudicial, as questoes oriundas do presente edital sera competente o
Foro da C omarca dc C rateos.
20.6. Copias do edital e anexos serao fomecidas, nos horarios de 08:00 as 12:00 horas. no
endereqo: Avenida Edilberto Frota, 1821. Planalto. Cratetis — Ce- Bem como no site do TCE no
sitio: http:lx‘municipios.tce.ce.gov.brllicitacoes e no site da Prefeitura Municipal dc C raleos:
hnpszffvmw .crateus.ce.gov.br:’. ficando os autos do presente processo administrativo de Pregao
a djsposicao para vistas e confcréncia dos interessados.
20.7. Todas as normas inerentes as contratacoes do objeto deste Certame, discriminadas nos
Anexos — Termo de Referéncia e minuta do contrato deste lnstrumento Convocatorio deverao
ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboracao de suas propostas.
20.8. No interesse da Administraeao Municipal e sem |.:|u|: caiba as licitantes qualquer tipo de
indenizacao, fica assegurado a autoridade competente: iFg1_

.1 -*‘ 3°’.-—=.

VERDE
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a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação,
ciência aos interessados na forma da legislaçâo vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em paÍe, a presente licitação, â qualquer tempo, disro
ciência aos interessados media[te publicação na forma da Iegislâção vigente.
20.10. Os interessados, ao paÍiciparem do pregão, expressam, automaticamente, sua total
concordância aos termos deste Edital. não podendo alegar, posteriormente, desinfoÍmação sua
ou de representante.

Ce. 25 de agosto de 2021

Gomes Oliveira
do Município de

/
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a) Alterar as condicoes, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitagzao ' 1
ciéncia aos interessados na for-ma da legislacao vigente.
b) Anular ou rcvogar, no todo ou em parte, a presente licitacao, a qualquer tempo, disto dun -_ I
ciéncia aos interessados mediante publicacao na forma da legislaeao vigente. '
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20.10. Os mteressados, ao participarern do pregao, expressam, automaticamente, sua total
concordancia aos termos deste Edital. nao podendo alegar, posterionnente, desinforrnacao sua
ou dc representante.

J

'L'rat-2 Ce. 25 de agosto de 2021.
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III: 1-";1laidGomes Oliveira _.-"3
Prpgrrfitrn do Municipio de C raLi!"ti5
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ANEXO I À AUTORTZAçÃO - TERMo DE RE ERÊNctA Do oBJETO

2- UNIDAOE ADMINISTRATIVA

2.1. Secretaria lvlunicipal do Desporto

3 MODALTDADE DA LTCTTAÇAO

3.1. Pregáo Presencial

4 - FUNDAMENTO LEGAL:

4.1. A aquisição dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal N'8.666/93 Lei das

Licitaçoes Públicas, c/c os teímos da Lei Federal n" 10520, de 11/01/2A02, lei
complementar n' 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de agosto de

2014, Decreto Federal n" 7.892, de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto no 9.488, de

30 de agosto de 201.8.

5 JUSTIFICATIVA

5.1. DA AQUTSTçÁO

A aquisiçáo dos materiais esportivos se faz necessária, tendo em visLa a manutenção das

atividades da Secretaria l\runicipal do Desporto envolvida nas mais diversas competições e

suas modalidades no municipio de CÍateús - CE, privilegiando o ensino, o desporto,

dissêminando a cultura da boa saúde, reaiizando inclusáo social e a promoÇáo do bem estar

social.

5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE

5.2.1. Quanto à adoçáo do Pregáo, tem-se que é a modalidade de licitação aquisiçáo de

bens e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padíões de desempênho e

qualidadê possam ser objetivamente dêíinidos pêlo edital, poí meio de espêcificaçóes

usuais do mêrcado", conÍorme prêceitua o art. 1o, parágíafo único da Lei n" 10 520/2002

1 OBJETO:

1.1 SELEÇAO DA IV]ELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS

E EVENTUAIS AQUISIÇOES DE IVlATERIAL ESPORTIVO PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SÊCRL IARIA DO DESPORTO DO MUNICiPIO Dt CRATTÚS CL,

VERDE
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ANEXO I A AUTORIZAQAO - TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO I?! "'
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1 — OBJETO:
1.1 — SELEQAO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREQOS VISANDO FUTURAS
E EVENTUAIS AQUISIQOES DE MATERIAL ESPORTIVO PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA DO DESPORTO DO MUNICIPIO DE CRATEUS — CE.

2- UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1. Secretaria Municipal do Desporto.

3 — MODALIDADE DA LICITAQAO
3.1. Pregao Presencial

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A aquisirgao dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal N“ 8.666/93 — Lei das
Licitacoes Ptiblicas, c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Lei
complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de agosto de
2014, Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n” 9.488, de
30 de agosto de 2018.

5 — JUSTIFICATIVA
5.1. DA AQUISIQAO
A aquisigao dos materials esportivos se faz necessaria, tendo em vista a rnanutenrgao das
atividades da Secretaria Municipal do Desporto envolvida nas mais diversas competicoes e
suas modalidades no municipio de Crateos — CE. privilegiando 0 ensino, 0 desporto,
disseminando a cultura da boa sat'1c|e,reaiizandoinclusao social e a promocao do bem estar
social.

5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
5.2.1. Quanto a adocao do Pregao, tem-se que é a modalidade de licitagao aquisicao de
bens e servigos comuns, assim entendidos aqueles “cujos padroes de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificagoes
usuais do mercado", conforme preceitua o art. 1°, paragrafo rinico da Lei n° 10.520/2002.

A”
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5.2.2. Os bens, objeto desta licitaçáo, enquadram-se na categona de bens comuns,

trata a Lei n" 10.520/2002, por possuírem padróes de desempenho e caracteristicas

e específicas usualmente encontíadas no mercado.

5.2.3. lsto posto, é cabível entáo a utilizaçâo da licitaçáo na modalidade Pregáo, por ser a

modalidade com maior celeíidade entre as fases processuais, píopiciando maior

competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando

invaíiavelmente paía obtençáo de proposta mais vantajosa e a contíataçáo com valores

conforme a realidade de mercado.

5.3. DA DIVISÃO POR LOTE

5.3.1. 0 náo parcelamento do objeto em itens, nos termos do att 23, §1" , da Lei n'

8.666/1993, neste caso, se demonstía técnica e economicamente viável e náo tem a

Íinalidade de reduzií o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a

gerência segura da conkataçáo, e principalmente, asseguraí, nâo só a mais ampla

competição necessáíia em um processo licitatório, mas também. atingií a sua finalidade e

eÍetividade, que é a de atendeÍ a contento as necessidades da Admrnistraçáo Pública-

5.3.2- A licitação, paía a aquisiçáo de que tíata o objeto deste Teímo de Referência e seus

Anexos, será dívida POR LOTE, justifica-se pela necessidade de píeseívaí a integridade

qualitativa do objeto, vez que vários Íornecedores poderáo implicaí descontinuidade da

padíonizaçáo, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo. aumento dos custos,

pois a contratação tem a Íinalidade de foímar um todo unitário. Some-se a isso a

possibilidade de estabelecimento de um padráo de qualidade e eficiência que pode seí

acompanhado ao longo do fornecimento do pÍoduto, o que fica sobremaneira diÍicultado

quando se trata de diversos fornecedores.

5.3.3- Quanto a divisão e julgamento por LOTE: Justifica-se a divisão e lulgamento por

LOTE, devido os itens ora licitados teíem uma homogeneidade entre si, cujo mesmos

possuem a mesma natureza e características, Íato esse que nào fere os princípios básicos

das licitações e contratos quais sejam, o píincípio da competitividade e igualdade, podendo

os itens dispostos nesse termo de referência serem oÍeÍtados poí qualqueÍ empresa do

íamo de venda de produtos.

5.4. DA ESTIMATIVA DOS ITENS

fu"
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5.2.2.05 bens, objeto desta licitacao, enquadram-se na categoria de bens comuns,
trata a Lei n" 10.520/2002, por possuirem padroes de desempenho e caracteristicas
e especificas usualmente encontradas no mercado.
5.2.3. lsto posto, é cabivel entao a utilizacao da licitagao na modalidade Pregao, por ser a
modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances caracteristica da modalidade, culminando
invariavelmente para obtencao de proposta mais vantajosa e a contratagao com valores
conforme a realidade de mercado.

5.3. DA DIVISAO POR LOTE
5.3.1. O nao parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1° , da Lei n’
8.666/1993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viavel e nao tem a
finalidade de reduzir o carater competitive da licitacao, visa, tao somente, assegurar a
geréncia segura da contratacao, e principalmente, assegurar, nao so a mais ampla
competicao necessaria em um processo licitatorio, mas também, atingir a sua finalidade e
efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administragao Publica.
5.3.2- A licitargao, para a aquisigao de que trata o objeto deste Termo de Referéncia e seus
Anexos, sera divida POR LOTE, justifica-se pela necessidade de preservar a integridade
qualitativa do objeto, vez que varies fornecedores poderao implicar descontinuidade da
padronizacao, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos,
pols a contratacao tem a finalidade de formar um todo unitario. Some—se a isso a
possibilidade de estabelecimento de um padrao de qualidade e eficiéncia que pode ser
acompanhado ao longo do fornecimento do produto, 0 que fica sobremaneira dificultado
quando se trata de diversos fornecedores.
5.3.3- Quanto a divlsao e julgamento por LOTE: Justifica—se a divisao e lulgamento por
LOTE, devido os itens ora licitados terem uma homogeneidade entre si, cujo mesmos
possuem a mesma natureza e caracteristicas, fato esse que nao fere os principios basicos
das licitagoes e contratos quais sejam, o principio da competitividade e igualdade, podendo
os itens dispostos nesse termo de referéncia serem ofertados por qualquer empresa do
ramo de venda de produtos.

5.4. DA ESTIMATIVA DOS ITENS M4
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5.4.1. As estimativas das demandas para a aqúisição dos produtos em pauta,

elaboíadas através de um estudo realizado por esta unidade gestora que levou em co

seguintes dados:

a) Consumo realizado nas demandas nos anos anteíiores;

b) lnexistência de contrato válido para compra dos obietos desLa licitaçáo

5.s. DA ADOçÃO AO REGTSTRO DE PREçOS

5 5 1.A adoçáo do SRP justifica se nas hipóteses previstas nos incisos I' ll' e lV do artigo 3"

do Decreto n' 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n" 9.488, de 30 de

agosto de 2018, pois os bens seráo adquiridos ao longo do ano, de forma paícelada e de

acordo com a demanda necessária, a qual por se tÍatar de produtos diversos podem sofrer

modificações quantitativas ao longo do ano, de maneira que náo é possível deÍinií

previamente o quantitativo exato a ser adquirido.

5.5.2. As quantidades previstas no presente termo de referência sáo estimativas máximas,

para um período da assinatura da ata, e esta administraçáo municipal se reserva o direito

de adquirir em cada item, o quantitativo que iulgar necessário, podendo ser parcial, integral

ou abster-se de adquirir alglrm item especifrcado. Além disso, com a utilização do SRP será

racionalizado o espaço paía a ârmazenagem dos produtos.

A rêdação do novel art.47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de

prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há dê se dar prefeíência à

contrataçáo de micíoempíesas e empÍesas de pequeno porte sediadas local oú

íegionalmente, independentemente de qualquer legislaçáo especíÍica editada pelo ente

licitante.

Justifica se a náo tealizaçào de exclusividade e de cotas reservadas no presente

certame, qual seja, para I\licroempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo Íato dê que, a

exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta rnil

reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem

separados poÍ cotas, poderá Íeprêsêntêr píejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a sêr

conLratado de acordo com os seguintes motivos:

5.6. DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPçÁO DE ME E EPP

VERDE
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5.4.1. As estimativas das demandas para a aquisicao dos produtos em pauta,  
elaboradas através de um estudo realizado por esta unidade gestora que levou em co
seguintes dados:
a) Consumo realizado nas demandas nos anos anteriores;
b) lnexisténcia de contrato valido para compra dos objetos desta licitacao.

5.5. DA ADOQAO A0 REGISTRO DE PREQOS
5-5.1.A aclocao do SRP justifica-se nas hipoteses previstas nos incisos I, ll, e IV do artigo 3“
do Decreto n“ 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n° 9.488, de 30 de
agosto de 2018, pols os bens serao adquiridos ao longo do ano, de forma parcelada e de
acordo com a demanda necessaria, a qual por se tratar de produtos diversos podem sofrer
modificacoes quantitativas ao longo do ano, de maneira que nao é possivel definir
previamente o quantitativo exato a ser adquirido.
5.5.2. As quantidades previstas no presente termo de referéncia sao estimativas maximas,
para um periodo da assinatura da ata, e esta administracao municipal se reserva o direito
de adquirir em cada item, o quantitativo que julgar necessario, podendo ser parcial, integral
ou abster-se de adquirir algurn item especificado. Além disso, com a utilizagao do SRP sera
racionalizado o espaco para a armazenagem dos produtos.

5.6. DA NAO EXCLUSIVIDADE PARTICIPQAO DE ME E EPP

A redagao do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de
prioridade, ou seja, nos certames poblicos deflagrados ha de se dar preferéncia a
contratagao de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou
regionalmente, independentemente de qualquer legislagao especifica editada pelo ente
licitante.

Justifica—se a nao realizagao de exclusividade e de cotas reservadaa no presente
certame. qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a
exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem
separados por cotas, podera representar prejuizos ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado de acordo com os seguintes motivos:

.,
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O tratamento diferenciado e simplificado paía as microempresas e empres

pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administraçáo pública mun

principalmente êm municípios e óÍgáos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em

licitações paía bens divisíveis que em havendo cotas, que se veriÍique a cotaçáo com preços

diferentes para os mesmos itens licitados êm cotas diferentes

Há casos em que os preços são diveÍgentes cotados poí empresas dlÍeíentes, de

categorias Lributáíias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos

societáíios diferentes e há casos em que a diÍeÍença de valores cotados ocorre até para

mesma empresa, sendo está I\/ E ou EPP, quando participa dos dois, lotes ou itens em cotas

diÍerentes.

Saliente-se que tais situaçôes podem representar prêjuízo ao conjunto ou complexo

do objeto a ser contíatado, causando atÍasos processuais para as adequaçóes de preços,

assim como o transtorno de ter que se lidar com dois valoíes distintos para o mesmo item

ou lote, muitas vezes Írustrando-se licitaçoes ou contrataÇões, por atrasos em entregas de

itens ou mesmo Íescisóes contratuais, além da AdÍrinistração náo ter suas necessidades

atendidas a contento.

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 1,23/06, alterada pela Lei

Complementar no 141/2014, elencou no art.49, algumas hipóteses que, se presentes no

câso concreto, dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitaçáo de aplicar os

benefícios materiais previstos nos arts.47 e 48. Assim, vale a máxima:'para toda Íegra

existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso lll não sê aplica

os bene'ícios dos aÍts.47 e 48 quando:

rcrpa

lll - o tratamento diíerenciado e simpliÍicado para as

microempresas e empresas de pequeno porte náo foí

vantajoso para a administraçáo pública ou

representar preiuÍzo ao conjunto ou complexo do

objeto a ser contratado; ou,
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O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empres -
pequeno porte nao tem se mostrado vantajoso para a administracao ptiblica municipa.
principalmente em municipios e orgaos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em
licitagoes para bens divisiveis que em havendo cotas, que se verifique a cotagao com precos
diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes.

Ha casos em que os precos sao divergentes cotados por empresas diferentes, de
categorias tributarias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos
societarios diferentes e ha casos em que a diferenga de valores cotados ocorre ate para
mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois, lotes ou itens em cotas
diferentes.

Saliente-se que tais situacoes podem representar prejuizo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequacoes de precos,
assim como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item
ou lote, muitas vezes frustrando-se licitagoes ou contratagoes, por atrasos em entregas de
itens ou mesmo rescisoes contratuais, além da Administragao nao ter suas necessidades
atendidas a contento.

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei
Complementar no 14?/2014, elencou no art. 49, algumas hipoteses que, se presentes no
caso concreto, dispensam ou eximern a autoridade responsavel pela licitagao de aplicar os
beneficios materials previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a maxima: ‘para toda regra
existe uma excergao’. Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso Ill nao se aplica
os beneficios dos arts.47 e 48 quando:

Ill - o tratamento diferenciado e simpliticado para as
microempresas e empresas de pequeno porte nao for
vantajoso para a administracao poblica ou
representar prejuizo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado; ou,
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Noutro ponto observa-sê ainda a grandê incidência de participaçáo em certam

O que se observa é que a Lêi Complementar L23/2006 visa ampliar a participação

das [,4E/EPP nas licitaçôes, mas náo elevar a hipossuficiência econômica delas acima do

interesse públlco. Dessa Íorma, é importante sopesar princÍpios peítinentes ao presente

certame como o da competitividade, da economicidade e da eÍiciência, buscando-se a

'píoposta mais vantajosa para a administraçáo" confoíme é vislumbrado no aítigo 3" da Lei

n.8.666/93.

6. DO JULGAMENTO DA LICITAÇAO

61. N/tENOR PREÇO POR LOTE

7. DA ESpECTFTCAÇÃO DOS TTENS E DOS VALORES MÉDtOS

#

licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte

nas licitaçoes do Í\,4unicipio de Crateús, em sua grande maioria, o que deverasmente gaÍante

as microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e iírestÍito as licitações e

contratações do À,4unicípio de Cíateús.

Outro Íator importante é a garantia nos edilais de licitaçáo do lvlunicÍpio dê Crateús,

do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n" 123/2006 e suas

alteraçôes, especiÍicamente no que peítine a Carcnlía da apresêntaçáo da regularídade

Íiscal apenas paía a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos

Art's 44 e 45 da reÍerida norma lêgal.

Náo se desconhece que a tazáo de ser da norma é promover o desenvolvimento

econômico e social no âmbito local e regional, a ampliaçáo da eÍiciência das políticas

públicas e o incentivo à inovaçáo tecnolóEica (atlilo 47 da LC no 123,/06). Contudo, esta

disposiçáo deve ser interpretada à luz da Constítuiçáo Federal, da Lei no 8.666/93 (que

estabelece normas gerais sobíe licitaçôes). A Constituiçáo Federal prevê expressamente

que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condiÇões a todos os

concoírentes, ao passo que a Lei dê LiciLaçõês dispoe que este se desLina a gaÍantiÍ a

observáncia do pÍincípio constitucronal da isonomía, a seleçáo da proposta rnais vantajosa

para a administraçáo e a promoçáo do desenvo vimênto nacíonal sustentável-

l&EFElflliAu§ ;,.._-_;_.-_.,_:_
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Noutro ponto observa-se ainda a grande incidéncia de participagao em certam
licitatorios, adjudicagao e contratagoes de microempresas e empresas de pequeno porte
nas licitagoes do Municipio de Crateljs, em sua grande maioria, o que deverasmente garante
as microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitargoes e
contratagoes do Municipio de Cratetis.

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitagao do Municipio de Crateos,
do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas
alteragoes, especificamente no que pertine a garantia da apresentagao da regularidade
fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorréncia do empate ficto previsto nos
Art's 44 e 45 da referida norma legal.

Nao se desconhece que a razao de ser da norma é promover o desenvolvimento
economico e social no ambito local e regional, a ampliagao da eticiéncia das politicas
ptiblicas e o incentivo a inovaeao tecnologica (artigo 4? da LC no 123/06). Contudo, esta
disposigao deve ser interpretada a luz da Constituigao Federal, da Lei no 8.666/93 (que
estabelece normas gerais sobre licitagoes). A Constituigao Federal prevé expressamente
que no processo licitatorio deve ser assegurada igualdade de condigoes a todos os
concorrentes, ao passo que a Lei de Licitagoes dispoe que este se destina a garantir a
observancia do principio constitucional da isonomia, a selecao da proposta mais vantajosa
para a adrninistragao e a promocao do desenvolvimento nacional sustentavel.

O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participagao
das ME/EPP nas licitagoes, mas nao elevar a hipossuficiéncia economica delas acima do
interesse p|Jblico. Dessa forma, é importante sopesar principios pertinentes ao presente
certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiéncia, buscando—se a
“proposta mais vantaiosa para a administracao" conforme é vislumbrado no artigo 3° da Lei
n. 8.666/93.

6. no JULGAMENTO DA LICITAQAO
a 1. MENOR PREQO POR LOTE

1. DA ESPECIFICAQAO DOS ITENS E nos VALORES MEDIOS
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LOTE 1

ITEM ESPECTFTCAÇAO DOS rTENS UND
VALOR

uNtÍÂRto
VALOR

TOTAL

1

29460.ÍROFEU DE HONRA AO I\,IERITO TAI/IANHO 63

C[,í. (ÍROFÉU DE HONRA AO [,'tERITO TAMANHO 63 CM

(BASE MÂCIÇA DE POLIETILENO))

UND 60 RS107,23 R$6.433,80

2

34525-TROFÉU DE HONRA AO i'ÉRITO. TAMANHO

44CM. (TROFÉU DE HONRA AO MERITO TAII,4ANHO 44

Cl\,í, BASE l\,lAClÇA EI\, POLIEIILENO )

UND 80 R$82,66 R$6 612,80

34526.TROFEU DE HONRA AO MÉRITO, MEDINDO 72

CM. (TROFEU DE HONRA AO MÉRITO, MEDINDO i2 CM,

EASE t\,rACrÇA DE PoLtETtLENO )

UND 80 RS15 212,00

4

34528.À/EDALHAS DE HONRA AO MERITO.
(MEDALHAS DE HONRA ÂO MÉRITO,34 M[,4 DE

DIÂMETRO COR OURO)

UND 300 R$3,26 R$978,00

VALOR TOTAL DO LOTE RS29.236,60

1

LOTE 2

ITEM ESPECTFTCAçÀO DOS TTENS UND QNTD
VALOR

UI{ITÂRIO

VALOR

TOTAL
61160.BOLA DE FUTEEOL DE CAI\,{PO BOLA, DIGITAL,

CAIVARA. MICROPOWER, COSTURADA, OFICIAL DE

CAMPO. CIRCUNFERENCIA 64 66Ci.', PESO DE 360.390

GR, CA[.4ARA ARBILYTI, IVIOLO, SLIP, SISIEMA
REMOVIVEL E LUBRIFICADO SELO OFICIAL DA FIFA OUO

CBF))

UND 200 R5704,22 RS20 844,00

2

65753.80LA BASQUETEBOL OFICIAL CATEGORIA

ADULTO. (BOLA EASQUETEBOL OFICIAL CATEGORIA

ADULÍO, I\,4ODELO TRADICIONAL CONFECCIONADÁ EI\,I

BORRACHA SISTEI\{A DE PRODUÇÁO I.4ATRIZADA COI\,4

cÂMERA DE BúTrL coM VÁLVULA RE[,{ovívEL E

LUBRIFICADA COM PESO 600 Á 650,G OU
(APROXIMADA) E CIRCUNFERÊNCIA 75 Á 78.CM OU
(APROXII\,{ADA).)

UND 40 RS253,43 RS10.137,20

3 UND :0 RS1 209,30

QNÍD

65?56.8O1A HANDEBOL OFICIÁL CATEGORIA

FEMININA (BOLA HANDEBOL OFICIAL CATEGORIA

FEMININA, MODELO TRADICIONAL CONFECCIONADA

IM PU COIV CRIP PARA [4LI HOR ADERÊNCIA AS MÁOS

r

_ §.8A.IE..
1| I I'l'l -I1 I11 -l 1: Z I-

1*
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I LOTE 1

ITEM ESPECIFICAQAO DOS ITENS UND QNTD

-I r““"r

VALOR vrtton '
unrranro TOTAL

crv|- (TROFEU DE HONRA so MERITO TAMANHO as cm uno so R$10?,23 R$6.433,80
(BASE MACIQA DE POLIETILENOD

29460-TROFEU DE HONRA A0 MERITO TAMANHO 1%

34525-TROFEU DE r-ronna A0 MERITO, TAMANHO
44cm» ITROFEU DE HONRA A0 MERITO TAMANHO 44
cm, BASE MACIQA EM POLIETILENO)
34526-TROFEU DE HONRA A0 MERITO, MEDINDO r2
CM- (TROFEU DE HONRA Ao MERITO, MEDINDO 72 cm.
BASE MACICA DE POLIETILENO)
34528-MEDALHAS DE HONRA A0 MER|TO-
(MEDALHAS DE HONRA A0 MERITO, 34 MM DE
DIAMETRO COR OUR0l

. I |.

UND 80 R$82,66 R555 612,80

i - — i

UND 80 '¢E~E’:'I.'l.1‘.'- R$l5.212,00

UND 300 R$3.26 R$E-178,00

VALOR 1'OTAL DO LOTE R$29.236,60_

LOTEZ |
ITEM ESPECIFICAQAO Dos trans VALOR VALORI moUND Q Iummnro TOTAL

61160-BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO BOLA, DIGITAL,
CAMARA_ MICROPOWER, COSTURADA, OFICIAL DE
CAMPO. CIRCUNFERENCIA 64—65CM. PESO DE 360-390
GR, CAMARA ARBILYTI, MIOLO, SLIP, SISTEMA
REMOVIVEL E LUBRIFICADO SELO OFICIAL DA FIFA OUO
CBF)I

UND 200 R$104,22 R$20844,00

. I _ ..,estas-sota BASQUETEBOL OFICIAL CATEGORIA
ADULTO- (BOLA BASQUETEBOL orrcmt CATEGORIA
ADULTO, MODELO TRADICIONAL CONFECCIONADA EM
BORRACHA srsrervrs DE PRODUQAO MATRIZADA com
CAMERA DE stint. com VALVULA REMOVIVEL E
LUBRIFICADA com PESO 500 A 550-0 ou
(APROXlMADA} E CIRCUNFERENCIA rs A rs-cm ou
(APRO)(lMADA1.l

UND 40 R$253,43 R$10.137,20

65756-BOLA HANDEBOL OFICIAL CATEGORIA
FEMlNINA— (BOLA HANDEBOL OFICIAL CATEGORIA
FEMININA, MODELO TRADICIONAL CONFECCIONADA
EM PU COM GRIP PARA MELHOR ADERENCIA AS MAOS

I

urvo 10 .'-.'E-E.Efl.=.=EI R$1.209,30

1*’
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COM CÂNIERA DE BÚÍIL cofuI VÁLVULA REMoVivEL E

LUBRIFICANTE SISIEMA DE CONSTRUÇÁO DA EOLA

COSTURADA, COM PESO DE 325 Á 4OO G OU

(APROXIMADA) E CIRCUNFERÉNCIA 54 Â 56.CM OU

GPROXII\,{ADA))

4

65758.8014 FUTSAL OFICIAL CONFECCIONÂDA .
(BOLA FUTSAL OFICIAL CONFECCIONADA EM PU,

SISTEMA DE PRODUçÃO TERI\,IO SOLDADA COM PESO

410 Á 440,G OU (APRoxIIVADA) E cIRcUNFERÊNcIA DE

62 À 64.CM COM VAIVUI.A RFMOViVFI E

LUERIFICADA )

UND 50 R$186 28 RSg 314,00

65759 BOLA VOLEIBOL OFICIAL PARA QUADRA-
(BOLA VOLEIBOL OFICIAL PARA QUADRA, MODELO

TRADICIONAL CONFECCIONADA EM PU, COI\.l! CÂMARA

DE BÚIIL CO[, VÁLVULA REMoViVEL E LUBRIFIcANTE

SISIEMA DE CONSTRUÇÀO DA BOLA MATRIZADA COM

PESO 260 Á 280.G OU (APROXIMADA) E

CIRCUNFERÊNCIA 65 Á 67-CM OU (APROXIIVIÁDA) )

UND 50 RS134,10 RS6 705,00

6

66604-BOLA DE HANDEBOL,,,

(BOLA DE HÂNDEBOL OFICIAL, MEDINDO 49-51 CM,

PESO 230.270 GR, CAMARA AIRBILITY COSÍURADA, PU

ULTRA GLIP, MIOLO SLIP SYSTEM REMOViVEL E

LUBRIFICADO.)

UND 40 R$139,50 R$5 580,00

68791 BOLA DE BASQUETE FEMININO

(BOLA DE BASQUETEBOL FEI\,IININO, COM IVATERIAL

DE EORRACHA, COM CÁ[/ARA AIRBILITY. ÍECNOLOGIA

SLIP SYSTEM. CIRCUNFERÊNCIA APROXII\.íADA DE 74.

76G, PESO APROXII\rADAr 610 630G )

UND 10 RS260.29 RS2 602,90

VALOR TOTAL DO LOTE R$56 392,40

1

LOTE 3

ITEM ESPECTFTCAÇÃO DOS TTENS UND QNTD
VALOR

UNITÂRIO

VALOR

TOTÂL

L

61166 REDE PARA ÍRAVE DE FUÍEBOL DE CAI\,4PO

(REDE OFICIAL, EM POLIETILENO, CAIVIPO, TAMANHO

PADRAO 3 MM MIX MEDIDAS 2,50 CM X 7,50 I.í, FIO 4

À,IIVI NYLON OU SEDA) )

R$305,98 RS6119,60

2
61167.REDE PARA TRAVE DE FUTSAL ((REDE OFICIAL.

EM POLIETILÊNO, FUTSAL, TAMANHO PADRAO 3 MM
20 RS148,12 RS2 962,40

F,

20

§

Pi'IEFEiTLlIilr DE

com cAMERA DE aunt. com VALVULA REMOVIVEL Em
LUBRIFICANTE SISTEMA DE coNsrRur;Ao DA BOLA
COSTURADA, corvr PESO DE 325 A 400-0 ou
(APR0x|MADA) E CIRCUNFERENCIA 54 A 55-cm ou
(APRox|MADA).1
65758-BOLA FuTsA|. OFICIAL CONFECCIONADA I |
{BOLA FUTSAL OFICIAL CONFECCIONADA EM PU,

4 SISTEMA DE PRoDucAo TERMO SOLDADA corvr PEso
410 A 440-G ou (APRox|MADA) E CIRCUNFERENCIA DE
52 A 64-CM com VALVULA REMovivEL E
LUBRIFICADAI ,

F .65?EJ—BOLA UOLEIBOL OFICIAL |=i4—RA QDEA-'
(BOLA VOLEIBOL OFICIAL PARA QUADRA, MODELO
TRADICIONAL CONFECCIONADA EM PU, com CAMARA
DE aunt. com VALVULA REM0v|'vE|. E LUBRIFICANTE
SISTEMA DE c0r~tsrRucAo DA BOLA MATRIZADA com
PESO 250 A 250-0 ou (APRoxrMADA) E
CIRCUNFERENCIA 05 A 6?-CM ou (APRox|MADA))
66604-BOLA DE HANDEBOL...
(BDLA DE HANDEBOL OFICIAL, MEDINDO 49-51 CM.
PESO 230-2?0 GR, CAMARA AIRBILITY COSTURADA, PU uno
ULTRA GLIP, MIOLO SLIP SYSTEM REMOVIVEL E
LUBRIFICADOJ
68791-BOLA DE BASQUETE FEMININO
(BOLA DE BASQUETEBOL FEMININO. corvr MATERIAL
DE BORRACHA, corvr CAMARA AIRBILITY, TECNOLOGIAI uno
SLIP SYSTEM. CIRCUNFERENCIA APRoxrMADA DE 14-
rse. PESO APROXIMADA: 510-5300 J

UND 50 R$18E-.28 I R$9314,00 I

‘\-

5 UND 50 R$13-4,10 R$6 705,00

6 40 R$l39.50 R$5.580.00

. _ i,
I

7 10 R$260.29 RS2 502.90

'vA|.oR rorA|_ D0 LDTE RSS6 as '5-. |
_l\3-PbZ

LOTE 3 —mi . ,. .
ITEM ESPECIFICA AO DOSITENS UND NTD VALOR vAL0R

Q Q | UNITARIO TOTAL
61166-REDE PARA TRAVE DE FUTEBOL DE CAMPO

1 IREDE OFICIAL, EM POLIETILENO, CAMPO, TAMANHO
PADRAD 3 MM rvux MEDIDAS 2.50 crvr x 7,50 M, no 4
MM NYLON ou SEDA) J I I

— 6116?-REDE PARA rRAvE DE FUTSAL l(REDE OFICIAL, " ' " "
2 PAR 20 R$148,12 R82 962.40

EM POLIETILENO, FUTSAL, TAMANHO PADRAO 3 MM

A”

PAR 20 R$305.98 : R$6119.50

I

READ
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MIX MEDIDAS 2,20 CI\.í X 3,20 M, FIO 4 MM NYLON OU

SEDA) .) $
65762.REDE OFICIAL PÁRA VOLEIBOL. (REDE OFICIAL

PARA VOLEIBOL, E CONFECCIONADÂ EM FIO DE NYLON

/ POLIETILENO (PEAD) VIRGEM 2 MM DE ESPESSURA,

ALTÂ DENSIDADE TRAÇAOO, COM TRATAMENTO DE

PROTEçAO UL]RAVIOLETA, MALHA lOXlOCM COR

PRETA, MEDINDO: 10,r00M DE COMPR. x 1,00 M DE

ALTURA, COM 02 FAIXAS DE ALGODÁO CRU N.10,

SENDO QUE A SUPERIOR DEVERÁ TER 7CM LARGURA E

A INFERIOR COM 5CÀ.' DE LARGURA COM COSTURA

DUELA REFORÇADA AS FAIXAS DEVERÁO TER Ui.,4

REFORÇ0 rNTFqN0 \AS p0N'AS Ft\,4 COLRO S'N-ET CO

ONDE DEVERÁO SER COLOCADOS ILHOSES

[,4ETÁLICOS.)

UND 20 R$121,50 R$2 430,00

68794.REDE DE BASQUETEBOL . (REDE DE

BASQUEÍEBOL OFICIAL, SEDA 4, CONFECCIONADA EI\,I

FIO 4 O DE POLIPROPILENO (SEDA) DE ALTA

RESISTÉNCIA MAI.HA DE 7 cM, TAMANHo DE o.45cI\.í DE

DIÂMETRO E O 50 CMDE COMPRIMENTO )

UND 10 R$104,16 RS1041,60

VALOR TOIAL DO LOTE RS12,553,60

1

ITEM ESPECTFTCAÇAO DOS |ÍENS UND QNTD
VALOR

UNIÍARIO
VÂLOR

TOTAL

68792-TRAVE OE FUTEBOL DE CAI\,4PO..,

(TRAVT DL FUTEBOL DE CAMPO COI\/ TUBO II,4I IÀI ICO

GALVANIZADO 1201\,lltil, ESPESSURA 2,5t\rt\jl,

ESTRUTURADA, EIV ALÚMINIO, COM FIXADOR DE REDE,

HASTE DE SUSTENTAÇÀO DA REDE, TUBO DE 76I\,IM,

ESPESSURA DE 3I\,III,4, ALUMÍNIO [,IEDIDAS: 7,32 X 2,44,

COI\{ ACABAI\,lENT0 E PINTURA NA COR BRANCA )

UND 2A R$2 996,25 RS59 925.00

2

68793.TRAVE DE FUTEBOL SOCIETY
(TRAVE DE FUTEBOL SOCIETY COII' DIIVENSÔLS DL

I\,4ODELO OFICIAL 5I\,I X 2,20M, CONFECCIONADA COM

TUBO I\,4ETÁLICO GALVANIZADOS, COM ACABAI\.íENIO E

PINTURA NA COR BRANCA )

UND 2A R$2 552.25 RS51.045,00

VALOR TOTAL DO LOTE RS11O g7O OO

LOTE 4

s-

P R E F E I T ll R A! D E II

ii‘ €'“'.II'l-
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i . - FREE t -
MIX MEDIDAS 2,20 CM X 3.20 M. FIO 4 MM NYLON OU ..i _ IF“

sEDA) .1 I _.,. __
65762-REDE OFICIAL PARA voI_EIeot- (REDE OFICIAL I

g

‘III-I

3

q\c| AA-

oqvto

PARA vot EIBOL, E CONFECCIONADA EM Fro DE NYLON
/ POLIETILENO (PEADJ VIRGEM 2 MM DE ESPESSURA.
ALTA DENSIDADE TRAQADO. COM TRATAMENTD DE
PRoTEcAo uI_TRAvIoLETA. MALHA t0><10cM COR
PRETA, MEDINDO: 10.100M DE COMPR. x 1,00 M DE
ALTURA, COM 02 FAIxA$ DE A|_GoDAo CRU N.10,
SENDO QUE A SUPERIOR DEVERA TER 7CM LARGURA E
A INFERIOR COM SCM DE LARGURA coM COSTURA
DUBLA REFDRQADA AS FAIxAs DEvERAo TER UM
REFoRco INTERNO NA5 PONTAS EM COURO SINTETICO
ONDE DEvERAo SER co|_ocADOs ILHOSES
METAI_Ic05.)

UND 20 R$121,50 R$2 430.00

I

I
' 1

4

68794-REDE DE BASQUETEBOL .. (REDE DE I P
BASQUETEBOL OFICIAL, SEDA 4, CONFECCIONADA EM
FIO 4 0 DE POLIPROPILENO ISEDA) DE ALTA
RESISTENCIA MALHA DE 7 CM, TAMANHO DE 0.45CM DE
DIAMETRD E 0 50 cMDE coM PRIMENTD)

UND 10 R$104,16 R$1.041.60

' VALOR TOTAL Do Lo_rE R$12.553.60:

ITEM

tore 4 —
ESPECIFICAQAO DOS ITENS UND I QNTD VALOR vim-OR

' UNITARIO TOTAL
68792-TRAVE DE FUTEBOL DE CAMPO...
lTRAVE DE FUTEBOL DE CAMPO COM TUBO METALICO I
GALVANIZADO IZOMM, ESPESSURA 2,5MM.
ESTRUTURADA, EM ALUMINIO, COM FIXADOR DE REDE. UND 20 R$2 996.25 RSS9 925,00
HASTE DE SUSTENTACAO DA REDE. TUBO DE 76MM,
ESPESSURA DE 3MM, ALUMINIO MEDIDAS: 7,32 X 2,44,
COM ACABAMENTO E PINTURA NA COR BRANCAJ

1
68793-TRAVE DE FUTEBOL SOCIETY ' _
(TRAVE DE FUTEBOL SOCIETY COM DIMENSCIES DEI
M0DEI.o oFIcIAI_ 5M X 2.20M, CONFECCIONADA COM UND 20 Rs2 552.25 Rs51.045.00
TU B0 METAI_|co GALvAN|zADos, COM ACABAMENTO E
PINTURA NA coR BRANCA1

VALOR TOTAL DO LOTE R$110.970.00
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LOTE 5

ITEM ESPECTFTCAçÁO DOS ITENS UND
VALOR

UNITÂRIO

VÂLOR \
TOTAL

I
63642 COLETES DE TREINAI\,lENTOS FUTEBOL DE

CA[,4PO (CO-ETESDFFJ FBO. ]00%ool lSl.R.SlV
I\,4ANGAS. CO[/] A I\'ARCA DA PREFEITURA NA FRENTE )

UND 300 RS14,00 RS4 200,00

RSl2 200 002

63646,C41ÇAO ESPORTTVO-

(cALÇÀo ESPORTTVO, Er\,4 n ALHA, FORRADO, COr\,1

cADAqçO NOS TATVANHoS Pr our NO, r\r. DrO r

GRANDE, NAS CORES A COIT,IBINAR,)

UND 500 R$24,40

63677 CAI\,IISA ESPORTIVA

(EI\.í À,IALHA LEVE DE BOA QUAL]DADE, N/ALHA PV,

SERIGRAFADAS COIV LOGOIVARCA DA PREFEITURA E

NUI\iIERAÇOES- NOS TAI\,IANHOS PEQUENO, I.ilED O E

GRANDE NAS CORES A COI\/BINAR )

UND 500 R$30.75 RS15 375,00

63688,Í!rErOES TIPO oFtC AL

(PARA FUTSAL FEMININO E I\,IASCULINO, ATOALHADOS

NA PARTE DOS PÉS, ELÁSTICO ACINIA DOS

TORNOZELOS E NA PARTE SUPERIOR, UNIDADE EÀI

PARES NAS CORES A CO]\,IBINAR )

500 R$18,41 R$9.205,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$40.980.00

LOTE 6

ITEI,l ESPECTFTCAçÃO DOS rTENS UND QNTD
VALOR

TOTAL

59870-CHUTEIRAS DE FUTEBOL COI\,4 COURO

S]NTETICO (CHUTEIRAS DE FUTEBOL DE CA['PO,

FEITAS EI\,4 COUROS SINTÉTICOS, COSTURADOS COl!1

CHASS REFORÇADO, SOLADO COSTURADO DE TPU,

COI\,4 11 TRAVAS FIXA E ARREDONDADAS TAI\,lANHOS A

CÔIVIBINAR )

500 R$124.67 R562 335.00

VALOR TOTAL DO LOTE R$62 335,00

1

QNTD

3

VALOR

UNITARIO

8. DO REFERENCIAL DOS PREÇOS

8.1 Os preços de referência foram estimêdos com base nos valores médios obtidos através

dês cotações de preços anexas a este processo. O valor global está estimado em RS

*í

CRATEIIS *' Fori “-5” — FLT-1Fauntlo lilais For Vuci "'5 " _"£§."L-"';"'_-
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VALOR vAI.oR \ 1' --~
UNITARIO TOTAL

63642-COLETES DE TREINAMENTOS FUTEBOL DE

CAMPO. lCOLETES DE FUTEBOL10096 POLIESTER. SEM
MANGAS, COM A MARCA DA PREFEITURA NA FRENTE1

UND

- . - 1»ITEMI EsPEcIFIcAcAo DOSITENS UND QNTD -ti-_jI_~;[II:-"

300 R$l4,00 R$4 200,00

(CALCAO ESPORTIVO, EM MALHA, FDRRADO. COM
cADARc0 nos TAMANHOS PEQUENO, MEDI0 E

;GRANDE. NAS CORES A COMBINAR.)

‘ 6364EI—CALCAO ESPORTI"v'O-

2 UND 500 R$24,40 R812 200.00

63677—CAMISA ESPORTI\!A-
{EM MALHA LEVE DE BOA QUALIDADE, MALHA PU,

SERIGRAFADAS COM LOGOMARCA DA PREFEITURA E
NUMERACOES. NOS TAMANHOS PEQUENO, MEDIO E

GRANDE NAS CORESACOMBINAFU

UND 500 R$30.75 R815-375,00

I
63688-MEIOES TIPO OFICIAL -
(PARA FUTSAL FEMININO E MASCULINO, ATOALHADOS
NA PARTE DOS PEs. ELASTICO AcIMA Dos
TORNOZELOS E NA PARTE SUPERIOR, UNIDADE EM

.PAREs. NAS CORES A COMBINAR)

PAR 500 R$18,41 R$9.205.00

LOTE 6

ITEM I ESPECIFICACAO DOS ITENS

\_,, I 59870-CHUTEIRAS DE FUTEBOL COM COURO
SINTETICO (CHUTEIRAS DE FUTEBOL DE cAMPo,
FEITAS EM COUROS SINTETICOS, COSTURADOS COM
CHASSI REFORCADO, SOLADO COSTURADO DE TPU,

I COM 11 TRAVAS FIXA E ARREDONDADAS. TAMANHOS A
_coMsII\IAR.)

8. DO REFERENCIAL DOS PRECOS

VALOR TOTAL DO LOTE R$40.980,00

PAR

UND QNTDI I
_ _ UNITARIO TOTAL

VALUR VALUR

I ii

500 R$124.67 R362 335.00

VALOR TOTAL DO LOTE R$62.335,00 ,

8.1. Os pregos de referéncia foram estimados com base nos valores médios obtidos através
das cotagoes de pregos anexas a este processo. O valor global esta estimado em R8

A"
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312.467,60 (tíezentos e doze mil e quatrocentos e sessenta e sete reais

centavos).

ese

9. DA DOTAçÂO ORçAMENTARIA

9.1. O Sistema de Registío de Preços independe de píevisáo oíçamentária. lsso porqúe náo

há obíigatoriedade da contrataçáo, portanto náo há necessidade de se demonstraí a

existência de íecuíso.

9.2. Com base no aít. 7", § 2o do Decreto Federal no 7.892de 23 dê iâneiro de 2013, que

Re8ulamenta o Sistema de Registío de Preços previsto no art. 15 da Lei n0 8.666, de 21 de

junho de 1993, prcceilual. " Na licitaçáo para registro de prcços náo é necessátio indicat a

dotaçáo orçamentá d, que somente será exigida para a formalizaçáo do cont?to ou outto

instrumento hábil'.

9 3. As despesas do exercicio subsequênte correrão à conta da dotaçâo consrgnada para

esta atividade, ficando adstritas ao respectrvo crédito orçamentário.

10. DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÂO:

10.1. HABTLTTAçÃO JURtDTCA

10.1.1 Cópia de Cedula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;

10.1.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registío público de

empresa mercantil da lunta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucuísal, Íilial ou

agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçáo no registro da lunta onde

tem sede a matriz.

10.1.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em

vigoí devrdamente registrado no íegistío público de empresa mercantil da Junta Comercial,

em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açóes,

acompanhado de documentos de eleiçâo dê sêus administÍadores; devendo, no caso da

licitante ser a sucrJrsal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opeía com

averbaçáo no registro da Junta onde tem sede a matriz.

10.1.1.4. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no CaÍtório de registío das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da

diretoria em exercÍcioi devendo, no cêso da licitantê ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o Íegistro no Cartório de íegistro das Pessoas Juíidicas do Estado onde opera

com avêrbaçáo no Caítório onde têm sede a matíiz.

k
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312.467,60 (trezentos e doze mil e quatrocentos e sessenta e sete reais e se _._,_ ii,‘ _-"
centavos). 1 -

9. DA DOTACAO ORCAMENTARIA
9.1.0 Sistema de Registro de Precos independe de previsao orgamentaria. I550 porque nao
ha obrigatoriedade da contratacao, portanto nao ha necessidade de se demonstrar a
existéncia de recurso.
9.2. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892de 23 de janeiro de 2013. que
Regulamenta o Sistema de Registro de Precos previsto no art. 15 da Lei n° 8.666. de 21 de
junho de 1993, preceitua: “Na licitapao para regrsrro de pregos nao é necessafio indicar a
datagao orgamentaria, que somente sera exrgida para a formafizapéo do contrato ou outro
fnsrrumento h.a'br'I".
9 3. As despesas do exercicio subsequente correrao a conta da dotacao consignada para
esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orgamentario.

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO:
10.1. HABILITAQAO JURIDICA
10.1.1 Copia de Cédula de ldentidade e CPF do Socio (s) da empresa:
10.1.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro poblico de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbargao no registro da Junta onde
tem sede a matriz.
10.1.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em
vigor devidamente registrado no registro publico de empresa mercantil da Junta Comercial,
em se tratando de sociedades empresarias e, no caso de sociedades por aqoes.
acompanhado de documentos de eleigao de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbacao no registro da Junta onde tem sede a matriz.
10.1.1.4. INSCRIQAO D0 ATO CONSTITUTIVO. no caso de sociedades simples - exceto
cooperatives - no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da
diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia,
apresentar 0 registro no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera
com averbacao no Cartorio onde tem sede a matriz.

ck .
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10 1.1.5 DECRETO DE AUTORIZAÇÂO, em se tratando de empresa ou soci

estrangeira em íuncionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÀO P

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

10.2.1. Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

10.2.2. Prcva de inscÍiçáo no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houveí,

íelativo ao domicílio ou sede do licitante, peítinente ao seu ramo de atividade e compativel

com o obieto contratual;

10.2.3. Prova dê regularidade paía com a Fazenda Federal, Estadual e lVlunicrpal do

domicílio ou sede do licitante.

a) A comprovaçáo de regularidade para com a Eazenda Federal deverá seí íeita através da

CeÍtidão de íegularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida

Ativa da Uniáo (CND), emitidas pela Receita Federaldo Brasil na Íorma da Portaíia Conjunta

RFB/PGFN n' 1.751, de 2 de outubro de 2014;

b) A compíovação de íegularidade para com a Fazenda Estôdual deveíá seí feita através de

Certidáo Consolidada Negativa de Debitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovaÇáo de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através

de Ceítidào Consolidada Negativa de Débitos inscíitos na Dívida Ativa l\runicipal

10 2.4. Prova de situaçáo íegular perante o Fundo de Garantia poí Tempo de Serviço FGTS,

através de CeítiÍicado de Regularidade de Situaçáo - CRS;

10.2.5. Píova de situaçáo regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidáo

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conÍorme Lei 72.440/20LL.

10.2.6. Certidáo de Débitos com basê na PortaÍia l\,lTE n'7.421/2014, através do sitio do

l\rinistério do Trabalho e Emprego.

e G.

{

FUNCIONAÀrlENTO expedido pelo órgáo competente, quando a atividade assrm o exigir.

10.1.1.6. CERTTFTCADO DA CONDTÇÃo DE MTCROEMPREENDEDOR tNDtVtDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresáíio individual, conforme Ler

Complementaí n' 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente

virtual, poí meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.bí:

OBS: Os documentos acima deveráo estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da

consolidaçào respectiva.

10.3. QUALTFtCAçÂO rÉCNtCA:

\-

\--
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10.1.1.5. DECRETO DE AUTORIZAQAO. em se tratando de empresa ou s@¢I<§':_._;_;

FUNCIONAMENTO expedido pelo orgao competente, quando a atividade assim o exigir.
10.1.1.6. CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresario individual, conforme Lei
Complementar n° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente
virtual, por meio do sitio wvvw.portaldoempreendedor.§ov.br;
OBS: Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou da
consolidacao respectiva.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2.1. Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
10.2.2. Prova de inscrieao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel
com 0 obieto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicilio ou sede do licitante.
a) A comprovagao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidao de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida
Ativa da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovagao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através
de Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal
10.2.4. Prova de situagao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico - FGTS.
através de Certificado de Regularidade de Situacao — CR8;
10.2.5. Prova de situagao regular perante a Justice do Trabalho, através da Certidao
Negative de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 12.440/2011.
10.2.6. Certidao de Débitos com base na Portaria MTE n° 1.421/2014, através do sitio do
Ministério do Trabalho e Emprego.

10.3. QuAL|FIcAcAo TECNICA: 56/

estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE ALJTORIZACAO P.
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10.3.1, Comprovaçáo de aptidão para desempenho de atividade pertinente e com

caíacteristicas com o objeto da licitaçáo, através de atestado fornecido por pessoa

de direito público ou prívado, emitido em papel trmbrado do órgáo emissor, de modoa
comprovar que a licitante está fornecendo ou já forneceu os bens do objeto deste termo de

referencia, bem como prova de atendimento de íequisitos previstos em lei êspecial, quando

íor o caso. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome

e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro

ou quem este indicar. Os atestados deveráo estar necessaíiamente em nome da licitante.
10 3.2. Poderá, Íacultativamente, vií acompanhado junto ao atestado de capacidade técnrca
para compíovaçáo ao que dispôe o item 10.3.1, instrumento de termo contratualou nota íiscal
respectiva ao qual o atestado Íaz vinculaçá0.

10.4. QUALtFTCAçÀO ECONÔMtCO-FtNANCEtRA:

10 4.1. Balanço patÍimonial e demonstÍaçóes contáb€is (DRE) do último exercicio Íiscal,
já exigiveis e aprêsentados na íoÍma da lei, devidamente regrstrado na junta comercial da

sede da licitante, acompanhado dos termos de abertuÍa e de encerramento do Livro Diário -

estes termos devidamente registrados na lunta ComeÍcial - constando ainda, no balanç0, o

número do Livío Diário e das folhas nos quais se acha transcÍito, que comprovem a boa

situaçáo Íinanceira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe

seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo

vedada sua substituiçáo poí balancetes ou balanços provisórios, podendo seí atualizados por

índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentaçáo da

píoposta;

10.4.1.1. Seíào consideíados como na Íoíma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstraçóes

Contábeis assim apresêntados:

a) Sociedades empresariais em geÍal: Balanço patÍmonial e demonstrações contábeis
(DRE) do último exercício fiscal regístrados ou autenticados na.lunta Comercial da sede ou

domicilio da Licitante, acompanhados de cópia do teímo de abertura e de enceÍramento do

Livro Diário do qual foi extraído.

b) Sociedadês empresárias, especiÍicam6nte no caso de sociedades anônimas regidss
pêlâ Lei no.6.404/76: registrados ou autenticados na.junta Comercial da sede ou domicílio
da licitante; ou publicados na imprensa oÍicial da União, ou do Estado, ou do Distíito Fedeíal

{
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10.3.1. Comprovagao de aptidéo para desempenho de atividade pertinente e comm
caracteristicas com 0 objeto da licitagao, através de atestado fornecido por pessoa _=
de direito pijblico ou privado, emitido em papel timbrado do orgao emissor, de rnodo a
comprovar que a licitante esta fornecendo ou ja forneceu os bens do objeto deste termo de
referencia, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em iei especial, quando
for 0 caso. O atestado devera ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome
e cargo exercido na entidade, estando as informagoes sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro
ou quem este indicar. Os atestados deveréo estar necessariamente em nome da licitante.
10.3.2. Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovagéo ao que dispoe o item 10.3.1, instrumento de termo contratuai ou nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculagéo.

10.4. QUALIFICAQKO ECONCMICO-FINANCEIRA:
10.4.1. Balango patrimonial e demonstragoes contabeis (DRE) do flltimo exercicio fiscal.
ja exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da
sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario -
estes termos devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda, no ba|an1;0,o
numero do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa
situagao financeira da empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel. sendo
vedada sua substituigao por balancetes ou balangos provisorios, podendo ser atualizados por
indices oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentagao da
proposta;
10.4.1.1. Seréo considerados como na forma da Lei. o Balanoo Patrimonial e Demonstraooes
Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balango patrimonial e demonstragoes contabeis
(DRE) do Ultimo exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicilio da Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Dia'rio do qual foi extraido.
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anonimas regidas
pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniéo, ou do Estado, ou do Distrito Federal
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conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal d

ciÍculação editado na localidade em que está a sede da companhía;

c) Sociedades simples: registrados no Registío Civil das Pessoas luridicas do local de

et/;

sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empíesáíia, deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades empresárias.

d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverâo apresentar demonstratrvo do

Balanço de Abertuía, devidamente registrados ou autenticados na ,unta Comeícial do

domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de enceÍramento do Livro

Diário - estes termos devidamente registrados na.runta Comercial assinado pelo sócio-
geíente ou diíetoÍ e pelo contador ou outro proÍissional equivalente, devidamente registrado

no Conselho Regional de Contabilidade.

10.4.2. Entende-se que a expressáo " na íoma da lel constante no item 10.4.1, no mÍnimo:

balanço patrimonial e DRE, íegistro na.lunta Comeícial ou órgáo competente, teímos de

abeítuía e encerramento).

10.4.3. As cópias deveíáo ser origináíias do Livro Diário devidamente formalizado e

registrado.

10.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escritu@Ção Digital - SPED podeé

apresentá-lo na "íoma da lei".

10.4.5. Entende-se que a expressáo "ra loma da lel' constante no item 10.4.4. engloba, no

minimo:

a) Balanço Patrimonial;

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exeícicio;

c) Termos de abertura e de enceíramento do Livío Diário:

d) Recibo de entíega de escÍituraçáo contábil digital (Pa@ efeito o que detemina o Att. 2'
do Decrcto N' 9.555, de 6 de novembro de 2018',

OBS: A autentícaçào de livros contábeis das pessoas jutídicas náo sujeitas ao Registto do

Comércio. poderá set feita pelo Sistema Público de EsctituíaÇão Digital - Sped, instituido
pelo Decreto n" 6.022, de 22 de janeiro de 2007. pot meio da apresentaçào de esctituíaçáo

contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federul do Bêsil do

ll,'linistério da Fazenda. (Art. 1o do Decrcto N" 9.555, de 6 de novembrc de 2018).

10.4.6. As cópias deveráo ser oíiginárias do Livro Diário constante do SPED.

10.4.7. A Escrituração Digital deveíá estar de acordo com as lnstíuções Normativas (RFB n'

1420/2013 e RFB n" 1594) que tíatam do Sistema Público de Escrituruçào Digital - SPED.
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de 1"‘
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria. devera sujeitar-
se as normas fixadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deveréo apresentar demonstrative do
Balanco de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro
Diario - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo 5ocio—
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado
no Conselho Regional de Contabilidade.
10.4.2. Entende-se que a expressao “na forma da lei‘ constante no item 10.4.1, no minimo:
balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente, termos de
abertura e encerramento).
10.4.3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e
registrado.
10.4.4. A empresa optante pelo Sistema Pdblfco do Escriturapaio D:'gi'tai' - SPED podera
apresenta-lo na “forma da lei”.
10.4.5. Entende-se que a expressao “na forma da lei‘ constante no item 10.4.4. engloba, no
minimo:
a) Balance Patrimonial;
b) DRE — Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diario;
d) Recibo de entrega de escrituracao contabil digital (Para efeito o que determine o Art. 2”
do Decreto N” 9.555 de 6 do novembro de 2018);
Qi5‘_.'_A autenffcaoéo o'e fivros contébefs das pessoas juridfcas naio sujeitas ao Regfstro do
Comércio, podera ser fem-'3 pelo Sistema Piibfico do Escrfturagéo Drjgftaf - Spec’, ."nsz‘r'2‘uf0'o
pelo Decreto n" 6. 022, de 2'2 de janeiro de 2007, por meio da apresentapéo de escrirurapéo
conl‘a‘bff dr]gftal, na forma estabelecida pela Secretarfa da Receita Federal do Brasil do
Mr'nfsz‘én'o da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N‘ 9. 555 de 6 do no vembro de 2018).
10.4.6. As cdpias deveréo ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
10.4.1’. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as lnstrucoes Normativas (RFB n°
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Pdofico de Escrituracéo Drjgfta! — SPED.
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PaG maiorcs infomações, ve ficat o site www.receita.gov.br, oo link SPED. F

exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último êxercicio social

apresentado no prazo que determina o art.5o das lnstruções Normativas da RFB, bem

10.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:

10.5.1. Declaraçáo de que:

a) Declaíação de que, em cumpÍimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 21/10/1999,

publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da Constituiçáo Federal,

não emprega menoíes de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, peíigoso ou insalubre, nem

emprega menoíes de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçáo de aprendiz,

a paítir de 14 (quatorze) anos;

b) Declaraçáo de conhecimento de todos os parâmetíos e elementos da descriminaçáo dos

produtos a serem ofeítados e quê sua proposta atende integralmente aos reqursitos

constantes no edital;

c) Declaraçáo expressa de integíal concoídância com os termos do edital e seus anexos;

d) Declaraçáo, sob as penalidades câbíveis, de inexistência de Íato superveniente impeditivo

da habilitaçáo, Íicando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteÍiores, (art.32,

§ 2", da Lei n." 8.666/93);

o que deteímina a .iuíispíudência no Acórdáo TCU n' 2.669/2073 de relatoria do l\,linistro

Valmir Campelo.

OBS: Os prazos paÍa apíesentaçáo dos Balanços Patrimoniais para as empresas optantes

pelo sistema SPED são aqueles definidos na lnstruçáo Normativa n" 2.023, de 28 de abril de

2021.

10.4.8. Se necessáÍia a atualizaçào do balanço, deverá ser apresentado, luntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo coírespondente.

10.4.9. Apresentar CERTTDÃO NEGATTVA OE FALÊNCIA OU RECUPERAçÃO JUDICIAL

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentío do píêzo de validade;

10.4.10. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIOUAL - MEI que no ano calendáíio anterioí não

tenha aufeíido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil íeais), está dispensado do

Balanço Patíimonial e demonstraçôes contábeis do último exercício social na Íoíma do item

anterioí, conÍoíme art. 1.179 § 2o do Código Civil e aít. 18 A § 1" da Lei Complêmentar no

123l2006, entretanto deverá apíesentar a DASNSIIVIEI (Declaraçáo Anual do Simples

Nacional - IVlicroempreendedor lndividual), paía comprovaí tal condiçáo.
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Para mafores r'nforma;:6es', ven'fi'car o site www.recer1‘a.gov.b.', no fink SPED. F -;_- pa
exigéncia de apresentacao do Balanco Patrimonial do ultimo exercicio socia .1,.1 F- 5
apresentado no prazo que determina o art. 5° das lnstrucoes Normativas da RFB, bem r;o~ .
o que determina a Jurisprudéncia no Acordao TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.
OBS: Os prazos para apresentagao dos Balangos Patrimoniais para as empresas optantes
pelo sistema SPED sao aqueles definidos na lnstrugao Normativa n° 2.023, de 28 de abril de
2021.
10.4.8. Se necessaria a atualizacao do balanco, devera ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreqo, o memorial de calculo correspondente.
10.4.9. Apresentar CERTIDJQO NEGATIVA DE FALENCIA OU RECUPERAQEO JUDICIAL
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de validade;
10.4.10. O MICROEMPREENDEDOR lNDlVlDUAL— MEI que no ano calendario anterior nao
tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), esta dispensado do
Balance Patrimonial e demonstracoes contabeis do ultimo exercicio social na forma do item
anterior, conforme art. 1.1?9 § 2° do Codigo Civil e art. 18-A § 1° da Lei Complementar n°
123/2006, entretanto devera apresentar a DASNSIMEI (Declaracao Anual do Simples
Nacional - Microempreendedor individual), para comprovar tal condirgao.

10.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITAQEO:
10.5.1. Declaracao de que:
a) Declaracao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 2?/10/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituigao Federal,
nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicao de aprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaragao de conhecimento de todos os parametros e elementos da descriminacao dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes no edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaragao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente impeditivo
da habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, (art.32,
§ 2°, da Lei n.° 8.666/93);
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e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidáo, será considerada apena

tiver sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data da abertura do ceítame

10.5.2. Se o licitante Íoí a À,4ATRlZ, todos os documentos deveráo estar em nome da matriz,

se ÍoÍ a FlLIAL, todos os documentos deveráo estar em nome da Íilial, exceto aqueles

documentos que, pela píópria natureza, comprovadamente, Íorem emitidos somente em

nome da matíiz;

10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz qLre náo o participantê desta

licitaçã0, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentaçáo de ambos os

estabelecimêntos.

10.6. OBSERVAÇOES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedoÍes individuais (MEl);

10.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n' 123/06, as ÍvlEl, IVIE e EPP,

deverão apresentar toda a documentaçáo exigida no Edital, mesmo que esta apresente

alguma restriçáo com relação à regulaíidade fiscal e trabalhista:

a) Havendo alguma restrição com relaçáo à regularidade fiscal e tíabalhista, será assegurado

ês l\,4E|, 1,4 E e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis paÍa a sua regularizaçáo, p.orÍogável por

igual peÍiodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1o,

art. 43, do mesmo disposrtrvo na Lei Complementat n'. 123/2006, cujo termo inicial

corÍêsponderá ao momento em quê a licitante for declaíada vencedora do certame, para a

regulaízaçáo da documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de

even[uais certidões negativas ou positivas com efeito de certidáo negativa.

b) A náo regularizaçáo da documentaçáo no prazo previsto acima implicaíá na decadência do

direito à contraLaçáo, sem prejuízo das sançóes previstas no art.81 da Lei 8.666/93, sendo

facultado à Administraçáo convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicaçáo,

para contrataçá0, ou revoEar a licitaçào.

11. DA PROPOSTA DE PREçOS

11.1. As propostas devêráo seí apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas,

preferêncialmente, em 01 (um) via datrlograÍada/digitada ou rmpressas por qualquer

processo mecánico, eletrônico ou manual, sêm emêndas, Íasuras ou entrêlinhas, entreguês

êm envelope lacrado.
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e) Caso nao seja declarado o prazo de validade da certidao, sera considerada apena J-. - T in_l. .
tiver sido emitida no maximo até 30 (trinta) dias antes da data da abertura do certame.
10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverao estar em nome da matriz,
se for a FILIAL, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz;
10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que nao o participante desta
licitalgao, execute o futuro contrato, devera apresentar toda documentacao de ambos os
estabelecimentos.

10.6. OBSERVAQDES - DA PARTICIPAQAO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuals (MEI);
10.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEI, ME e EPP,
deverao apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restricao com relagao a regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado
as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua regularizacao, prorrogavel por
iguai periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1°,
art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n°. 123/2006, cujo termo inicial
correspondera ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a
regularizagao da documentagao, pagamento ou parcelamento do débito, e ernissao de
eventuais certidoes negatives ou positivas com efeito de certidao negativa.
b) A nao regularizacao da documentagao no prazo previsto acima implicara na decadéncia do
direito a contratacao, sem prejuizo das sancoes previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo
facultado a Administragao eonvocar 0s licitantes remanescentes, na ordem de classificagao,
para contratagao, ou revogar a licitagao.

11. DA PROPOSTA DE PREQOS
11.1. As propostas deverao ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas,
preferencialmente, em 01 (um) via datilografada/digitada ou irnpressas por qualquer
processo mecanico, eletronico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregues
em envelope lacrado.
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11.2. A Píoposta de Preços deverá conter a íelaçáo dos lotes, sua discriminação de c

conÍorme o termo de reÍeÍencia, contendo seus respectivos preços em algarismos, bem

valor global em algarismos e por êxtenso, ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às

êxpíessóes técnicas de uso coírente, redigida com clareza, sem emendas, rasuías ou

entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada pelo representante legal do licitante
e seí elaborado segundo as exigências deste Termo de Referência;

11.3.A indicaçáo da razáo social da empresa/nome licitante, o número de inscriçáo no CNpl
de seu estabelecimento e endereço completo deverá seí o que eíetivamente irá prestaÍ o

objeto da licitação. Sáo facultativas as inÍormaçôes dos dados reÍerentes ao número de

banco, agência e conta cofiente nesta etapa da licitaçáo, sendo obrigatóíia, posLerioímente,
para a licitante vencedoía.

11.4. As píopostas de preços deveíáo ainda conter

a) Ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apíesentaçáo. Caso

nâo apresente data de validade, será este o considerado;

b) Atender às especiÍicaçóes e exigências do Teímo de RefeÍência;

c) Ser apresentada utilizando apenas duas casas decimais após a vírgulâ. Havendo
discrepância entre o valor grafado em algarismos e poí extenso: prevalecerá o valor poÍ

extenso.

d)A modalidade e o número da licitaçáo:

e) Endeíeçamento ao Pregoeiío da Prefeitura de Crateús;

f) Prazo de entíega dos bens conforme os termos do edital:

dOs itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no

edital, constando a respectiva marca quanto houver;

h) os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valoí global e poí extenso de

cada lote:

i) A marca dos produtos elencados no teímo de referência
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conforme o termo de referencia, contendo seus respectivos precos em algarismos, bem 1'-5:‘!--'1‘
valor global em algarismos e por extenso, ser redigida em lingua portuguesa, salvo quanto as
expressoes técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas. devidamente datada, assinada e rubricada pelo representante legal do licitante
e ser elaborado segundo as exigéncias deste Termo de Referéncia;
11.3.A indicacao da razao social da empresa/nome licitante, o numero de inscricao no CNPJ
de seu estabelecimento e endereco completo devera ser o que efetivamente ira prestar o
objeto da licitacao. Sao facultativas as informacoes dos dados referentes ao numero de
banco, agéncia e conta corrente nesta etapa da Iicitacao, sendo obrigatoria, posteriormente,
para a licitante vencedora.
11.4. As propostas de pregos deverao ainda conter
a) Ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentacao. Caso
nao apresente data de validade, sera este 0 considerado;
b) Atender as especificacoes e exigéncias do Termo de Referéncia;
c) Ser apresentada utilizando apenas duas casas decimals apos a virgula. Havendo
discrepancia entre o valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecera o valor por
extenso.
d)A modalidade e o numero da licitagao;
e) Enderegamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateus;
f) Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital;
g)Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital, constando a respectiva marca quanto houver;
h) os valores unitarios e totais de cada item cotado, bem como valor global e por exlenso de
cada lote;
i) A marca dos produtos elencados no termo de referéncia

ls’
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j) Apresentar junto a proposta de preços declaíaçáo de que nos preços oÍertad
incluÍdas todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitaçáo, bem c

todos os impostos. encaígos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comeíciais, taxas, Íretes,

seguros, deslocamentos dê pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou

venham a incidir direta ou indiretâmente sobre o Íornecimento dos produtos, constantes da

proposta, abrangendo, assim, todos os custos com mateíiais e/ou seíviços necessários à

execuçáo do objeto em perfeitas condiçôes de uso e a mênutençáo destas condições duíante

o prazo de contrato

11.5. Os preços propostos seráo de exclusiva res ponsab ilidade da licitante, náo lhe assistindo

o direrto de pleitear qualquer alteraçáo dos mesmos, sob alegaçáo de erro, omissáo ou

qualquer outro argumento náo píevisto em lei.

11.6. Todas as empresês deveíáo cotaÍ seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos.

A definição do licitante vencedor. poí uma questáo de isonomia, tomará como base os píeços

cotados com todos os tributos e custos inclusos

11.7. Ocoírendo discrepáncia entre os preços unitários e totais, prevaleceÍào os primeiÍos,

devendo o Pregoeiío píoceder às correçóes necessárias.

11.8. Os preços a seÍem cotados deveráo levar em conta os píeços estimados para a
contíatação, que serão consideíados preços máximos para e Íeito de contíataçá0. Náo serào

adjudicadas Cartas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a
contíataçá0.

11.9. Na análíse das Caítas Propostas de preços o Pregoeiío observará o preço poí lote.

11.10. Os quantitativos licitados e cotados deverào ser rigorosamente confêridos pelos

licitantes.

11-11. A apresentação da Carta Proposta de píeços implica na ciência claía de todos os

teímos do edital e seus anexos, em especial quanto à especificaçáo dos bens e as condiçóes

de paÍticipação, competiçáo, julgêmento e formalização do Contrato, bem como a aceitaçáo

e sujeiçáo integral ás suês disposiçóes e à legislaçáo aplicável, notadamente às Leis Federais

n'1,0.520 / 02 e A.666 /93.
11.12. Seráo desclassificadas ainda as propostas:

a) Que não atenderem as especiÍicaçôes deste termo de íeferência e do Edital;

b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valoÍ zeto, ou preços inexeqüiveis (na

foíma do Art- 48 da Lei de Licitaçóes).
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J) Apresentar junto a proposta de pregos declaragao de que nos pregos ofertadd -i_ as-P
. . , _ _ _ _ _ _ - ‘~11-1..incluidas todos os custos necessarios para o atendimento do objeto desta licitacao, bem -it
todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes,
seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou
venham a incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento dos produtos, constantes da
proposta, abrangendo, assim, todos os custos com materiais e/ou servicos necessarios a
execucao do objeto em perfeitas condicoes de uso e a manutengao destas condigoes durante
o prazo de contrato

11.5. Os pregos propostos serao de exclusiva responsabilidade da licitante, nao lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteragao dos mesmos, sob alegagao de erro, omissao ou
qualquer outro argumento nao previsto em lei.
11.6. Todas as empresas deverao cotar seus precos com todos os tributos cabiveis inclusos.
A definicao do licitante vencedor, por uma questao de isonomia, tomara como base os pregos
cotados com todos os tributos e custos inclusos
11.?. Ocorrendo discrepancia entre os precos unitarios e totais, prevalecerao os primeiros,
devendo o Pregoeiro proceder as corregoes necessarias.
11.8. Os precos a serem cotados deverao levar em conta os precos estimados para a
contratacao, que serao considerados precos maximos para e feito de contratacao. Nao serao
adjudicadas Cartas Propostas com valor superior aos precos maximos estimados para a
contratacao.
11.9. Na analise das Cartas Propostas de pregos 0 Pregoeiro observara o preco por lote.
11.10. Os quantitativos licitados e cotados deverao ser rigorosamente conferidos pelos
licitantes.
11.11. A apresentacao da Carta Proposta de pregos implica na ciéncia clara de todos os
termos do edital e seus anexos, em especial quanto a especificacao dos bens e as condicoes
de participagao, competicao, julgamento e formalizacao do Contrato, bem como a aceitacao
e sujeigao integral as suas disposicoes e a legislagao aplicavel, notadamente as Leis Federais
n°10.520/02 e 8.666/93-
11.12. Serao desclassificadas ainda as propostas:
a) Que nao atenderem as especificagoes deste termo de referéncia e do Edital;
b) Que apresentarem pregos unitarios irrisorios, de valor zero, ou precos inexeqijiveis (na
forma do Art- 48 da Lei de Licitagoes).

*5»/'
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c) Náo será considerada qualquer ofeÍta de vantagem náo prevista no edital, nem p

vantagem baseada nas ofertas dos dêmais licitantes;

d) Na proposta prevalecerá, em caso de discoídância entre os valorês numéÍicos e por

extenso, estes últimos.

e) Náo será considerada qualquer oÍerta de vantagem náo prevista no Pregáo, nem preço ou

vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

f) Os erros de soma e/ou multiplicaçáo, bem como o valor total píoposto, eventualmente,

configurado nas Propostas de Preços das proponentes, seráo devidamente corrigidos, não se

constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassiÍicaçâo da proposta.

11.13.EnceÍrada a fase de lances e/ou negociaçáo, havendo ou náo mudança do preço inicial,

depois de declarado aceito o preço píoposto, o licitante vencedor deverá encaminhar Carta

Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os preços atualizados,

no prazo máximo de 48 (quaíenta e oito) horas, a contar da intimação íeita em sessão pelo

Pregoeiro para o endereço: Sede do Setor de Licitaçáo do lvlunicipio de Crateús, situada a

Avenida Edilberto Frcla, 1821, Planalto, Crateús - CE, ou apresentar na própria sessão de

julgamento, se foí o caso.

11.14. A Carta Proposta finalconsolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com

a identificaçáo da licitante, sem emendas ou rasuías, datada, devidamente íubricada em

todas as Íolhas e assinada pelo representante legal da empresa, contêndo os seguintes

dados:

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-CorÍentê.

ObÍigatóÍio somente paÍa a licrtante vencedora da licitaçáo.

Neste caso, os dados bancárros poderão ser apresentados êpós o iulgamento da licitaçáo;

b) Nome do proponente, endereço, têlêfone, identificaçáo (nome, pessoa fÍsica ou juridica),

a posiçáo do carimbo (substituÍvel pelo papel timbrado) com o n" do CNPI ou CPF;

c) RelaÇão dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contíato, constando o nome,

CPF, RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissáo, endêreço completo, incluindo

Cidade e UF, cargo e funÇáo na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes

parâ assinar contratos em nome da emprêsa. Obíigatório para a licitante vêncedora da

licitação. Neste caso, os dados poderào seí apresentados após o julgamento da licitaçáo.

11.15. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os Íequisitos tratados no

subitem 11.4, inclusive e tratar os preços unitáíios e totais, de cada item e lote ao novo valor

proposto, atualizado sem consonáncía como preço obtido após a fase de lance/negociaçáo.
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c) Nao sera considerada qualquer oferta de vantagem nao prevista no edital, nem p i $11 _
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. .. . 55-vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; -tI_15_¥-3:’
d) Na proposta prevalecera, em caso de discordancia entre os valores numéricos e por
extenso, estes ultimos.
e) Nao sera considerada qualquer oferta de vantagem nao prevista no Pregao, nem preco ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
f) Os erros de soma e/ou multiplicacao, bem como o valor total proposto, eventualmente,
configurado nas Propostas de Precos das proponentes. serao devidamente corrigidos, nao se
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificagao da proposta.
11.13.Encerrada a fase de lances e/ou negociagao, havendo ou nao mudanga do preco inicial,
depois de declarado aceito o preco proposto, o licitante vencedor devera encaminhar Carta
Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os precos atualizados,
no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimagao feita em sessao pelo
Pregoeiro para o endereco: Sede do Setor de Licitacao do Municipio de Crateus, situada a
Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Crateus — CE, ou apresentar na propria sessao de
julgamento, se for o caso.
11.14. A Carta Proposta final consolidada devera ser apresentada em Iingua portuguesa, com
a identificagao da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em
todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes
dados: ~
a) Dados bancarios da licitante: Banco, Agéncia e Conta-Corrente.
Obrigatorio somente para a licitante vencedora da licitagao.
Neste caso, os dados bancarios poderao ser apresentados apos o julgamento da licitacao;
b) Nome do proponente, enderego, telefone, identificacao (nome, pessoa fisica ou juridica),
a posigao do carimbo (substituivel pelo papel timbrado) com 0 n“ do CNPJ ou CPF;
c) Relagao dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome,
CPF, RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissao, endereco completo, incluindo
Cidade e UF, cargo e funcao na empresa, bem como copia do documento que da poderes
para assinar contratos em nome da empresa. Obrigatorio para a licitante vencedora da
licitacao. Neste caso, os dados poderao ser apresentados apos o julgamento da licitacao.
11.15. A Carta Proposta final consolidada devera conter todos os requisitos tratados no
subitem 11.4, inclusive e tratar os precos unitarios e totais, de cada item e lote ao novo valor
proposto, atualizado sem consonancia como preco obtido apos a fase de lance/negociaoao.N...
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11.16. Sob pena de desclassiÍicaçáo do licitante, a proposta comercral deverá estar

pelo representante le8al da empresa ou pelo píocurador.

12. DA FORMALIZAçÁO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

12.1. As obrigaçóes decorrentes da píesente licitaçâo seíáo Íoímalizadas mediante lavíatuía

da respectiva Ata de Registro De Preços, subscrita pelo À,4unicípio, representada pelo

Ordenador de Despesas, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que observará os termos da Lei

n." 8.666/93, da Lei n." 10.520,/02, do edital e demais normas pertinentes.

12.2, Homologada a licitaçáo pela autoridade competente, o Município de Crateús convocaíá

o licitante vencedor para assinatuía da Ata de Registro de Píeços, que Íiímará o compromisso

para futura contíataçáo entre as partes, pelo prazo previsto.

12.2.1. O Lic;tante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partií da

convocaçáo, para subscíever a Ata de Registro de Píeços. Este prazo poderá ser proríogado

uma vez, poí igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedoí duÍante o seu

transcurso e desde que ocoíía justo motivo aceito pelo lvlunicípio de Cíateús.

12.2.2. A íecusa injustiÍicada ou a caíência de justo motivo da vencedoía de não foímalizaí a

Ata de Registro de PÍeços, no prazo estabelecido, sujeitaíá a Licitante à aplicação das

penalidades previstas no Edital.

12.2.3. Se o licitante vencedoí não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelêcido

é facultado à administraçâo municipal convocar os licitantes íemanescentes, respeitada a

ordem de classificaçáo final das Cartas Píopostas, para negociar com os mesmos, com vistas

á obtençáo de melhoíes preços, píeservado o interesse público e íespeitados os valores

estimados paÍa a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Píojeto Básico.

12.2 4 Os contratos decorrentes da Ata de RegistÍo de Preços seráo Íoímalizados de acoído

como o estabelecido na lvlinuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da oídem

de compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.

L2.2.4.1. A Nota de Empenho seíá encaminhada ao 1o classiÍicado para cada lote da Ata de

ReEistro de Píeços, quando da necessidade do Iornecimento dos produtos.

72.2.4.2. A contatação formalizar se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Píeços

e Termo de Contrato.

12.3. lncumbirá à administraçáo providenciar a publicaçáo do extrato da Ata de Registro de

Píeços nos quadíos de aviso dos óígãos públicos múnicipais, na Íorma prevista na Lei

N.
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11.16. Sob pena de desclassificacao do licitante, a proposta oomercial devera estar . ' .' ‘i
pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.
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12. DA FORMALIZAQAO DA ATA DE REGISTRO DE PREQOS
12.1. As obrigacoes decorrentes da presente licitacao serao formalizadas mediante lavratura
da respectiva Ata de Registro De Precos, subscrita pelo Municipio, representada pelo
Ordenador de Despesas, e o (s) licitante (5) vencedor (es), que observara os termos da Lei
n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, do edital e demais normas pertinentes.
12.2. Homologada a licitacao pela autoridade competente, o Municipio de Crateus convocara
o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Pregos, que firmara o compromisso
para futura contrataoao entre as partes, pelo prazo previsto.
12.2.1. O Licitante ‘vencedor tera o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contado a partir da
convocagao, para subscrever a Ata de Registro de Pregos. Este prazo podera ser prorrogado
uma vez, por igual periodo, quando solicitado pelo Licitante ‘vencedor durante o seu
transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio de Crateus.
12.2.2. A recusa injustificada ou a caréncia de justo motivo da vencedora de nao formalizar a
Ata de Registro de Precos, no prazo estabelecido, sujeitara a Licitante a aplicaqao das
penalidades previstas no Edital.
12.2.3. Se o licitante vencedor nao assinar a Ata de Registro de Precos no prazo estabelecido
é facultado a administracao municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a
ordem de classificaqao final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas
a obtencao de melhores precos, preservado 0 interesse publico e respeitados os valores
estimados para a contratagao previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Basico.
12.2 4. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Precos serao formalizados de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem
de compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.
12.2.4.1. A Nota de Empenho sera encaminhada ao 1° classificado para cada lote da Ata de
Registro de Precos, quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
12.2.4.2. A contratacao formalizar—se-a mediante a assinatura da Ata de Registro de Pregos
e Termo de Contrato.
12.3. lncumbira a administracao providenciar a publicagao do extrato da Ata de Registro de
Pregos nos quadros de aviso dos orgaos publicos municipais, na forma prevista na Lei
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12.4. A Ata de Registío de Preços só pode

nos aítigos,57,58 e 65 da Lei n." 8.666,/93.

to se adotará com relaÇá o aos possrver

rá ser altêrada em conformidade com o d r5 po

12.5. A Ata de Registío de Píeços produzirá seus juíídicos e legais eÍêitos a partií data de sua

assinatuía e vigerá pelo Wazo de 12 (doze) meses.

12.6. A Ata de Registro de Píeços não obriga o Município a firmar qualqueÍ contíataçáo, nem

ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocoríer licitações especíÍicas para os

produtos do (s) objetos (s), obedecida a legislaçáo pertinente, sendo asseguíada ao detentor

do registro a preferência do íornecimento dos itens, em igualdade de condiçôes.

12.7. O direito de preÍerência de que trata o subitem anterioí poderá ser exeícido pelo

bêneíiciário do registío, quando o Município optar pela contíataçáo do obleto cujo píeço está

Íegistíado, por outío meio legalmente permttido, que náo a Ata de Registro de Preços' e o

preço cotado neste, Íor rgual ou superior ao íegistrado.

12.8. O pÍeço íegistíado e os íespectivos Íornecedores seráo divulgados no quadío de avisos

da Comissáo de Licitaçáo da PíeÍeitura de Crateús e Íicaíáo à disposiçáo duÍante a vigência

da Ata de Registro de Píeços.

12.9. O Município monitorará, pelo menos tíimestralmente, os preços dos produtos, avaliará

o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualqueí tempo' em

decoírência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que elêve os custos

dos bens registíados.

12.10. O Nil'rnicípio convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao

preço de mercado, sempíe que veíificaí que o preço registÍado estiveí acima do píeço de

mercado.

12.11- Antes de recebeí o pedrdo de foínecimênto dos itens e caso seja fíustíada a

negociação, o fornecedoí poderá ser liberado do compíomiSso assumido, caso comprove

mediante requeíimento Íundamento e apresentaçáo de comprovantes, que náo pode cumprir

as obrigaçóes assumidas, devido ao píeço de meícado toínaí-se supeíior ao preço registrado,

por fato supeíveniente.

12.12. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisáo náo poderão ultíapassar aos

píaticados no mercado, mantendo-se a diÍeíença percentual apuíada entre o valoí

originalmente constante da Carta Píoposta do Íornecedor e aquele vigente no mercado à

época do registro - equaçáo econômico'financería.
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12.4. A Ata de Registro de Precos so podera ser alterada em conformidade com o d|spos‘t
nos artigos, 5?, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
12.5. A Ata de Registro de Pregos produzira seus juridicos e legals efeitos a partir data de sua
assinatura e vigera pelo prazo de 12 (doze) meses.
12.6. A Ata de Registro de Pregos nao obriga o Municipio a firmar qualquer contratagao, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitagoes especificas para os
produtos do (s) objetos (s), obedecida a legislagao pertinente, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferéncia do fornecimento dos itens, em igualdade de condicoes.
12.?. O direito de preferéncia de que trata o subitem anterior podera ser exercido pelo
beneficiario do registro, quando o Municipio optar pela contratacao do objeto cujo preco esta
registrado, por outro meio legalmente permitido, que nao a Ata de Registro de Pregos, e o
preco cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
12.8.0 preco registrado e os respectivos fornecedores serao divulgados no quadro de avisos
da Comissao de Licitagao da Prefeitura de Crateus e ficarao a disposicao durante a vigéncia
da Ata de Registro de Precos.
12.9. O Municipio monitorara, pelo menos trimestralmente, os precos dos produtos, avaliara
o mercado constantemente e podera rever os pregos registrados a qualquer tempo, em
decorréncia da reducao dos precos praticados no mercado ou do fato que eleve os custos
dos bens registrados.
12.10. O Municipio convocara o fornecedor para negociar 0 preco registrado e adequa-lo ao
preco de mercado, sempre que verificar que o preco registrado estiver acima do prego de
mercado.
12.11. Antes de receber o pedido de fornecimento dos itens e caso seja frustrada a
negociacao, o fornecedor podera ser liberado do compromisso assumido, caso comprove
mediante requerimento fundamento e apresentagao de comprovantes, que nao pode cumprir
as obrigagoes assumidas, devido ao preco de mercado tornar-se superior ao preco registrado,
por fato superveniente.
12.12. Em qualquer hipotese os precos decorrentes da revisao nao poderao ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferenga percentual apurada entre o valor
originalmente constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado a
época do registro — equacao economico-financeira.
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12-13. Para efeito de definiçáo do preço de mercado seráo considerados os preços qu

íguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo l\,4unicípio para determrnad o ite rn

12-14. Não havendo éxito nas negocraçoes com o pírmeiro colocado, o N/unicipio po

convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Regrstro de seus Preços,

nas mesmas condiçoes do 1o colocado ou íevogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

13. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

13.1. O gerenciamento deste lnstrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a

Secretaria do Despoíto a seí designada quando da assinatura da ata de registro de preços,

competindo- lhe:

a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos

produtos registrados;

b) notificaÍ o Íoínecedor íegistrado via e-mailou teleÍone, para íetirada da nota de empenho;

c) observar, durante a vigência da presente ata que setam mantidas as condições de

habilitaçáo e qualificaçáo exigidas na licitação, bem como a compatibrlidade com as

obÍigações assumidas, inclusive, sohcitaí novas certidôes ou documentos vencidos;

d) conduziÍ eventuais procedimentos administrativos de íenegociaçáo de preços íegistrados,

para fins de adequação às novas condiçôes de mercado e de aplicaçáo de penalidades;

e) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os píodutos a outro

órgão da Administraçào Pública que externe a intençáo de utilizaí a píesente Ata;

f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital

da licitaçáo e na presente Ata, bem como comunicaí aos gestoíes dos órgáos participantes

possíveis alteíaçóes ocoíidas.

14. DA VIGÊNCIA DO TERMO CONTRATUAL

14.1 O Contrato resultante da presente Licitaçáo te.á vigência a paÍtií de sua assinatura,

tendo validade até 31 de dezembío de 2021.

15. DAS CONDIÇÓES E DO LOCAL DE ENTREGA.

15.1. Coníorme clausula 5u da minuta do contrato, mencionada neste termo de íeÍeíência

16. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

1.6-1. Conforme clausula 8" da minuta do contíato, mencionada neste termo de refeÍência
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. . _ _ P6915 - .12.13. Para efeito de definicao do preco de mercado serao considerados os precos qu Egg‘-r -
iguais ou inferiores a media daqueles apurados pelo Municipio para determinado itern.- F £-

‘lh . '-- . . . _ , _ _-.__ I-12.14. Nao havendo exito nas negociagoes com o primeiro colocado, o Municipio po:|r.-r.. *1“
convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Precos,
nas mesmas condigoes do 1° colocado ou revogar a Ata de Registro de Pregos ou parte dela.

13. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREQOS:
13.1. O gerenciamento deste lnstrumento, nos aspectos operacional e contratual, cabera a
Secretaria do Desporto a ser designada quando da assinatura da ata de registro de precos,
competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fornecedores, dos precos, dos quantitativos e das especificacoes dos
produtos registrados;
b) notificar o fomecedor registrado via e—mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;
c) observar, durante a vigéncia da presente ata que sejam mantidas as condicoes de
habilitacao e qualificagao exigidas na licitacao, bem como a compatibilidade com as
obrigacoes assumidas, inclusive, solicitar novas certidoes ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociagao de precos registrados,
para fins de adequacao as novas condicoes de mercado e de aplicacao de penalidades;
e) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os produtos a outro
orgao da Administracao Publica que externe a intengao de utilizar a presente Ata;
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condicoes ajustadas no edital
da licitacao e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos orgaos participantes
possiveis alteragoes ocorridas.

14. DA VIGENCIA DO TERMO CONTRATUAL
14.1 - O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura,
tendo validade até 31 de dezembro de 2021.

15. DAS CONDIQOES E DO LOCAL DE ENTREGA.
15.1. Conforme clausula 5a da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia

16. DAS OBRIGAQOES DA CONTRATADA
16.1. Conforme clausula 8’ da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia
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17. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE

17 1. Conforme clausula gu da minuta do contrato, mencionada neste termo de reÍer

18. SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS

18.1. Conforme clausula l.ou da minuta do contíato, mencionada neste termo de reÍerência

19. MINUTA DO CONTRATO

coNTRATO N" ..................

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAI/, DE U[,4 LADO A

PRTFEITURA I\,4UNICIPAL DE CRATEÚS, ATRAVES DA

SECRETARIA DO DESPORTO E DO OUTRO LADO A

EI,IIPRESA PARA O FIIV QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instíumento, o À/unicípio de Crateús - CE, pessoa juíidica de direito público

interno, inscíita no CNPj/l\ilF sob o n" 07.982.036,/0001-67, com sede de sua PíeÍeitura

lüunicipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Cíateús/CE, através da Secretaria do Despoíto,

neste ato íepresentada pelo respectivo Ordenador de Despesas SÍ.Renato Pereiía Araújo,

aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empíesa..........., estabelecida na

.........., inscrita no CNPI/MF sob o n" ............., neste ato repÍesentada pelo(a) Sr (a) ..............,

portador (a) do CPF,/MF no................, apenas denominada de CONTRATADA, Íirmam entre

si o píesente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condiçóes a seguií

estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:

1.1. Processo de Licitaçâo, na modalidade PÍegáo Presêncial tombado sob o n" 

-/-,
em contoímidade com a Lei Fedeíal N" 8.666/93 - Lei das Licitaçóes Públicas, c/c os termos

da Lei Federal n' 10.520, de 71/07/2002, Lei complementaí n" 123 de 14 de dezembro de

2006, Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014.

VERDE

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: N"
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17. DAS OBRIGAQOES DO CONTRATANTE

1s. smvcoes ADMINISTRATIVAS
18.1. Conforme clausula 10° da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia

19. MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N”

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS, ATRAVES DA
SECRETARIA DO DESPORTO E DO OUTRO LADO A
EMPRESA , PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Municipio de Crateus - CE, pessoa juridica de direito publico
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n"' 071982.036/0001-6?, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateus/CE, através da Secretaria do Desporto,
neste ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr.Renato Pereira Araujo,
aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ......... estabelecida na
......... ., inscrita no CNPJ/MF sob o n° neste ato representada pelo(a) Sr (a)
portador (a) do CPF/MF n“ .............. apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre
si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas e condicoes a seguir
estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitaqao, na modalidade Pregao Presencial tombado sob o n° 1/___.
em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitacoes Publicas, c/c os termos
da Lei Federal n“ 10.520, de 1?/O?/2002, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de
2006, Lei Complementar 14? de T de agosto de 2014.

CLAUSULA SEGUNDA - no OBJETO: %§»»~/
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2.1. Constitui objeto do presente contrato a SELEÇAO DA I\,lELHOR PROPOSIA

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇOES DE I\i]AT

ESPORTIVO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO DESPORTO D

l\,1UNlCÍPlO DE CRAIEÚS CE, tudo conforme espêcificaçôes contidas no Termo de

Referência, constante no Anexo ldo edilal e da proposta adiudicada.

2.2. O fornêcimento será de forma paícelada

cúUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILíBRIO ECONÔMICO.

FINANCEIRO

3 1. o valor global da presente avença é de R$ , a ser pago

em conÍormidade com o fornecimento dos itens no peííodo respectivo, de acordo com as

noLas Íiscais/íatuías devidamente atestadas pelo Gêstor da despesa, acompanhadas das

Certidóes Federais, Estaduais e lúunicipais, todas atualizadas.

3.2. O valor do presente Contrato náo seíá objeto de rêajuste antes de decorridos 12 (doze)

meses do seu PÍegáo, hipótêse na qual poderá seÍ utilizado o índice IGP lvl da Fundação

Getúlio VaÍgas

3.3. REEQUILÍBRIO ECONÔl\,1lCO-FINANCEIRo: Na hipótese de sobreviíem fatos

imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadoíes ou

impeditivos da execuçáo do ajusLado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou

fato do príncipe, conÍigurando álea econômica extraoídinária e extracontratual, poderá,

mediantê procedimento êdministrativo onde restê dêmonstrada tal situaçáo e termo aditivo,

ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contíaiado e a retribuiçáo da Adminiskação para a iusta remuneraçáo do Íornecimento,

objetivando a manutenção do equilÍbrio econômico-Íinanceiro inicial do contÍato, na forma

do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n." 8.666/93, alterada ê consolidada

3.4. lndepen de n temente de declaraçáo expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estáo incluídas todas as despesas necessárias à execuÇão do contrato

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

4.1. O Contrato rêsultante da presente Licitaçáo terá vigência a partir de sua assinatura,

Lendo validade a[é a entíega total dos bens, náo podendo ultrapassar 31 de dêzembro de

2021.
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2.1. Constitui objeto do presente contrato a SELECAO DA MELHOR PROPOSTA Pl
REGISTRO DE PREQOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIQOES DE ‘§!j1-*1-11;,»

ESPORTIVO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO DESPORTO D._r ll

MUN|ClPlO DE CRATEUS — CE, tudo conforme especificagoes contidas no Termo de
Referéncia, constante no Anexo I do edital e da proposta adiudicada.
2.2. O fornecimento sera de forma parcelada

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUlLlBR|O ECONOMlCO-
FINANCEIRO
3.1.0 valor global da presente avenca é de R$ _ _ l i, a ser pago
em conformidade com o fornecimento dos itens no periodo respectivo, de acordo com as
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das
Certidoes Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2.0 valor do presente Contrato nao sera objeto de reajuste antes de deoorridos 12 (doze)
meses do seu Pregao, hipotese na qual podera ser utilizado o indice lGP—M da Fundagao
Getulio Vargas
3.3. REEQUlLlBRlO ECONOMICO-F|NANCElRO: Na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou
impeditivos da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou
fato do principe, configurando alea economica extraordinaria e extracontratual, podera,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situagao e termo aditivo,
ser restabelecida a relacao que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuicao da Administragao para a justa remuneracao do fornecimento,
objetivando a rnanutengao do equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma
do artigo 65, ll, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada
3.4. independentemente de declaracao expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estao incluidas todas as despesas necessarias a execucao do contrato

CLAUSULA QUARTA - oo PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitagao tera vigéncia a partir de sua assinatura,
tendo validade até a entrega total dos bens, nao podendo ultrapassar 31 de dezembro de
2021.
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CLÁUSULA QUINTA - DAS CoNDIÇÔES E Do LocAL DE ENTREGA DO O

DA LrCrrAÇÃO.

5.1. Os produtos deveráo ser entregues no prazo de ate 10 (dez) dias consecutivos,

contados a partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria

contratante, na forma, nos locais e horários definidos especificados na referida

ordem de compra.

5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de Íorma a não comprometer o

funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Hâvendo necessidade de

interÍupção, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente

aprovada pelo Ordenador de Despesas.

5.1.2 Em nenhuma hipótese serâo concedidas prorrogaçóes de prazo

5.1.3. Por ocasião da entíega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo

em 02(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.

5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e

Nota Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura l\rlunicipal de Crateús, com domicílio

na Av. Cel Zezé, 1747- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/N/F sob o no.

07.892.036/0001 67, para a entíega dos produtos, deverão ser atendidas as

exigências do edital.

5.2 A Íiscalizaçáo do Contrato será exercida por Servidor do município, designado

pelo Ordenador de Despesa.

5.3 O exercício da Íiscalização ou o acompanhamento será exeícido no interesse do

lvlunicípio e náo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu

agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer iÍregularidades,

danos resultantes de imperfeição técnica, vícios íedibitórios e, na ocorrência destes,

não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitaÍ no todo ou em parte o produto

entregue, se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.

5.5 Quaísquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverâo

ser prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A

Contratada é obrigada a teparct, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou

em parte, onde se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções, sem prejuizo da
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5.1. Os produtos deverao ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos,
contados a partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria

contratante, na forma, nos locals e horarios definidos especificados na referida

ordem de compra.

5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a nao comprometer o

funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de
interrupgao, esta devera estar devidamente planejada e ser necessariamente
aprovada pelo Ordenador de Despesas.
5.1.2 Em nenhuma hipotese serao concedidas prorrogacoes de prazo

5.1.3. Por ocasiao da entrega dos produtos, o fomecedor devera apresentar recibo
em 02(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.

5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, devera ser emitida Fatura e
Nota Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateus, com domicilio
na Av. Cel Zezé, 1141- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o n°.

07.892036/0001-67, para a entrega dos produtos, deverao ser atendidas as

exigencias do edital.
5.2 A fiscalizacao do Contrato sera exercida por Servidor do municipio, designado
pelo Ordenador de Despesa.
5.3 O exercicio da fiscalizagao ou o acompanhamento sera exercido no interesse do
Municipio e nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu

agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,
danos resultantes de imperfeicao tecnica, vicios redibitorios e, na ocorréncia destes,
nao implica corresponsabilidade do Poder Publico ou do seus agentes e prepostos.
5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto

entregue, se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigéncias da fiscalizagao inerentes ao objeto do Contrato deverao
ser prontamente atendidas pela Contratada, sem onus para a Contratante. A
Contratada é obrigada a reparar, corrigir, substituir, as suas expensas, no todo ou
em parte, onde se verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes, sem prejuizo da
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aplicaçáo das penalidades cabiveis

5.6 Os produtos objeto da licitaçáo náo exclui a responsabilidade da Contratada

peÍfeito desempenho em relaçáo a prazo de entrega, validade e qualidade do

produto.

5.7,0 produto que não atender às especificaçôes deste termo contratual e que

forem recusados pelo servidoí responsável pelo recebimento no momento da

entrega deverá ser substituído pelo fornecedor no prazo de até 48 (quarenta e oito)

horas, contados do recebimento.

CLAUSULA SEXTA _ DÂ ORIGEM DOS RECURSOS:

6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderáo advir desta licitaÇão

coríeíáo a conta de recuÍsos espêciÍicos consignados no respectivo Orçamento, nas

Dotação Orçamentária n" tlemento de Despesa: no

cLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

CúUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será eÍetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimpiemento

da obrigaçáo e encaminhamento da documentaçáo tíatada neste subitem, obseívadas as

disposrções deste teímo contratual. através de cíédito na Conta Bancárra do foínecedoí' de

acordo com os valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.

7.2. A Íal!ía constará os itens foÍnecidos no período, de acordo com o quantitativo

efetivamente entregue

7.3. Na hipótese de antecipaçâo ou atraso de pagamento, será devida a atualizaçáo

monetária do valoí faturado em 0,03%, sobre o valoí da prestaçâo vencida, por cada dia de

atÍaso ou de antecipaçá0.

7.4. Por ocasiáo da íealizaçáo do Íornecimento o contíatado deverá apresentar recibo em

02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deveíáo seí emitidas em

nome da Prefeituía lúunicipal de Crateús, com domicilio na Au. Cel Zezé, 1141- Bairro -

Centro, inscrita no CNP.J/iilF sob o n". 07.892.036/0001 67, acompanhado da seguinte

documentação: acompanhadas das Certidóes Federais, Estaduais e l\.4unicipais do licitante

vencedor, todas atualizadas, observadas as condiçóes da píoposta.
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5.6 Os produtos objeto da licitagao nao exclui a responsabilidade da Contratada
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perfeito desempenho em relacao a prazo de entrega, validade e qualidade do
produto.

5.7. O produto que nao atender as especificacoes deste termo contratual e que
forem recusados pelo servidor responsavel pelo recebimento no momento da
entrega devera ser substituido pelo fornecedor no prazo de ate 48 (quarenta e oito)
horas, contados do recebimento.

CLAUSULA SEXTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratacoes que poderao advir desta licitacao
correrao a conta de recursos especificos consignados no respectivo Orcamento, nas
Dotacao Orcamentaria n”: _ . Elemento de Despesa: n° _.

CLAUSULA SETIMA - oo PAGAMENTO
?.1. O pagamento sera efetuado em até 10 (dez) dias do més subsequente ao adimplemento
da obrigagao e encaminhamento da documentacao tratada neste subitem, observadas as
disposicoes deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancaria do fomecedor, de
acordo com os valores contidos na proposta de prego do licitante vencedor.
7.2. A fatura constara os itens fornecidos no periodo, de acordo com o quantitativo
efetivamente entregue
7.3. Na hipotese de antecipacao ou atraso de pagamento, sera devida a atualizacao
monetaria do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestacao vencida, por cada dia de
atraso ou de antecipacao.
7.4. Por ocasiao da realizacao do fornecimento o contratado devera apresentar recibo em
02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em
nome da Prefeitura Municipal de Crateus, com domicilio na Av. Cel Zeze, 1141- Bairro -
Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 07.892.036/0001-6?, acompanhado da seguinte
documentagao: acompanhadas das Certidoes Federais, Estaduais e Municipais do licitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condigoes da proposta.

CLAUSULA omwa - DAS osnioacoes on CONTRATADA



cúsPREIIITIJRÁ 
'E \r

trt.ndo I. ir loí Yo!a

8.1. Fornecer os produtos desse termo contratual aae 31 de dezembrc de

conformidade com ãs condiçôes e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contrat

na proposta vencedora do certame;

8.2. Manter durante toda a execuçáo do objeto contíatual, em compatibilidade com as

obrigaçóes assumidas, todas as condiçóes de habilitação e qualiÍicaÇáo exigidas na Lei de

Licitaçóes;

8.4. Facilitar a açáo da FISCALIZAÇÀO na inspeçào do fornecimento, prestando,
prontamente, os esclaíectmentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo
que a CONTRATADA náo deveíá, mesmo após o término do CONTRATO, sem

consentimento prévio poí escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos

ou infoímações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execuçáo do

CONTRATO;

8.6. Providenciaí a imediata coíreçáo das deÍiciências e/ ou iÍregulaíidades apontadas pela

Contratante;

8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaçáo reÍerente ao pagamento dos

tributos, seguros, encaÍgos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto
do CONTRATO;

8.8. Aceitar, nas mesmas condaçôes, os acréscimos ou supressóes quantitativas que se

fizeíem no foínecimento, até 25% (vinte e cínco por cento) do valoí inicial atualtzado do

Pregáo, na forma do § 1'do artigo 65 da Lei n" 8.666/93;

cLÁUSULA NoNA - DAS oBRtcAçóEs DO CONTRATANTE

9-1. A Contíatante se obíiga a proporcionar à Contratada todas as condiçóes necessáíias

ao pleno cumprimento das obíigaçóes decoríentes do Teímo Contratual, consoante
estabelece a Lei ne 8.666,/93 e suas alterações posteriores;

9.2. Fiscalizar e acompanhaí a execuçáo do objeto contratual;
9.3, Comunicaí à Contratada toda e qualquer ocoírência relacionada com o fornecimento do

objeto contíatual, diligenciando nos casos que exigem píovidências corretivas;
9.4. Providenciaí os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente

CLAUSULA DECIMA _ DAS SANÇOES:
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8.1. Fornecer os produtos desse termo contratual are’ 31' do dezembro de F0.
’._ _

conformidade com as condicoes e prazos estabelecidos no Pregao, no Termo COFltTat|.J.'-11.3
na proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execucao do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigagoes assumidas, todas as condigoes de habilitacao e qualificacao exigidas na Lei de
Licitacoes;
8.4. Facilitar a acao da FISCALIZACAO na inspecao do fornecimento, prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo
que a CONTRATADA nao devera, mesmo apos o término do CONTRATO, sem
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos
ou informacoes especificadas no paragrafo anterior, a nao ser para fins de execugao do
CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correcao das deficiéncias e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
8.7‘. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentacao referente ao pagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o objeto
do CONTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesmas condicoes, os acréscimos ou supressoes quantitativas que se
fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Pregao, na forma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;

CLAUSULA mom. - oas OBRIGAQOES oo CONTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condicoes necessarias
ao pleno cumprimento das obrigacoes decorrentes do Termo Contratual, consoante
estabelece a Lei n9 8.666/93 e suas alteracoes posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execucao do objeto contratual;
9.3. Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com o fornecimento do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente

CLAUSULA DECIMA - oas SANQOES:
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10.1- O licitante que ensejar o retardamento do foínecimento dos píodutos deste

contratual, náo mantiver a proposta, falhar ou Íraudar na execuçáo do Contrato, com

se de modo inidôneo, íizer declaração falsa ou cometer fíaude Íiscal, garantido o diíeito
prévio da citação e da ampla defesa, ficaíá impedido de licitaí e contratar com a

Administíaçáo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto peíduíarem os motivos

determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a íeabilitação perante a píópria

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo

de contrato e das demais cominaçôês legais.

10-2- A Contíatada Íicaíá, ainda, suieita às seguintes penalidades, em caso de inexecução

total ou parcial do contíato, erÍo de execuçáo, execuçáo impeííeita, mora de execuÇáo,

inadimplemento contratual ou náo veíacidade das informaçôes prestadas, garantida a

prévia defesa:

| - Advertência, sanção de que trata o inciso ldo aít.87, da Lei n.'8.666/93, poderá ser

aplicada nos seguintes casos:

a) descumpíimento das obrigaçoes e íesponsabilidades assumidas na licitaçáo;

b) outras ocorrências que possam acaríetar transtornos ao desenvolvimento dos serviços

da Contratante, desde que náo caiba a aplicaçáo de sançáo mais grave.

ll - Multas (que podeíão seÍ recolhidas em qualqueí agência integrante da Rede

Aírecadadora de Receitas Municipais, poÍ mêio de Documento de Aríecadaçào lúunicipal -
DAI\,4, a ser preenchido de acordo com instruçôes íornecidas pela Contratante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atíaso no

Íornecimento dos produtos ou indisponibilidade dele, limitada a 10% do mesmo valor;

b) de 2,01" (dois poí cento) sobíe o valor contíatual total do exercicio, por infraçáo a
qualqueí cláusula ou condiçáo do contrato, náo especificada nas demais alineas deste
inciso, aplicada em dobío na reincidência:

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela íecusa em corÍigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a íecusa, caso a correçáo nào se efetivar nos

05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicaçáo formal da rejeiçâo;
lll - Suspensáo temporária de participaçáo em licitaçáo e impedimento de contíatar com o

[4unicípio de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

lV - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo pública,

enquanto perduíarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja pÍomovida a

reabilitaçáo peíante a autoíidade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
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se de modo inidoneo, fizer declaracao falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito
previo da citacao e da ampla defesa, ficara impedido de Iicitar e contratar com a
Administragao, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacao perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo
de contrato e das demais cominacoes legals.
10.2- A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecugao
total ou parcial do contrato, erro de execucao, execucao imperfeita, mora de execucao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das informacoes prestadas, garantida a
prévia defesa:
I - Adverténcia, sancao de que trata o inciso l do art. 8?, da Lei n.“ 8.666/93, podera ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigaqoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos servicos
da Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sangao mais grave.
ll - Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instrucoes fornecidas pela Contratante):
a) de 1.0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso no
fornecimento dos produtos ou indisponibilidade dele, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infracao a
qualquer clausula ou condigao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidéncia;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a corregao nao se efetivar nos
05 (cinco) dias que se seguirem a data da comunicacao formal da rejeigao;
III - Suspensao temporaria de participaqao em Iicitacao e impedimento de contratar com o
Municipio de Crateus, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragao Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a
reabilitacao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a

' _s\O AJ-
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AdministÍaçáo pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sançáo a

com base no inciso anterior.

10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o diíeito ao contraditório e à

ampla defesê, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis paÍa as sanções previstas nos

incisos I, ll e llldo item 10.2 supía e 10 (dez) dias coíidos para a sanção pÍevista no inciso

lV do mesmo item.

10.4 - O valoí da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouío l\,4unicipal no prazo de 05

(cinco) dias a contar da notificaçáo ou decisáo do recuíso. Se o valor da multa náo íor pago,

ou depositado, seíá automatrcamente descontado do pagamento a que a Contratada fizeÍ

jus. Em caso de inexistência ou insuíiciêncra de crédito da Contratada, o valor devido seÍá

cobíado administrativamente oLr inscrito como Divrda Ativa do Ívlunicípio e cobrado

mediante processo de execuçáo fiscal, com os encaígos correspondentes.

10.5- As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

empíesas que, em íazão do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçáo;

b) demonstíaÍem náo possuií idoneidade para contratar com a Administraçáo Pública, em

virtude de atos ilicitos píaticados;

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, poí meios dolosos, fraude fiscal no

Íecolhimento de quaisqueí tributos.

10.6 As sanÇóes previstas nos incisos l, lll e lV do item 10.2 supra podeíão ser aplicadas

juntamente com a do inciso ll do mesmo item, Íacultada a defesa prévia do interessado no

íespectrvo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

10.7 A licitante adjudícatária que se recusaí, injustificadamente, ern fiÍmar o Contrato

dentío do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificaçáo que lhe será encaminhada,

estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sêm prejuizo das

demais penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigaçáo

assu mida.

10.8 - As sançoes previstas no item 10-7 supra náo se aplicam às demais licitantes que,

apêsaí de não vencedoras, venham a ser convocadas paía celebrarem o Termo de ContÍato.

de acoído com este edital, e no prazo de 48 (quaíenta e oito) horas comunicaÍem seu

desinteressê.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA DA ALTERAÇAO CONTRATUAL:

N-
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Administragao pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao a ll
.- i-I.-I‘com base no inciso anterior.

10.3- No processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias UlIElS para as sancoes previstas nos
incisos I, ll e Ill do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso
IV do mesmo item.
10.4 - O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificagao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao for pago,
ou depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer
jus. Em caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, o valor devido sera
cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado
mediante processo de execuqao fiscal, com os encargos correspondentes.
l0.5- As sangoes previstas nos incisos lll e IV do item 10.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
a) praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
b) demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administragao Publica, em
virtude de atos ilicitos praticados;
c) sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sangoes previstas nos incisos I, Ill e IV do item 10.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias uteis.
10.?— A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar 0 Contrato
dentro do prazo de 02 (dois) dias Eiteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada,
estara sujeita a multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das
demais penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao
assumida.
10.8 - As sancoes previstas no item 10-? supra nao se aplicam as demais licitantes que,
apesar de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato.
de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu
desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA ALTERAQAO CONTRATUAL:
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11.1. Quaisquer alteraçôes que venham a ocorrer neste instrumento seráo efe

mediante Termo Aditivo.

cLÁUSUL^ DÉcIMA SEGUNDA . DA RESCISÃo

12.1. A rescisáo conbtratual poderá ser:

12.2. No caso de inexecuçáo total ou parcialdo contrato, o qual enseja sua rescisáo com as

consequências contíatuais e as píevistas em lei, nos termos do art.77, ficam reconhecidos

os direitos da administraçáo, consoante art.55, lX da Lei n.8.666/93

12.3. Determinada por ato unilateíal e escrita da CONTRATANTE nos casos enumeíados

nos incisos I a Xlldo aÍt.78 da Lei Federal n" 8.666/93;

12.4. Amigável, por acordo entíe as paítes, mediante autorizaçáo escíta e fundamentada

da autoridade competente, íeduzida a teÍmo no processo licitatóíí0, desde que haja

conveniência da Administraçáo;

12.5. Em caso de rescisáo prevista nos incisos Xll e XVll do art.78 da Lei n'8.666/93, sem

que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares

compíovados, quando os houveí soírido;

12.6. A íescisào contratual de que trata o inciso I do art. 78 acaríeta as consequências

pÍevistas no art.80, incisos la lV, ambos da Lei n" 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇAO DO CONTRATO:

13.1. A execuçáo do contrato será acompanhada ê fiscalizada pelo (a) o (a) Servrdor (a) Sr

(a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) lvlunicipal de XXXXX, de

acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL

DE CONTRATO.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAçÃO

14.1. A publicaçáo do píesente Contrato é de íesponsabilidade do CONTRATANTE e deverá

ser eÍetivada por extrato, no órgáo de impíensa oÍicial Municipal, como condiçáo

indispensável para sua eficácia, nos têrmos do pâíágíafo único do art.61 da Lei Fedeíal no

8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
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1l.1. Quaisquer alteragoes que venham a ocorrer neste instrumento serao efe
mediante Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - on RESCISAO
12.1. A rescisao conbtratual podera ser:
12.2. No caso de inexecucao total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisao com as
consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos
os direitos da administracao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados
nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
12.4. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizacao escrita e fundamentada
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja
conveniéncia da Administragao;
12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. T8 da Lei n“ 8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 1'8 acarreta as consequéncias
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCElRA- DA FISCALIZAQAO DO CONTRATO:
13.1. A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr
(a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretario(a) Municipal de XXXXX, de
acordo com o estabelecido no Art. 6? da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL
DE CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - on PU B|.|cA(;fiio
14.1. A publicacao do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e devera
ser efetivada por extrato, no orgao de imprensa oficial Municipal, como condicao
indispensavel para sua eficacia, nos termos do paragrafo unico do art. 61 da Lei Federal n°
8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:

mais‘
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15.1. O Íoro da Comarca de Cíateús é o competente para dirimiÍ questôes decorre

execuçáo deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2" do artigo 55 da Lei 8.6

21 de,unho de 1993, alterada e consolidada.

15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á maniÍestação final, completa

e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato iuntamente com

as testemunhas Íirmadas. Crateús - CE.

CRATEUS-CE, 
- 

de 

- 
de 

-

R ato ereira Araújo

Ordenador de Despesas da Secíetaria

Municipal do Desporto

CONTRATANTE

Razáo Social

Representante Legal

CONTRATADO

Testemunhas

1. NOI\,4 E

2 NOt\,4E CPF

CPF

PIIEFEITLIRA DE
-i-1"

I I‘ .3

1‘ §

- Fazenda Igili For Yogi  

15.1. O foro da Comarca do Crateus é 0 competente para dirimir questoes decorre .1 _
execucao deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.6 ‘l't"=
21 de junho de 1993, alterada e consolidada.
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15.2. Declaram as partes que este contrato correspondents a manifestagao final, completa
e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com
as testemunhas firmadas. Crateus — CE.

CRATEUS-CE. __ de __ de .

.—-_| pl

‘-,___) ik._.1-._ -=. .-__...
'-.' _

Rr.-nato l"ereira Araujo _ _
"-- _ Razao Social

Ordenador de Despesas da Secretarla Representante Legal
Municipal do Desporto CONTRATADO

CONTRATANTE

Testemunhas

1. NOME _ CPF _ _

2, NOME _ _ CPF g

\-

.fi__P. -',r,+:Ii".
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ANEXO r AO CONTRATO ESPEC|F|CAÇÃO DOS TTENS

Crateús Ce, 13 de agosto de 2021

Re to reiÍa AÍaújo

Ordenadoí de Despesas da Secíetaria lvlunicipal do Desporto

rEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UND MARCA QNTD
VR.

UNIT.
VR. TOTAL

Vâloí Total RS XXXX (XXXXXXXX)

PROCESSO:

CONTRATO N"

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREçO:

IVERDE! ....... 1... I-.. ‘llocé_ 1»é_
.,,_EEi!v1
_' . "1-"."11| 1". 6

ANEXO I A0 CONTRATO - ESPECIFICACAO oos ITENS
PROCESSO:
CONTRATO N”
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREQO:

gm.
ill‘

,IL\i.__,E‘at-.

- VR.
*---i FEM ESPECIFICAQAO DOS ITENS UND MARCA QNTD UNIT VR. TOTAL

_Valor Total R5 XXXX (XXXXXXXX)

Crateus — Ce, 13 de agosto de 2021

I
+._ ._ . .,_

\" Renato I irreira Arauio
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal do Desporto
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ÀNEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(Caí. de Apresentaçío)

Local e Data
À Prefeitura Municipat de Crateús
Pregoeiro e Equif,e de Apoio do Setor de Licitações do Município de Crateús -Ce

Prezados Senhores.

Apresentamos à Vossa Seúoria nossa proposla de preços, conlbrme planilha em arcxo.
referente ao Prcgão Prescncial N" 008/2021 DESP/SR], com ebertura no diâ .........., dc
........... de ........, às _:_ horas, Horário local. conforme especificações constantes do .urexo I,
paÍe integraDte deste proc€sso.

Objeto: SELEÇAO DA MELHOR PROPOSTA PARÁ REGISTRO DE PREÇOS
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE MATERIAL ESPORTIVO
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO DESPORTO DO
MTNICÍPIO DE CRÁTEÚS . CE.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QNTD MARCÀ
VALOR

UNITARIO
VALOR
TOTAL

VALORGLOBALTR§ _ (__POR EXTENSO).
VALIDADE DA PROPOSTA: (_) DIAS.

VERDE

DADOS DA f,NIPRESA:
Pruponenle ( Razà o Social) Endereço Comercial: (Rua./CidaderuF/CEP)

C(iF
Banco Agência: Conta CoFente
Fone/Fa,x E-mail

Valor Total R$ XXXXXXXXXXXXX

. O liciranle declara que lem pleno coúecimento, aceitação e cumprirá lodas as

obrigações contidas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.
. O licita e declara que nos preços ofertados estão incluídas todos os custos necessifuios
paÍa o ârcndimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciiírios, fiscais e comerciais, taxas, Aetes, seguros, deslocamentos de
pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venhan a incidir direla ou
indireramente sobre o fomecimento dos produtos, conslantes da proposta, abrangendo, assim,
todos os custos com materiais e/ou serviços necessiírios à execução do objeto em perfeitas
condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de contrato

CNPJ:

FREFEITUFIAOE
Ilia?‘-§_ I I.-|.|-4.!-4,“
F3 —*I~|-I\‘C S A

ANEXO II _

MODELO ma: PROPOSTA DE PRECOS 515215}
(Carta dc Apresentacio)

Local e Data
A Prefeitura Municipal de Crateus
Pregoeiro e Equipe dc Apoio do Setor de Licitacoes do Municipio de Cratefis -Ce

Prczados Scnhores.

Apresentamos a Vossa Scnhoria nossa proposta dc precos, conliorme planilha em anexo.
referente ao Pregao Presencial N" 00812021 DESP/SRP, com abertura no dia ........... de

dc as _:_ horas, Horario local. confonne especificacoes constantes do anexo I,
parte integrante deste processo.

Objeto: SELECAO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PRECOS
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQu1s1<;oEs DE MATERIAL ESPORTIVO
PARA ATENDER As NECESSIDADES DA SECRETARJA no DESPORTO no
MUNICIPIO DE CRATEUS - c1-3.

VALOR ' VALOR
ITEM ESPECIFICACAO UNID QNTD MARCA UNITARIO‘ TOTAL

! Valor Total R$ XXXXXXXXXXXXX

VALOR GLOBAL: RS ___l POR EXTENSO).
VALIDADE DA PROPOSTA: I ) DIAS.

0 O licitante declara que tern pleno conhecimento, aceitacao e cumprira todas as
obrigacfies contidas no Anexo 1- Termo de Referéncia deste Edital.
I O licitante declara que nos precos ofertados estao incluidas todos os custos necessarios
para o atendimento do objeto desta licitacao, bcm como, todos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou
indiretamente sobre o fomccimcnto dos produtos, constantes da proposta, abrangendo, assim,
todos os custos com materiais efou servicos necessarios a execucao do objeto em pcrfeitas
condicfios do uso e a manutencao destas condicfies durante o prazo do contrato

| nADOs nA EMPRESA:
Proponenle (Razao Social): ' Endereco Comercial: (RuafCidadefUFr‘C EP)

_CNPJ: _ “ _‘ cor. _
Banco; I Agéncia: Conta Corrente: , ,,
Fonciiax: _ E-mail; FE

F I
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Nome do Repres€ntarte Legal
CPF n'

,n-

Nome: RG n' CPF n' \à
Carqo,/Função: Fone:

VER:'

ANFXO III

PREF£lTURA OE

’ -I $531»In £2" 2
MUNIC-:-'.."'|-'--'-"

Fgggndg flilg Pqr ‘Jg|;§ VER:.-"_..'|-

 -I-~ I. i "-0

o \-. .-J;-INe: _ _ RG 11°; h CPF n 1 rirfi:
Carg0fFung50: i Fone: i

Nome do Representante Legal
CPF n° -_

%~
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MONFI OS T'F DFCI,Â

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

PROCI.-'RA

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA. CNPJ e ENDEREÇO> neste ato represenlada

por seu (Iitular. úcio. diretor ou representante)- Sr.< NOME>, qualilicâção (nacionalidade-

estado civil, profissão. RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil,
profissão, RG, CPF e endereço.

OUTORGANTE

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para Íepresentá-lo
junto ao Municipio de Crateú,s, podendo o mesmo, a§sinar propostas, atas, Contratos, entregar

dumnte o procedimento os documentos de credenciarnento, amostras, envelopes de proposta

de preços e documentos de habilitação, assinar toda a documentaçâo necessá,ria, como também

formular ofertas e lances verbais de prços e praticar todos os demais atos pertinente§ ao

ceÍame em nome dâ Oulorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste

mandato. inclusive interpor recursos, ciente de quc por força do artigo 675 do Código Civil
está obrigado a 

'atisfazer 
todas as obrigações contraídas pelo outorgado. aa

XL
............. (CF). ..... de ..................... 20_.

VERDE

ANEXO III

ITEM l) Modelo de Procurâçâo:

‘luv

\-v
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ITEM l) Modelo de Procuraqfioz

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

PR0cuRAgiu

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA. CNPJ e ENDERECO> neste ato represenlada
por seu (titular. sécio. diretor ou representante). Sr.< NOME>, qualificaciio (nacionalidade.
estado civil, profissfio, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME D0 CREDENClADO> qualificacfio (nacionalidade, estado civil,
profissfio, RG, CPF e endereco.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para represents’:-lo
junto ao Municipio de Cratefis, podendo 0 mesmo, assinar propostas, atas, Contratos, entregar
durante 0 procedimento os documentos de crcdenciamento, amostras, envelopes de proposta
de precos e documentos de habilitacfio, assinar toda a docmnentacfio necesséria, como também
formular ofertas c lances verbais de precos e praticar todos os demais atos pertinentes a0
certame em nome da Outorgante que se fizerem neeessérios ao fiel cumprimento deste
mandate, inclusive inlerpor recursos, ciente de que por forca do artigo 675 do Cédigo Civil
eslzi obrigado a salisfazer todas as obrigacfi-es contraidas pelo outorgado. wy

........... ..(CEfl."".de.""“"““““.“.20__.

OUTORGANTE

$EE1Q1U

Q . ‘Pl
_.-'
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ITEM 2) Modelo de Declaraçâo:

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇAO

Df,CLARACÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR). DECLARA

a) sob as penas da lei. para todos os lins de direito a que se possa prestar. especialmente pâra
fins de prova em processo licitatório de pregão presencial n" 008/2021 DESP/SRP. junto ao
Municipio de Crateús, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n'9.85,1.
de 27/10/1999, publicada no DOU de 2tl10/1999, e ao inciso XXXltl, do aÍigo 7, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre, nem emprega merrores de l6 (dezcsseis) arcs em tÍBbalho algum, sâlvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoÍze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de dfueito a que se possa prestar, especialmente para
Íins de prova em processo licitatório, juDto ao Município de Crateus, Estado do Ceârâ que
concorda integralmenle com os termos deste edital e seus anexosi

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para panicipar no
presenle certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar
oco[ências posteriores. nos terÍnos do an, ]2. §2". da Lei n.'8.666/93. Pelo que. por ser a

exprcssão da verdade. lirma a presente. mb as penas da Lei.

d) conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos produtos a serem
ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital

de de 20

DECLARANTE

VERDE

\n-I

\-r

PREFEITLIRADE

<5I"l"l 1%U5 I116

P!FlEE.lll-

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAQQO

DECLARAQAO

(NOME E QUALIFICACIKO DO FORNECEDOR), DECLARA-

a) sob as penas da lei. para todos os fins de direito a que se possa prestar. especialmente para
fins de prova em processo licitatorio de pregao presencial n° 0082021 DESPJSRP. junto ao
Municipio de Craleils, Estado do Ceara, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854.
dc 2?'i'l0!l999, publicada no DOU de 28f10fl999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7, da
Constituicao Federal, nao emprega menores de l3 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo
na condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para
fins de prova em processo licitatorio, junto ao Municipio de Crateiis, Estado do Ceara, que
coneorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitacao para participar no
presente certame licitatorio, bem assim que ficamos cientes da obrigaloriedade de declarar
oconéncias posleriores. nos termos do art. 32. §2°. da Lei n.° 8.666:‘93. Pelo que. por ser a
expressao da verdade. firma a presente. sob as penas da Lei.

d) conhecimento de todos os parametros e elementos da descriminacéio dos produtos a serem
ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital _

)&,--...de ,,,,,,,,,,,,,,,,,,, ,, de 20 ,
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DECLARANTE

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARA, paia os devidos fins de direito, esp€cialmente para fins de prova cm pr(rcesso
licitatório, junto ao Município de Crateús, Estado do Ceará. sob as penalidades cabíveig que
tem pleno coúecimento e de atendimento às exigências quanto à proposta e à habiliração
previstas no Edital, conforme disposto no aÍ. 4., inciso VII da Lei.10.520/2002.
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DOCUMENTO EXlG|D0 NO CREDENCIAMENTO

ITEM 3) Modelo de Declaracao:

DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
licitatoi-io,junto ao Municipio de Crateiis, Estado do Ceara, sob as penalidades cabiveis, que
tem pleno conhecimento e de atendimento as exigéncias quanto a proposta e a habilitacao
previstas no Edital, conforme disposto no art. 4°, inciso VII da Lei. 10.520f2002.
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A\EXO III

ITf,M .l) Morlelo de Declaração:

portado(a) da CaÍeira de ldenridade Do e CPF no

da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente. não
possuindo neúum dos impedimentos previslos no §4 do aíigo 3o da Lei Complementar n"
123/06.

-CE. de de 2021

(Representante Legal)

L'RDE

(Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ no ,por intermédio de seu
reprcsentânte legal. o(a) S(a)

DECLARÁ, sob as sangões administrativas cabíveis e sob as penas

E.-*1-I

Y!
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ITEM -I) Modelo de Declaracioz

(NomefRaz.ao Social), inscrita no CNPJ n° ,por intermédio de seu
representante legal, 0(a) Sr(a) H _
portado(a) da Cartcira de Identidade 11° e CPF 113

, DECLARA, sob as sancfies administrativas cabiveis e sob as penas
da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos ICITHOS da legislacao vigente, nao
possuindo nenhurn dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3° da Lei Complementar n°
123r’06. &

-CE. _ _de _ de 202l.

(Representante Legal)

f
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ANEXO I\'_ MINTITA DE CoNTRATO

CO\TRATO N'

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM. DE UM
LADO A PREFEITURÂ MLINICIPAL DE
CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETARIA DO
DESPORTO E DO OUTRO LADO A EMPRESA

, PARA O FtM QUE A
SEGUIR SE DECLARA

Pelo presente instrumento, o Município de Crateus - CE, pessoa juridica de direiro público
interno, iiscrita no CNPJMF sob o n' 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura
Muicipal na Ruâ Cel. Zeu ll4l - Centro - CÍareúíCE, atÍavés da Secretaria do Desporto,
Deste ato representada pelo respectivo Ordenador de Desp€sas Sr.Renato PeÍeira AÍaújo, aqui
denominada de CONTRÁTANTE, e do oulro lado a Empresa ............ estabelecida na ...........
inscrita no CNPJ/MF sob o n" .............. neste ato representada pelo(a) Sr (a) ............... ponador
(a) do CPF/MF n" ................. apenas denominada de CONTRATADA. firmam entre si o
preseflte TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir esrabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LECAL:
I.l. Processo de Licitação, na modalidade PÍegão Presencial tombado sob o n'008/2021
DESP/SRP, em conformidade com a Lei Federal N'8.666i93 - Lei das Licitações Públicas, c/c
os rermos da Lei Federal n" 10.520, de l7107/2002, Lei complementar no 123 de l4 de dezembro
de 2006. Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. consdrui objero do Fesenre contsato a SELEÇÃO DA MELHoR PRoPoSTA PARA
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE
MATERIAL ESPORTIVO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO
DESPoRTo Do MUNICÍPIo DE CRATEÚS - CE. tudo conforme especiÍicações contidas
no Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O lbmecimento será de f'orma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do VALoR, Do REAJUSTE E Do REEQUILiBRIO
ECONôMICO-FINANCEIRO

a ser pago
em conformidade com o fomecimento dos itens no período respectivo, de acordo com as notras

fiscais/fatuas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Ceíidões
Federais, Estaduais e Municipais, todâs atualizÂdas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregão, hipótese na qualpoderá serutilizado o indice [GP-M da Fundação C
Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIROT Na hipótese de sobrevirem
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequênci ls incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda. em caso de força maior, caso fortuito ou fato
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3.1. O valor global da presente avença é de R$
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CONTRATO N” ................ .. 1-‘ -- -A -~- .r-

CONTRATO QUE ENTRE Sl CELEBRAM. DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEUS, ATRAVES DA SECRETARIA D0
DESPORTO E no ourno LADO A EMPRESA

_ _ ,PARAOFlMQUEA
saoum SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, 0 Municipio de Crateims - CE, pessoa juridica de direito pfiblico
interno, inscrita no CNPJIMF sob 0 n° 07.982.036!000l-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Cralelis/CE, através da Secrelaria do Desporto,
neste ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr.Renat0 Pereira Aralijo, aqui
denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa estabelecida na
inscrita no CNPJIMF sob o n" ............ .. neste ato representada pelo(a) Sr (a) ............. .. portador
(a) do CPFIMF n" apenas denominada de CONTRATADA. finnam entre si o
presente TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas e condicfies a seguir eslabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - D0 FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitacao, na modalidade Pregao Presencial Iombado sob o n° 008f2021
DESPFSRP, em conformidade com a Lei Federal N” 8.666193 - Lei das Licitacoes Pliblicas, cfc
os ten-nos da Lei Federal n° 10.520, de l7f07r’2002, Lei complementar n° 123 de 14 dc dezembro
de 2006. Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.]. Constitui objeto do presente contrato a SELECAO DA MELHOR PROPOSTA PARA
REGISTRO DE PRECOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICDES DE
MATERIAL ESPORTIVO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO
DESPORTO DO MUNlClPlO DE CRATEUS — CE, tudo conforme especificacfi-es contidas
no Termo de Referéncia, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fornecimento sera de forma pareelada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO RE EQUlLlBRlO
ECONDMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avenca é de RS ii J. a ser pago
em conformidade com o fornecimento dos itens no periodo respectivo, de acordo com as notas
fiscaisffamras devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidoes
Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregao, hipotese na qual podera ser utilizado o indice [GP-M da Fundacao G|:lrJ|i:r
Vargas.
3.3. REEQUILlBRIO ECONDMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem t' rm
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou
impeditivos da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou fato

J
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do principe, configurando álea econômica extraordinrÍia e exkacontrâtlral, poderá,

procedimenlo admlnistrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo,
restabelecida a rclação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado

a ret buiçào da AdministÍaçào para a justa remrmeração do fomccimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na l'onna do anigo 65. ll.
-d" da Lei Federal n." 8.666/93. alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluídas todas as despesas necessáriâs à execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAI
4.1. 0 Contrato resultânte da presente Licitação terá vigência a PaÍil de sua assinatura, tendo

validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 3l de dezembro de 2021

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
DA LICITAÇÁO.
5.1. Os produtos deverão ser entegues no prazo de até 10 (dez) dia§ consecutivos, contados a

partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma. nos

locais e horários dellnidos especiÍicados na referida ordem de comDra.

5.1.1 A entrega dos produtos devc sc efetuar de Íbrma a não comprometcr o funcionamcnto

dos siÍemas- recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de inteÍupção. estadeveÍá estar

devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo Ordenador de Despesas.

5. t.2 Em nenhuma hipótese serào concedidas prorogaçôes de prazo

5.1.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em 02(duas)

vias, além das respectivas faturas e Nota Fisca
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo conhatual, deverá sel emitida Fatura e Nota Fiscal

por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio naAv Cel Zezé, I141-
Bairro - Centro, inscrita no CNPJ,MF sob o n'. 07.892.036/0001-6'1 , paÍa a enfega dos

produtos, deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.2 A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pelo

Ordenador de Despesa.

5.3 O exercício da fiscalização ou o acompanhâmento será exercido no interesse do MunicÍpio
e não exclui nem reduz a responsabilidade dâ Contatadaou de seuagente ou preposto. inclusive
perante terceiros. por quaisquer irregularidades. danos resultantcs de impeÍ'eição técnica. \'ícios

redibitórios e. na ocorrência destes. não implica conesponsabilidade do Poder Público ou de

seus agcntes e PrePoslos.
5.4 A Contratante se resen'a o direito de rejeital no todo ou em paÍte o produto entreglre. sc em

desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contraro deverão ser

prontamente atendidas pela Contuatad4 sem ônus para a Contratânte. A Contratada é obrigada

a reparar, corÍigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em paÍe, onde se verificarem vícios_

defeitos ou inconeções, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

5.6 Os produtos objeto da licitação não exclú a responsâbilidade da Contratada pelo perl'eito

desempeúo em relação a prazo de entrega, validade e qualidade do produro.

5.7. O produto que não atender à especificaçôes deste termo conhatual e que forem lecusados

pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituído pelo

l'omecedor no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contados do recebimento. 
)eL
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. . . - - lldo prlncipe, configurando alea economica extraordinarla e extracontratual, podera, I'l'.|l.HIl ‘Fl ' ll“

restabelecida a relacao que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado i.
a retribuicao da Adrninislraeao para a justa remuneracao do fornecimento, objetivando a
manutencao do equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na fonna do artigo 65, ll.
"d" da Lei Federal n." 8.666x’93, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaracao expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estao incluidas todas as despesas necessarias a execucao do contrato.

CLAUSULA QUARTA - D0 PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega total dos bens, nao podendo ultrapassar 31 de dezembro de 2021.

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDICDES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
DA LICITACAO.
5.1. Os produtos deverao ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados a
partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma. nos
locais e horarios definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve sc efetuar de forma a nao comprometcr o funcionamcnto
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de inlerrupcao. esta devera estar
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo Ordenador de Despesas.
5.1.2 Em nenhuma hipotese serao concedidas prorrogacoes de prazo
5.1.3. Por ocasiao da entrega dos produtos, o fomecedor devera apresentar recibo em 02(duas)
vias, além das rcspectivas faturas e Nota Fiscal-
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, devera ser emitida Fatura e Nota Fiscal
por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Cratcils, com domicilio na Av. Cel Zezé, 1 I41-
Bairro - Centro, inscrita no CNPJf1\/IF sob o n°. 07.892.036f0001-67, para a entrega dos
produtos, deverao ser atendidas as exigéncias do edital.
5.2 A fiscalizacao do Contrato sera exercida por Servidor do rmmicipio, designado pelo
Ordenador de Despesa.
5.3 O exercicio da fiscalizacao ou o acompanhamento sera exercido no interesse do Municipio
e nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto. inclusive
perante terceiros. por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeieao técnica. vicios
redibitorios e. na ocorréncia destes. nao implica corresponsabilidade do Poder Publico ou de
seus agcntes e preposios.
5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue. se em
desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigéncias da fiscalizacao inerentes ao objeto do Contrato deverao ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem onus para a Contratante. A Contratada é obrigada
a reparar, corrigir, substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vicios,
defeitos ou incorrecoes, sem prejuizo da aplicacao das penalidades cabiveis.
5.6 Os produtos objeto da licitacao nao exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenho em relacao a prazo de entrega, validade e qualidade do produto.
5.7. O produto que nao atender as especificacoes deste termo contratual e que forem recusados
pelo servidor responsavel pelo recebimento no momento da entrega devera ser substituido pelo
fomecedor no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contados do recebimento. xk
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CLAUSULA SEXTA _ DA ORIGEM DOS R.ECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das evenluais contratações que poderão advir desta lici
corerão a conta de recursos especificos consignados no respectivo Orçamento, nas DotaÇão
Orçamenlária no: Elemcnlo de Despcsa: n''

CLÁUSULA SÉTIMA . DO PAGAMENT0
7.1- O pagamento será eÍltuado em até l0 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da
obrigaçào e encamiúamento da documentação lratada ne$e subitem, observadas as
disposições deste termo contratual, através de qédito na Conta Bancá a do fomecedor, de
acordo çom os valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7.2. A fatura constará os ilens fomecidos no período, de acordo com o quantiEtivo efetivamente
entegue
7.3. Na hiÉtese de antecipação ou atraso de pagamenlo, será devida a atualizâção monetária
do valor faturado em 0,030%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de
antecipação.
7.4. Por ocasião da realizaçâo do fomecimento o contratado deveú apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fis€al. A Fahüa e Nota Fiscal deverâo ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crôteús, com domicilio na Av. Cel Zeze, I l4l - Baino - Centro. inscrita
no CNPJ/MF sob o n'. 07.892.036/0001-67. acompanhado da seguinte documentação:
acompanhadas das Ceíidões Federais. Estaduais e Municipâis do licitante vencedor. bdas
atualizadas. obsen'adas as condiçôes da proposta.

CLÁUSULA oITAvA _ DAS oBRIGAÇÔf,s DA CONTRATADA
8.1. Fomec€r os produtos desse lermo contrctttal dté 31 de dezembro de 2021, de confoÍnidade
com as condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obígações assumidas, todas as condições de habilitaçâo e qualificação exigidas na Lei de
Licitaçôesi
8.4- Facilitara ação da FISCAUZAÇÃO na inspeção do fomecimento, prestando, prontamente,
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRÁTANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não devená, mesmo após o témino do CONTRATO. sem consentimento
pÉvio por escrito da CONTRÁTANTE. fazer uso de quaisquer documentos ou inlbrmaçôes
especillcadas no parágrafo anterior. a não ser pa.a llns de execuÇâo do CONTRATOT
8.6. Providencid a imediata coÍeção das deÍ-rciências e/ ou irregularidades apontadas pela

contratantel
8.7. Disponibilizar. a qualquer tempo. toda documenlação referente ao pagamemo dos tributos,
seguios, encargos sociais, trabalhistas e previdenciár'ios relacionados com o objeto do
CONTRATO:
8.8. Aceilar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem
no fomecimento, até 250Á (vinte e cinco po! cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na

forma do § l'do anigo 65 da Lei n' 8.ó6ó19.1:

)o_
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRÀTANTE
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CLAUSULA SEXTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS:

1

6.1. As despesas decorrentes das eventuais contrataciies que poderao advir desta licitan; "5 Pl: *"
correrao a conta de recursos especificos consignados no respectivo Orcamcnto, nas Dotacao
Orcamentaria n°: _. Elemento de Despesa: n“

CLAUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO
?.l- O pagamento sera efetuado em até I0 (dez) dias do més subsequente ao adimplemento da
obrigacao e encaminhamento da documentacao tratada neste subitem, observadas as
disposicoes deste terrno contratual, através de crédito na Conta Bancaria do fomecedor, de
acordo com os valores contidos na proposta de preco do licitante vencedor.
7.2. A fatura constara os itens fomecidos no periodo, de acordo com o quantilativo efetivamente
entregue
7.3. Na hipotese de antecipaeao ou atraso de pagamento, sera devida a atualizacao monetaria
do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestacao vencida, por cada dia de atraso ou dc
antecipacao.
?.4. Por ocasiao da realizacao do fomecimento o contratado devera apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateils, com domicilio na Av. Cel Zezé, 1 141 - Bairro - Centro. inscrita
no CNPJFMF sob 0 n°. 07.892.036f000l-6?. acompanhado da seguinle documentacao:
acompanhadas das Certidiies Federais. Estaduais e Municipais do licitante vencedor. todas
atualizadas. observadas as condiciies da proposta.

CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGACDES DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse termo contratual are’ 31 de dezembro de 2021, de conformidade
com as condicfies e prazos estabelecidos no Pregao, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execucao do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigaqoes assmnidas, todas as condieoes de habilitacao e qualificaeao exigidas na Lei de
Licitacoes;
8.4- Facilitar a acao da FISCALIZAQAO na inspecao do fomecimento, prestando, prontamente,
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA nao devera, mesmo apos o ténnino do CONTRATO, sem consentimento
prévio por escrito da CONTRATANTE. fazer uso de quaisquer documentos ou informacfies
especificadas no paragrafo anterior. a nao ser para fins de execucao do CONTRATO:
8.6. Providenciar a imediata correcao das deficiéncias ef ou irregularidades apontadas pela
Contratante:
8.?. Disponibilizar. a qualquer tempo, toda documentacao referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdcnciarios relacionados com o objeto do
CONTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesmas condicfies, os acréscimos ou supressfies quantitativas que se fizerem
no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregao, na
forma do § 1° do artigo 65 da Lei n“ 8.666193; SQ’

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE
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9.1. A Contratante se obriga a prcporcionar à Contratâda todas as condiçôes necessári
pleno cumprimento das obrigações deconentes do Termo Contmtual, consoante estabel
Lei nq 8.666/93 e suas alteraçôes posteriorcs;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contrarada toda e qualquer oconência rclacionada com o fomecimento do
objeto contratual. diligenciando nos casos que exigem providênci,ts coÍretiv:tsi
9.4. Providenciar os pagame os à ConFatada à vista dâs Notas Fiscais /Faturas devidanente
atestadas pelo Setor Comp€tente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÓES:
l0.l- O licitante que ensejar o retardamento do fomecimento dos produtos deste termo
contratual, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, compoíar-se
de modo inidôneo, Íizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da
citação e da ampla defesa, ficará ihpedido de licitar e contratâr com a Administração, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, enquânto perduarem os motivos determinantes da punição ou a1é
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridâde que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de conEato e das demais cominações legais.
10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguinres penalidades, em caso de inexecução total
ou p&cial do contrato. erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das inl'ormações prestadas. gârantida a prévia
deÍ'csa:

I - Advenência. sançào de que trata o inciso I do art. 87. da Lei n." 8.666/93. poderá ser aplicada
nos segulntes casos:

a) descumprimento das obrigaçôes e responsabilidades assumidas na licitaçáo;
b) outras ocorências que possarn acaÍetar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
Il - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrccadadora
de Receilas Municipais, por meio de Documento de Anecadagão Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas p€la Contrâtante):
a) de l,0o/o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de araso no
fomecimento dos produtos ou indisponibilidade dele, limirada a l0% do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor confiatual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não esÍ,ecificada nas demais alineas deste inciso, aplicadaem
dobro na reincidência;
c) de 5.0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualqucr produto rejeitado. caracterizando-se a recusa, caso a coÍeçào nào se efàtivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicaçâo formal da rejeiçâol
Ill - Suspensào temporária de panicipação cm licitaçào e impedimento de contratâr com o
Municipio de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contrahr com a Administraçào Pública-
enquânto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a pena.lidâde, depois do ressarcimento à
Administração pelos prejuíms resulÍantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao con[adi1ório e à atn
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9.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condieoes necessaria '1 ' I? Til
pleno cumprimento das obrigacoes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelc»: iI|.‘;_- git.-,
Lei ng 8.666i’93 e suas alteracoes posteriores; “"l'5H-l"!
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execucao do objeto contratual;
9.3. Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com o fomecimenlo do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais fFaturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS sAN¢6Es=
10. 1- O licitante que ensejar o retardamento do fomecimcnto dos produtos deste termo
contratual, nao mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se
de modo inidéneo, fizer declaracao falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direi to prévio da
citacao e da ampla defesa, ficara impedido de Iicitar e contratar com a Administracao, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos detenninantes da punicao ou até
que seja promovida a reabilitacao perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominacoes legais.
l0.2- A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucao total
ou parcial do contrato. erro de execucao. execucao imperfeita, mora de execucao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das infonnacfies prcstadas. garantida a prévia
defesa:
l - Adverténcia. sancao de que trata o inciso l do art. 87. da Lei n.° 8.666193. podera ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacfies e responsabilidades assumidas na licitacao:
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento dos servicos da
Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
ll - Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrccadacao Municipal — DAM, a ser
preenchido de acordo com instrucoes fomecidas pela Contratante):
a) de 1,0% (urn por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso no
fomecimento dos produtos ou indisponibilidade dele, limitada a 10% do mesmo valor;
b) dc 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infiacao a qualquer
clausula ou condieao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidéncia;
c) de 5.0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterimndo-se a recusa, caso a eorrecao nao se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem a data da comunicacao Formal da rejeicao:
Ill - Suspensao temporaria de participacao em licitacao e impedimento de contratar com o
Municipio de Crateils, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaracao de inidoneidade para Iicitar ou contratar com a Administracao Pilblica.
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a
reabilitacao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
Administracao pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada com
base no inciso anterior.
l0.3- No processo de aplicacao de penalidades é assegurado 0 direito ao contraditorio e a ainpta
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias Liteis para as saneoes previstas nos incisos I, II



PREFEITURA DE

Frt.ndo I.lr Por Voca

e I[[ do item 10.2 supra e l0 (dez) dias conidos para a sânção prevista no inciso Mo
ltem
10.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de
(cinco) dias a co[tâÍ da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado. será automaticamente descontado do pagamento a que a Comratada fizer jus. Em
caso de inexistência ou insuliciência de crédito da Contmtada. o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio c cobrado mediante processo
de execuçâo liscal. com os encargos correspondentes.
10.5- As sançôes previstas nos incisos lll e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em máo do cootrato objelo desta licitação:
a) pEticarem atos ilicitos, visando frustrar os objedvos da licitação;
b) dcmoDstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Públic4 em
viíude de atos ilícitos praticados;
c) softerem coÍdenaçâo definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tdbutos.
10.6- As sançôes previstÀs nos incisos l, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
resp€ctivo processo, no Fazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustiÍicadamente, em firmar o Contrato den&o
do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificaçào que lhe será encaminhad4 esrará sujeita
à multa de 5.0% (cinco por cento) do valor total adjudicado. sem prejuízo das demais
penalidades cabiveis, por camcterizar descumprimento total da obrigaçâo assumida.
10.8 - As sanções previstas no item 10.7 supra não sc aplicarn às demais licitantes que. apesar
de nào !encedoras, venharn a ser convocadas para celebraÍem o Termo de Contrato. de acotdo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRJMEIRÂ _ DA ALTERAÇÃO CONTRÀTUAL:
I I .l . Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA sf,GUNDA - DA REsCIsÂo
12.1. A rescisão conbüatual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução úotal ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as
conseqúncias contratuais e as previstas em lei, nos termos do aÍ . 77, ficam recoúecidos os
direilos da administração, consoante art. 55, lX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a Xll do art. 78 da Lei Federal n" 8.666/93:
12.4. Amigável. po. acordo entÍe as paíes. mediante autorização escdta e frrndamentada da
autoridade compeleme, reduzida a terÍno no processo licitatório. desde que haja con\eniência
da Administrâção;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do aÍr. 7t dã Lei n 8-666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta rcssarcidâ dos prejuizos tegulamentares
comprovados, quando os houver sofiido;
12.6. A rescisão contratual de que tIara o inciso I do acaÍreta âs consequências previstas
no aÍ. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n'8.666/93.
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e III do item 10.2 supra e I0 (dez) dias eorridos para a sancao prevista no inciso IV do
ilem. §
10.4 - O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao TesoLu'o Municipal no prazo de I
(cinco) dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao for pago, ou
depositado. sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada. o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio c cobrado mediante processo
de execucao Iiscal. com os encargos correspondentes.
l0.5- As sancoes previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
a) praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitaeao;
b) demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Pfiblica, em
virtude de atos ilicitos praticados;
c) sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
l0.6- As sancfies previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente corn a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias uteis.
10.'?- A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias uteis a contar da notificaeao que lhe sera encaminhada, estara sujeita
a multa de 5.0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prej uizo das demais
penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao assumida.
10.8 - As sancoes previstas no item 10.7 supra nao se aplicam as demais licitantes que. apesar
de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato. de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA ALTERACAO CONTRATUAL:
I l.l. Quaisquer alteracoes que venham a ocorrer neste instrumento serao efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
12.1. A rescisao conbtratual podera ser:
12.2. No caso de inexecueao total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisao com as
consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os
direitos da administraeao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666193
12.3. Determinada por ato unilateral c escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a Xll do art. T8 da Lei Federal n° 8.666193;
12.4. Amigavel. por acordo entre as partes. mediante autorizacao escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio. desde que haja conveniéncia
da Adminislraeao;
12.5. Ern caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8-666f93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares
comprovados, quando os houver sofi'ido;
12.6. A rescisao contratual dc que trata o inciso I do a.rt.__?8 acarreta as consequéncias previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei 11° 8.666193.
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRÁ. DA FISCÂLIZÂÇÁO DO CONTRÂTO:
13. l A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a)
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretido(a) Municipal de XXXXX,
acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denomiilâdo (a) FISCAL D
CONTRATO.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃo
14. L A publicação do presente Conrrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá
ser efetivada poÍ extrato. no órgào de imprensa oficial Municipal, como condiçâo indispenúvel
para sua efrcácia, nos termos do parágrafo único do an. 6l da Lei Federal n" 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de C.ateús é o compelente para dirimir questões decoúentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2'do artigo 55 da Lei 8.666 de 2l de
juúo de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declâram as paÍes que este conüato correspondente á manifestação final, completa e

exclusiva de acoÍdo entre elas celebrado, assinado o presente contralo juntameffe com as

testemuúas firmadas. Crateús - CE, d

^{
CRATEÚS-CE, _ de _ de _.

Renato Pereira Araújo
Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal do Desporto
CONTRATANTE

Razâo Social
Represcntante Legal

CONTRATADO

Testemunhas

I. NOME

2. NOME

CPF

CPF
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZACAO DO CONTRATO: | PH - .,_
13.1. A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) H IF i .
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretario(a) Municipal de XXXXX, -. i‘ -
acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DI-' '
CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
I4. l. A publicacao do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e devera
ser efetivada por extrato. no orgao de imprensa oficial Municipal, como condieao indispensavel
para sua eficacia, nos termos do paragrafo ilnico do art. 61 da Lei Federal n" 8.666f93.

CLAUSULA DECIIVIA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Cratelis é o competente para dirimir questfies decorrentes da
execucao deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de
junho de I993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente a manifestacao final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as
testemunhas firmadas. Crateiis — CE. K‘

CRATEUS-CE, _ de de .

Renato Pereira Araujo - 1+. Razao bocialOrdenador dc Despesas da Secretana. . Re esentante Le alMunicipal do Desporto pr g
CONTRATANTE CONTRATADO

Testemunhas:

l . NOME C PF

2. NOME CPF

I.1."-FI
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ANExo I Ao coNTRATo - ESPECIFICAÇÃo Dos ITENS

PROCESSO:
CONTRÁTO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

ITE}I ESPECIFICAÇAO DOS ITENS U\D MARCA QNTD
vR.

T-INIT.
vR.

TOTAL

Valor Total R$ XXXX )Í ,À
HT .
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICACAO DOS ITENS

PROCESSO:
CONTRATO N“
EMPRESA:
CNPJ :
ENDERECO:

ITENI ESPECIFICACAO DOS ITENS UND |MARCA QNTD UNIT TOTAL

Valor Total R$ xxx>;_i_:wig.1~_.:_:-;:-=::giQ%
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ATA DE RECISTRO Df, PREÇOS N' 

-/-/SRPPREGÃO PR.ESENCIAL N' OO8/202I DESP/SRP
VALIDADE DA ATA: t2 (DOZE) MESES

na sede da Prefeitura Municipal de Crateús, foi la\Tada a presenle Ata
de Registro de Preços, conforme deliberaçâo da Ata da Sessão do Pregão Presencial n'008/2021
DESP/SRP, do respectivo resultado homologado. que vai assinada pelo tirular da Secretaria do
Dcsporto - Sr. Renato Pereira Araújo Gestor do Registro de Preços. e pelo(s) representante (s)
legal(is) da(s) empresa(s) classificada(s) parâ o Regisrro de Preços. todos qualificados e

relacionados ao Íinal. a qual seú regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRÁ _ DO FIJNDÂMENTO LEGAL
l.l - O pres€nte instrumento fuldamenta-se:
a) No Prcgão Presencial n'008/2021 DESP/SRP,
b) No inciso II, do aÍ. 15, da Lei n'8.666/93,
c) E, nas demais normas da Lei n' 8.666/93 e suas alterações posteriores,
d) Na Lei. N' 10.520 de l7 de júho de 2002,
e) No Decreto 7.892 de 23 dejaneiro de 2013 alterado pelo Decreto n" 9.488 de 30 de agosto
de 2018,

0 E demais legislações pertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DO OBJETO
2.1. A prcsenrc Ara tem por objeto é a SELEÇÀO DA MELHOR PROPOSTA PARA
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DL
MAI.I]RIAL ESPORTIVO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETAzuA DO
DESPORTO DO MUNICIPIo DE CRATEÚS - CE. e passa a fazer pane desta Ara juntamenre
com a documentação, Mapa de Lances e Proposta(s) de Preço(s) apresentada(s) pelo(s)
licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar, conforme consla nos autos do Processo.
Subcláusulo UDics - Este insmrmento nào obriga a Administração a firmar contraBções nas

demandas estimadas, exclusivamente por seu intermédio, os produtos referidos na cláusula
segunda, podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação peÍinente, sem que
desse fato, çaiba recurso ou indenização de quâ.lquer esÉcie às detentoras do Registro de Preços.
sendoJhe assegurada a prefeÉncia do fomecimento dos bens, em igualdade de condições

CLÁUSULA TERCEIRÀ _ DA VALIDÂDE RO REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A Ata de Registro de Preços teÍí validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a panir
dâ dâta da suâ assinatura. No caso de ocorrer a entrega dos bens antes do final da vigência. fica
a reliridc irlr uutumaticanrente expirada.

CLAUSULA QUARTA _ DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
,1.1 Caberá a Secretaria do Desporto, o gerenciarnento deste instrumento, no seu aspecto

VERDE

operacional e nas questôes legais

ANEXO V
MINUTA DA ATÀ DE REGISTRO DE PREÇOS
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ANEXOV -_ - IF “-
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS I-. 3‘,
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ATA mg REGISTRO ma PRECOS N _r_rsRP
PREGAO PRESENCIAL N" 00312021 DESPISRP

VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES
Aos.............................. .. na sede da Prefeitura Municipal de Crateus, foi lavrada a presente Ata
de Registro de Precos, conforme deliberacao da Ata da Sessao do Pregao Presencial n° 008f2021
DESPISRP, do respectivo resultado homologado. que vai assinada pelo titular da Secretaria do
Desporto — Sr. Renato Pereira Araiijo Gestor do Registro de Precos. e pelo(s) representante (s)
legal(is) da(s) empresa(s) classificada(s) para o Registro de Precos. todos qualificados e
relacionados ao final. a qual sera regida pelas clausulas e condicoes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1 — O presente instrumento fundamenta-se:
a) No Pregao Presencial n° 00812021 DESPISRP,
b) No inciso II, do art. 15, da Lei 11° 8.666193,
c) E, nas demais normas da Lei n° 8.666193 e suas alteracfics posteriores,
d) Na Lei. N“ 10.520 de 17 dejulho de 2002,
e) No Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n° 9.488 de 30 de agosto
de 2018,
1) E demais legislaqoes pertinentes.

CLAUSULA SEGUNDA - no OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto é a SELECAO DA MELHOR PROPOSTA PARA
REGISTRO DE PRECOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICOES DE
MATERIAL ESPORTIVO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO
DESPORTO DO MUNICIPIO DE CRATEUS — CE, e passa a fazer parte desta Ata. juntamente
com a documentacao, Mapa de Lances e Proposta(s) de Preco(s) apresentada(s) pelo(s)
licitar|te(s) classificado(s) em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo.
Subclausula Dnica — Este instrumento nao obriga a Administracao a firmar contratacfies nas
demandas estimadas, exclusivamente por seu intermédio, os produtos referidos na clausula
segunda, podendo realizar licitacfies especificas, obedecida a legislaeao pertinente, sem que
desse fato, caiba recurso ou indenizaeao de qualquer espécie as detentoras do Registro de Precos,
sendo-lhe assegurada a preferéncia do fornecimento dos bens, em igualdade de condicfies

CLAUSULA TERCEIRA — DA VALIDADE R0 REGISTRO DE PRECOS
3.1. A Ata de Registro de Preeos tera validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a partir
da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega dos bens antes do final da vigéncia, fica
a referida ata automaticamente expirada.

CLAUSULA QUARTA - DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
4.1 — Cabera a Secretaria do Desporto, o gerenciamemo deste instrumento, no seu aspecto
operacional e nas questoes legais,
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CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. Em deconência da publicação desta Ata, os paÍicipantes do SRP poderão firmar
com os fomecedores com preços registrados, devendo para tanto, adotar os
procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando o SRP (Sistema de Registro de
Preços), sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arqúvo do órgào/Entidade
contratante.
b) Comunicar ao Órgão Gestor a recusa paÍa assinatura do Conhato ou o atraso do detentor de
registro de preços, no prazo estabelecido na Ordem de Compras.
5.2 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquerÓrgão ouentidade da Administraçào
que não tenha paÍicipado do certame. mcdiante prévia consuha ao Orgão Gerenciador da Ata e

anuência da(s) empresa(s) beneficiária(s). desde que devidamente comprovada a vantagem e

respeitadas. no que couber, as regras contidas na Lei n" 10.520/2002, na Lei no 8.666/93, no
Dccreto n" 7.892/2013 e demais normâs em vigor e respectivas âtualizações.
5.3 Os órgãos que não paÍiciparam do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consütar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

5.4 Poderá o beneficiário da ata de rcgisfo de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fomecimento dos bens decoÍente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decoÍentes da ata, assumidas com o órgão
gerenciador.
5.5 As contratações adicionais a que se refere o aÍ. 22 do Decreto n" 7.892/2013, não poderão
exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitativos do instflrmento
convocatório e registados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. (Con{orme art
l" § 3'do Decreto n" 9.488, de 30 de agosto de 2018).
5.6 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços nào poderá exceder. na
totalidade. ao dobro do quantitativo de cada iten tegistrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador. independentemente do número de órgãos não participantes que ade Íem.
lconíorme atl l'§ 1o do Decreto n'9-188, de 30 dc ítgosto de 2018)
5.7 Após â autorização do órgão gerenciador, o órgão não pârticipante deverá e1àtivar a
contratação solicitâda em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
5.8 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fomecedor das obrigações co[tatualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o contraditório, de eventuais penalidades decore[tes do descumprimento de cláusulas
coltratuais, em relação à suas próprias contratações, informando as ocorrênciâs ao órgào
gerenciador.

CLÁUSULA sExTA - DAs oBRIGAÇÕES E RESPoNSABILIDADES
6.1 - Os signatrÍios destâ Ata de Regis[o de Pteços assumem as obrigações e responsabilidades
descritas a seguir:
Subcláusula Primeirâ- Competirá ao órgào Gestor do Regisrro de Preços o controle e
administração do SRP em especial:
I. Cerencia a Ala de Retsistro de Preços.
Il- Provrdenciar. sempre que solicitada. a indicação do fomecedor detentoÍ de pÍeço registrado
para atendimento às necessidades inistração, obedecendo a ordem de classificação e aos
quantitativos definidos nesta Ata.
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CLAUSULA QUINTA — DA UTILIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS '-l- ' I
5.1. Em decorréncia da publicacao desta Ata, os participantes do SRP poderao firmar contra -:1 '
com os fomecedores corn precos registrados, devendo para tarito, adotar os auguint J:-. Inf-
procedimentos: '
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando 0 SRP (Sistema de Registro de
Precos), sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do Orgaor’Entidade
contratante.
b) Comunicar ao Orgao Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o atraso do detentor de
registro de precos, no prazo estabelecido na Ordem de Compras.
5 .2 Poderao utilizar-sc cla Ata de Registro de Prego qualquer Orgao ou entidade da Administracao
que nao tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Orgao Gerenciador da Ala e
anuéncia da(s) empresa(s) beneficiaria(s), desde que devidamente comprovada a vantagcm e
respeitadas. no que couber, as regras contidas na Lei n° 10.520f2002, na Lei n° 8.666193, no
Decreto n" 189212013 e demais normas em vigor e respectivas atualizagfies.
5.3 Os érgaos que nao participararn do registro de precos, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de precos, deverao consultar o orgao gerenciador da ata para manifestacao sobre a
possibilidade de adesao.
5.4 Podera o beneficiario da ata de registro de pl'6(;0S, observadas as condieoes nela estabelecidas,
optar pela aceitacao ou nao do fornecimento dos bens decorrente de adesao, desde que nao
prejudique as obrigacfies presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o orgao
gerenciador.
5.5 As contratacfies adieionais a que se refere o art. 22 do Decreto n° 7.892r’2013, nao poderao
exceder, por orgao, a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitativos do instrumento
convocatorio e registrados na ata de registro dc preeos para o orgao gerenciador. (Conforme art
I“ § 3"d0 Decreto n“ 9. 488, de 30 de agosto de 2018).
5.6 O quantitativo decorrente das adesfies a ata de registro de precos nao podera exceder. na
totalidadc. ao dobro do quantitativo dc cada item registrado na ata de registro de preeos para o
érgao gerenciador. independentemente do numero de orgaos nao participantes que aderirem.
(C0?1flIJFHI€ arr. I "§ 4°d0 Decreto :1” 9.488, dc 30 do agosto de 20.78)
5.? Apos a autorizacao do orgao gerenciador, o orgao nao participante devera eietivar a
contratacao solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigéncia da ata.
5.8 Compete ao orgao nao participante os atos relativos a cobranca do cumprimento pelo
fomecedor das obrigacoes contratualrnente assumidas e a aplicaeao, observada a ampla defesa e
o contraditorio, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de clausulas
contratuais, em relacao as suas proprias contratagfies, inforrnando as ocorréncias ao érgao
gerenciador.

CLAUSULA SEXTA -— DAS OBRIGACOES E RESPONSABILIDADES
6.1 — Os signatarios desta Ata de Registro de Precos 3SS‘|.Il"l'1CII'l as obrigacfiies e responsabilidades
descritas a seguir:
Subclausula Primeira— Competira ao Orgao Gestor do Registro dc Precos 0 controle e
administraqao do SRP em especial:
I. Gerencia a Ata de Registro de Precos.
II. Providenciar. sempre que solicitada, a indicacao do fomecedor detentor de preco registrado
para atendimento as necessidades |.I;|. A rlministragao, obedecendo a ordem de classificaeao e aos
quantitativos definidos nesta Ata.
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III,
IV.
de Preços

Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços regi
Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de

a) Advertência
b) Multa, nâ forma prevista rro instrumento convocalório ou nesta Ata.
c) Suspensão temporiária de participação em licitação e impedimento de conlÍatâr com a
Administração Públic4 por prdzo não superior a 05 (cinco) anos.
d) Carcelar o Registro de Preços do fomecedor detentor do preço registrado,
e) Comunicar aos Orgàos Paíicipantes do SRP a apliçação de prenalidades ao fomecedor
detentor de preços registrâdos.

Subcláusula Segündâ Caberá aos órgàos paíticipantes:
I. Tomar coúecimento da Ata de Regislro de preços. inclusive das alterações por \enturâ
ocorridas. com o objeti\o de assegurar. quando do seu uso. o correlo cumprime;to de suas
disposiçôes.
II. Indicar o gestor do conlrato, quando da necessidade de urilizaçâo desse instrumento, ao qual,
além das atribúções previstÀs no aÍ. 67 da,Lei no 8.6óó, de 2l dejunho de 1993, compete:
a) Promover consulta pÉvia junfo ao órgão Gesbr do Registo de preços, quando da
Decessidade de contrataÉo, a fim de obter a indicação do fomecedor, os respectivos quantitativos
e os preços a serem praticados, encarniúando tempestivaÍnente, as informaçôcs sobre a
contratação efetivamente real izada.
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registo de preços, que a contratação a ser precedida
atende aos interesses da Administração públic4 sobretudo quimto aos valores piaticados,
lnlormando ao Orgão Gestor do RegistÍo de preços eventual desvantagem quanto à sua
utilização.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fomecedor e, em coordenação com o
Orgào Gestor do Registro de Preços. pela aplicaçâo de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento dos compromissos assumidos.
d) Inlbrmar ao Órgão Cestor do Registro de preços a recusa do fbmecedor em reali2ar as
coffratações para o fomecimento dos bens. bem como o não atendimento às condições
estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Registro de preços. além das divergências relativas
à entrega e às car.acteristicas do objeto licilado.
IIL Para cada contratação, abrir processo nurnerado e instruido contendo:
a) Certidão de Consulra à Ata de Regisrro de preços.
b) Comprovaffe de realização da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de lgO (cento e
oitelta) dias do último preço publicado para o item, nos temos do inciso anterior; e
c) Posteriormente, uma via da Nota de Empeúo, cópia da Ordem de Compras.

Subcláusula Terceim - O deteltor do Registro de preços, durante o prazo de validade da Au
de Registro de Preços fica obrigado a:
a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e Entidades paÉicipantes do SRp, bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados ná Âtâ, durânte a sua
vigência, mcsmo que a entrega do objelo esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento.
b) Fomecer os produtos ofàrtados, por preços registrados, nâs quantidades indicadas pelos
participantes do Sistema de Registro de Preços. mediante formalização de contrato, no prazo
estabelecido na Ordem de Compras. (f-- /d-

VERDE

PREFEITURAIDE
IF‘!

<3 mgLF’;0; H16

2”‘:-35"-'~*";

.r

IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Regi r 'l- __ __.--"'
de Prefiios; ‘F Pl’-‘I
a) Adverténcia,
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatorio ou nesta Ata.
c) Suspensao temporaria de participacao em licitacao e impedimento de contratar com a
Administraeao Pfiblica, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar 0 Registro de Precos do fomecedor detentor do preeo registrado,
e) Comunicar aos Orgaos Participantes do SRP a aplicacao de penalidades ao fomecedor
detentor de preeos registrados.

Subclausula Segunda — Cabera aos rirgaos participantes:
1. Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preeos. inclusive das alteracoes por \entura
ocorridas. com 0 objetixo de assegurar. quando do seu uso. o correio cumprimento de suas
disposicoes.
II. Indicar o gestor do contrato, quando da necessidade de ulilizacao desse instrumento, ao qual,
além das atribuicoes previstas no art. 6? da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, compete:
a) Promover consulta prévia junto ao Orgao Gestor do Registro de Preeos, quando da
necessidade de contratacao, a fim de obter a indicacao do fomecedor, os respectivos quantitativos
e os precos a serem praticados, encaminliando tempestivamente, as informacfies sobre a
contratacao efetivamente realizada.
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preeos, que a contratacao a ser precedida
atende aos interesses da Administracao PL'1blica., sobretudo quanto aos valores praticados,
informando ao Orgao Gestor do Registro de Precos eventual desvantagem quanto a sua
utilizacao.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigacfies assumidas pelo fomecedor e, em coordenacao com o
Orgao Gestor do Registro de Preeos, pela aplicaeao de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento dos compromissos assumidos.
d) Informar ao Orgao Gestor do Registro de Precos a recusa do fomecedor em realizar as
contratacoes para o fomecimento dos bens. bem como o nao atendimento as condiefies
estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Registro dc Preeos, além das divergéncias relativas
a entrega e as caracteristicas do objeto licitado.
III. Para cada contrataeao, abrir processo numerado e inslruido contendo:
a) Certidao de Consulta a Ata de Registro de Preeos.
b) Comprovante de realizacao da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e
oitenta) dias do nltimo preeo publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e
c) Posteriormente, Lll"l1E1 via da Nota de Empenho, copia da Ordem de Compras.

Subclausula Terceira — 0 detentor do Registro de Preeos, durante o prazo de validade da Ata
de Registro de Precos fica obrigado a:
a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Orgaos e Entidades participantes do SRP, bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua
vigéncia, mesmo que a entrega do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento.
b) Fornecer os produtos ofertados, por preeos registrados, nas quantidades indicadas pelos
participanles do Sistema de Registro de Precos. mediante formalizacao de contrato, no prazo
estabelecido na Ordem de Compras. %\
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c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulh do órgão Gestor de Registro de
sobre a prelensâo de órgão/entidades Irão paÍicipantes de utilizar a Ata na
Orgão/Entidade intoressado.
d) Estar ciente que os produtos fomecidos estarão sujeitos à aceitação pelo órgâo recebedor, ao
qual cabení o direito de recusar caso úo esteja de acordo com o especificado no pregão
Presencial no 008/2021 DESP/SRP, e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

CLÁUSULA SÉTIMA _ Dos PREço§ REGISTR.ADoS
7.1. Os preços registrados sâo os proços unitários ofertados no hegão preseDcial n.008/2021
DESP/SRP, Conforme Proposta de Adequação signatiírias desta At4 os quais estiío relacionados,
segundo a classificação de cada fomecedor, nos Mapas de Preços dos lotes, correspondentes aos
anexos desta ata e servirão de base para as fufuras aquisições dos produtos observadas as
condiçôes de mercado.

a) Na hipót
de PreÇos.

ese de detentor de preços registrados descumprir as condiçôes desta Ata de Registro

CLÁUSULA oITAvA.DA REvIsÂo Dos PREÇos REGISTRADoS
8. L Os preços registrados ú poderâo ser relistos nos c.tsos previstos nesta Aê no Edital de
Pregão PÍesencial n" 008/2021 DESP/SRP, e obedecendo ao seguinte:
a) sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. o órgão Cestor
convocará o fomecedor pam negociar o preço registrado e adeqú-lo ao preço corrente,
procedendo a respectiva alteração na Ata, caso haja a concord.ância do detentor do Registro de
Preços. Frustrada a negociação, o fomecedor seÉ liberado do compromisso assumido.
respeitados os contÍâtos já firmados.
b) Não havendo êxito nels negociações com o primeiro colocado, o órgâo Gestor poderá convocaÍ
os demais fomecedores classificados par4 nas mesmas cotrdições, oferecer igual oponunidade
de negociação, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.
c) Antes de firmar qualquer contmtação, o fornecedor proderá solicitar a revisão dos preços
registmdos, media[te requgrimento fimdamentado, com aprcsenraçAo de comprovantei e de
planilhas detalhada do custo, que demonslrem que ele não pode cumpriras obrigações assumidas.
em llnçâo da elevação dos custos do objeto. deconemes de fatos supervenientes. O órgào Cestor
pro\ idenciará a alteração na Atâ de Registro de preços. caso acate o pedido ou. se indeiàrido, o
licitante podeÉ ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipórese os preÇos decorrentes da revisâo não poderão ultrapassar os praticados
no mercado, mantendo-se, no mínimo a diferença percentual apurada ente o valor originalmente
conslantes da proposta do licitante e aquele vigenre no mercado à época do registro.
e) Serão consideiados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamento
Básico apurado pela Admidstração.
0 As alterações dos preços rcgistmdos oriundas da revisão dos mesmos se lo comunicadas aos
paÍicipantes e publicadas em jornal de gl"allde circulação local.

CLÁUSULA NoNA - Do CANCELAMENTo Do REGISTRo DE PREÇos
9- I . Os preços registrados na presente Ata poderiao ser cancelados de pleno direito, nas s€guintes
situações, além de outsas preüstas no Edital do pregâo presencial n" m,B/2021DESp/SRp e em
lei.
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c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do érgao Gestor de Registro de I 1:1 .
sobre a pretensao de orgao/entidades nao participantes de utilizar a Ata na criridir; _____,‘
OrgaofEntidade interessado. I
d) Estar ciente que os produtos fomecidos estarao sujeitos a aceitacao pelo Orgao recebedor, ao
qual cabera o direito de recusar caso nao esteja de acordo com o especificado no Pregao
Presencial n" 00812021 DESPISRP, e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

CLAUSULA SETIMA — DOS PRECOS REGISTRADOS
7.1. Os precos registrados sao os precos unitarios ofertados no Pregao Presencial n° 008:’2021
DESP/SRP, Conforrne Proposta de Adequaeao signatarias desta Ata, os quais estao relacionados,
segundo a classificaeao de cada fomecedor, nos Mapas de Precos dos lotes, correspondentes aos
anexos desta ata e servirao de base para as futuras aquisicoes dos produtos observadas ms
condicoes de mercado.

CLAUSULA OITAVA -DA REVISAO DOS PRECOS REGISTRADOS
8.1. Os precos registrados so poderao ser revistos nos casos previstos nesta Ata, no Edital de
Pregao Presencial n° 00812021 DESPESRP, e obedecendo ao seguinte:
a) sempre que verificar que o preco registrado esta acima do preco de mercado, o Orgao Gestor
convocara o fomecedor para negociar o preeo registrado e adequa-lo ao preco corrente,
procedendo a respectiva alteraeao na Ata, caso haja a concordancia do detentor do Registro de
Precos. Frustrada a negociacao, o fomecedor sera liberado do compromisso assumido,
respeitados os contratos ja firmados.
b) Nao havendo éxito nas negociaeoes com o primeiro colocado, o Orgao Gestor podera convocar
os demais fomecedores classificados para, nas mesmas condicoes, oferecer igual opornmidade
de negociacao, ou rcvogar a Ata de Registro de Preeos ou parte dela.
c) Antes de finnar qualquer contratacao, o fomecedor podera solicitar a revisao dos preeos
registrados, mediante requerimento fimdamentado, com apresentacao de comprovantes e de
planilhas detalhada do custo, que demonstrem que ele nao pode cumprir as obrigacfies assumidas.
em funcao da elevacao dos custos do objeto. decorrentes de fatos supervenienles. O Orgao Gestor
prox idenciara a alteracao na Ala de Registro de Precos. caso acale 0 pedido ou. se indeferido, o
licitante podera ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipotese os precos decorrentes da revisao nao poderao ultrapassar os praticados
no mercado, mantendo-se, no minirno a diferenea percentual apurada entre o valor originalmente
constantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado a época do registro.
e) Serao considerados precos de mercado, os precos que forem iguais ou inferiores ao Orcamento
Basico apurado pela Administracao.
1) As alteracoes dos precos registrados oriundas da revisao dos mesmos serao comunieadas aos
participantes e publicadas em jomal de grande circulacao local.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PRECOS
9.1 . Os precos registrados na presente Ata poderao ser cancelados de pleno direito, nas seguintes
situacfies, além de outras previstas no Edital do Pregao Presencial n° 00822021 DESPKSRP e em
lei.
a) Na hipotese de detentor de precos registrados descumprir as condiefies desta Ata de Registro
de Precos. %~
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b) Na hipótese dc detentorde preços regi$rados recusar-se a firmar contralo com os panici
do SRP.
c) Na hipótese de detentor de prcços registrâdos nAo aceitar os pÍeços rcgistrados, quando
se tomaÍem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado inidôneo
pam licitar ou contratar com a Adminisúação.
e) E ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamenhdo.

Subcláusuls Primeirs A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos casos
previstos nesta cláusula, seá feita por correspondência com aviso de rccebimento ou por
publicação, juntando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

Subcláusula Terceirâ - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos c.rsos de
cancelamento de registÍo de preços de que tlata esta Cláusula. sendo oferecido o prazo de 05
(cinco) dias úteis contado dâ ciência do cancelamento, para interposição do recurso.

CLÁUSULA DÉC]MA - DAS CONDIçÓES PARA A CONTRATAÇÂO
l0.l Os fomecimentos dos b€ns que podeÉo advir desta Ata de Registo de Preços serão
formalizados por meio de Ordem de Compr4 emitida no Sistema de Registro de Preços.

Subclúusüla Primeira Caso o fomecedor não cumpra o prazo estâbelecido na Ordem de
Compm ou se recus€ a fomecer os berrs, teú o seu registro de pleço cancelado, sem prejuizo das
demais sanções pÍevistas em lei, nesta ata e no editral do Pregão Presenciâl n' 008/2021
DESP/SRP.
Subcláusulâ Seguídâ - Neste caso. o Paíicipante poderá. com a prévia autorizaçào do Órgào
Gestor con\idar sucessivarnente, por ordem de classilicaçâo. os demais licitantes. os quais
ficarão sujeitos às mesmas condições previstas para o primeiro classificâdo.
Subcláusula Terceirâ 0 fomecedor obriga-se a manter as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, duÍanre toda a vigência desta ata
Subclóusula Quría - O fomec€dor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos Orgãos
e Entidades panicipantes do SRP durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo que o
fomecimento dos bens objeto esteja previsla para data posterior à do vencimento da Ala.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÁ - Do FoRNECIMENTo Do oBJETo LICITADo
11.1 Os produtos deverão ser efltrcgues no prazo de até 02 (dois) dias uteis, contados a partir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na foma, nas quantidades,
nos locais e horários definidos especihcados na referida ordem de compta.

CLÁUsULA DÉcIMA Sf,GI,NDA _ Do PAGAMENTo E-
1? I As dcspcsas com as futurÀs aquisiçôes dos bens da Atâ de Registro de Preços do objero
desta licitaçâo correrào à conta de recursos do tesouro municipal ou outros. na dotaçào

Subclíusüla Segürdâ No caso de ser ignorado. incerto ou inâcessível o endereço do
fomecedor. a comunicaçâo será feita mediante publicação em jomal de grande circulação local.
por 02 (duas) vezes consecutiyas, considerando-se cancelado o regi$rc de preços a partir de 05
(cinco) dias úreis contados da úlrima publicaçâo.
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b) Na hipritese dc detentor de precos registrados recusar-se a finnar contrato com os pi1I'llCi[!-I J
do SRP. J
c) Na hipotese de detentor de precos registrados nae aceitar os precos registrados, quando 1:
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se tomarem superiores aos de mercado. "-
d) Nos casos em que o detentor do registro de precos ficar impedido ou for declarado inidoneo
para Iicitar ou contratar com a Administracao.
e) E ainda, por razoes de interesse publico, devidamente fundamentado.

Subclausula Primeira — A coinunicaeao do cancelarnento do registro de preeos, nos casos
previstos nesta clausula, sera feita por correspondéncia com aviso de recebimento ou por
publicacao, juntando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

Subcltiusula Segunda — No caso de ser igrlorado, incerto ou inacessivel o endereco do
fomecedor. a cornunicaeao sera feita mediante publicacao em jomal de grande circulacao local.
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro de precos a partir de 05
(cinco) dias uteis contados da filtima publicacao.

Subclausula Terceira — Fica assegurado o direito a defesa e ao contraditorio nos casos de
cancelamento de registro de preqos de que trata esta Clausula, sendo oferecido o prazo de 05
(cinco) dias fiteis contado da ciéncia do cancelamento, para interposicao do recurso.

CLAUSULA DECIMA - DAS CONDICOES PARA A CONTRATACAO
10.1 Os fomecimentos dos bens que poderao advir desta Ata de Registro de Precos serao
fOl'l1‘IElllZEld0S por meio de Ordem de Compra, emitida no Sistema de Registro de Precos.

Subclausula Primeira — Caso o fomecedor nao cumpra o prazo estabelecido na Ordem de
Compra ou se recuse a fornecer os bens, tera o seu registro de preeo cancelado, sem prej uizo das
demais sancfies previstas em lei, nesta ata e no edital do Pregao Presencial n” 00812021
DESPISRP.
Subclausula Segunda — Neste caso. 0 Participanle podera. com a prévia aulorizacao do Orgao
Gestor com idar sucessivamente, por ordem de classilicacao. os demais licitantes. os quais
ficarao sujeitos as mesmas condicfies previstas para o primeiro classificado.
Subclausula Terceira — O fomecedor obriga-se a manter as condicfies de habilitacao e
qualificaqao exigidas na licitacao, durante toda a vigéncia desta ata.
Subchillsula Quarta — O fomecedor sera obrigado a atender os pedidos efetuados pelos Orgaos
e Entidades parlicipantes do SRP durante a vigéncia da Ata de Registro de Precos, mesmo que o
fomecimento dos bens objeto esteja prevista para data posterior a do vencimento da Ata.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - no FORNECIMENTO no OBJETO LICITADO
11.1 Os produtos deverao ser entregues no prazo de até 02 (dois) dias uteis, contados a partir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nas quantidades,
nos locais e horarios definidos especificados na referida ordem de compra.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DO PAGAMENTO g»
12 1 As despesas com as futuras aquisicoes dos bens da Ata de Registro de Prccos do objeto
desta licitacfio correrao a conta de recursos do lesouro municipal ou outros. na dotacao
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orçamentária de cada Órgào/Entidade panicipante do SRP (Sistcma de Registro de Preços),
inltrrmada quando da emissâo da Ordem de Compras.
Subcláusula Primeira - Após a confirmaçâo dos valores, eferivâmentc devidos pelo
Panicipante, este efetuará o pagamento em até l0 (dez) dias contados da data do recebimento da
Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contrataffe, através de crédito na Conla Bancária do
fomecedor ou através de cheque.
Subcláusula Segundâ - Durante a vigência da ATA o licitante detentor do preço registrado
deverá manter as condições de habilitaçâo constantes do item HABILITAÇÃO do Edital do
Pregão Presencial n' 008/2021 DESPiSRP, parte integrante deste instrumento.
independentemente de transcrição.
Subcláusula Terceira - Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado, por força
do que dispõe o § 2', item tll do art. 63 da Lei Federal n" 4.320/64.
Subcldusula Quartâ - Os pagamentos estarão condicionados à apresentâção da Nota Fiscal
discriminativa. acompanhada da correspondente ordem de compras com o respectivo
comprovante. derendo ser efetuada a retcnçào na fonte dos tributos e contribuições. elencados

\- nas disposições determinadas pelos órgàos fiscais e Íazendários. em conformidade com as
nornas \1gentes,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DAs SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
l3.l Ficará impedido de licitar e de contratá.r com a Administração Públic4 garantida o direito
ao conEaditório e à ampla defes4 pelo prazo de aré 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado
no cadastro de fomecedores do mrmicipio, sem prejuízo dâs sanções previstas no edital de pregão
Presencial n" 008/2021 DESP/SRP, e das demais cominações legais, o licitante que:
a) Deixar de entregar documenração exigida no edital.
b) AprcsenEr docunenhçAo falsa.
c) Ensejar o retardamento do fomecimento dos bens.
d) Comeler fraude.
e) Comportar-se de modo inidôneo.
f) Fizer declaração falsa.
g) Cometer fraude fiscal.
Subcláusula Primeirâ - Será aplicado ao licitante beneticiário da Ata de Regisrro de Preços.
caso este se recuse a fomecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s). dentro do priuo pre\ islo.
multa correspondente â 0.33oÁ (trinta e três centesimos porcento) pordia. calculada sobre o valor
correspondente ao objeto não fornecido. até o limite de l0% (dez por cento) desse ralor e o
impedimenlo para licitâr e co[Eatar com Orgão/Entidades da Administração Pública pot um
período de até 05 (cinco) anos.

Subcláusula Scgunda As multas a que se refere esta cláusula serão cobradas diretamente do
licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços, administrativa ou judiciatmente.
Subcláusula Terceira - Nenhuma penalidade seÍá aplicada sem a concessão da oportunidade de
defesa por parte do licitante, na forma da lei.

Subcláusulâ Quarta As demais penalidades, advertência e decláraçào de inidoneidade, a que
estarão sujeitos os licitantes da ata registro de preços, serão aquelas previstas no capítulo IV da
Lei n'8.666/93. 
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orcamentaria de cada Orgao!Entidade participante do SRP (Sistcma de Registro de Precos), - - t-
informada quando da emissao da Ordem dc Compras. _ at
Subclausula Priineira — Apos a confirmacao dos valores, efetivamente devidos pelo Urp {Iii
Participante, este efetuara o pagamento em até 10 (dez) dias contados da data do recebimento da
Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através de crédito na Conta Bancaria do
fomecedor ou através de cheque.
Subclausula Segunda — Durante a vigéncia da ATA o licitante detentor do preco registrado
devera manter as condicoes de habilitacao constantes do item HABILITACAO do Edital do
Pregao Presencial n° 00812021 DESPISRP, parte integrante deste instrumento,
independentemente de transcricao.
Subclausula Terceira — Fica vedada a antecipaeao de pagamento do objeto prestado, por forca
do que dispfie o § 2°, item Ill do art. 63 da Lei Federal n° 4.320164.
Subclausula Quarta — Os pagamentos estarao condicionados a apresentacao da Nota Fiscal
discriminativa. acompanhada da correspondcnte ordem de compras com o respectivo
comprovante. dexendo ser efetuada a retencao na fonte dos tributos e contribuicoes. elencados
nas disposiciies determinadas pelos orgaos fiscais e fazendarios. cm conformidade com as
normas \-igentes.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS
13.1 Ficara impedido de Iicitar e de contratar com a Administracao PlIl)lIC3., garantida o direito
ao contraditorio e a ampla defesa, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado
no cadastro de fomecedores do municipio, sem prejuizo das sancfies previstas no edital de Pregao
Presencial n° 00812021 DESPISRP, e das demais cominacfies legais, o licitante que:
a) Deixar de entregar documentacao exigida no edital.
b) Apresentar documentacao falsa.
c) Ensejar o retardamento do fomecimento dos bens.
d) Cometer fraude.
e) Comportar-se de modo inidéneo.
1) Fizer declaracao falsa.
g) Cometer fraude fiscal.
Subclausula Primeira — Sera aplicado ao licitante beneficiario da Ata de Registro cle Precos.
caso este se recuse a fornecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s). dentro do prazo previsto.
multa correspondente a 0.33% (trinta e trés centésimos por cento) por dia. calculada sobre o valor
correspondcnte ao objeto nao fornecido. até 0 limite de 10% (dez por cento) desse xalor e o
impedimento para Iicitar e contratar com OrgaofEntidades da Aclministracao Publica por um
periodo de até 05 (cinco) anos.

Subclausula Segunda — As multas a que se refere esta clausula serao cobradas diretamente do
licitante beneficiario da Ata de Registro de Precos, administrativa ou judicialmente.
Subelausula Terceira — Nenhuma penalidade sera aplicada sem a concessao da oportunidade de
defesa por parte do licitante, na forma da lei.

Subclausula Quarta — As demais penalidades, adverténcia e declaracao de inidoneidade, a que
estarao sujeitos os licitantes da ata registro de precos, serao aquelas previstas no capitulo IV da
Lei n° 8.666f93. EL
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CLÁUsULA DÉCIMA QUARTÀ _ DAS DISPOSIÇÔES FINAIS
1,1.1 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N" 8.666/93 . no que

colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão
Princípios Gerais de Direito.
14.2 Esta ata de Registro de Preços deveiá ser publicada na imprensa Olicial do Municipio de

Crateús ou por afixação em local de costume até o quioto dia útil do mês subsequente à data de
sua É§slnatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ Do FORO
15.1 Fica eleito o foro da cidade de Crateús, para conhecer das questões ielacionadas com a
presente ara que não possam ser resolvidâs pelos meios administrativos.
AssinaÍn esta ata, os Signatiírios relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições.

\À

SIGNATÁRIOS: A

ORGAOS GESTORES _ SECRETARIÀS

Ordenâdor da despesa
Gerenciador do Registro de Preços

ORGÁO GESTOR _ SECRETARIA
CPF N"

EMPRESA DETENTORA DO
RECISTRO DE PREÇOS

EMPRESA:
CNPJ:

CPF N'
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CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS IJISPOSICOES FINAIS _
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14.1 Os casos omissos serao resolvidos de acordo com a Lei Federal N° 8.666193. no que"_----I l'F___.
colidir com a primeira e nas demais normas aplicaveis. Subsidiariamente, aplicar-se-i:'1o1i'~t,~_ _ . - .
Principios Gerais de Direito. - '
14.2 Esta ata de Registro de Precos devera ser publicada na imprensa Oficial do Municipio de
Cratellls ou por afixacao em local de costume até o quinto dia fitil do mes subsequente a data cle
sua assinatura.
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CLAUSULA DECIMA QUINTA - no FORO
15.1 Fica eleito 0 foro da cidade de Cratelis, para conhecer das questoes relacionadas com a
presente ata que nao possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta ata, os Signatarios relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das clausulas e condiciies. 1&1

SIGNATARIOS:
ORGAOS GESTORES — SECRETARIAS

Ordenador da despesa
Gerepciador do Registro de Preeos CPF NoORGAO GESTOR_ SECRETARIA ................................................... ..

EMPRESA DETENTORA DO
REGISTRO DE PRECOS

EMPRESA:
CNPJ:

‘M

CPF N0"““ "."'“'l‘.1'I1'I'.'.TT!T'
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I. SECR-ETARIA DA XXXXX)LX
SECRETÁRIO: XXXXXXXXX

A\T:XO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-/2OXX.
RF,LAÇÃO DAS I NIDAI)ES OR( AMENTÁRIAS INTERESSADAS

a-

PREFEITURIFDE
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ANEXO 1 A ATA DE REGISTRO ma PRECOS 1\'" rzoxx *~ ~="__ . _.|r. _* I
RELACAO DAS UNIDADES ORCAMENTARIAS INTERESSADAS ‘til F "

1. SECRETARIA DA xxxxxxx
SECRETARIO: xxxxxxxxx

Sb.
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 

-/2OXX.RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM
REGISTRÀDOS
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:

PRE( OS

A

PREFEITURII DE
I’

ANEXO n A ATA 01: REGISTRO ma RRE<;os N” rzoxx. '
- _ -L I

Fazenda ...., P... ...._
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RELACAO E QUALIFICACAO DOS FORNECEDORES COM PRECOS
REGISTRADOS
RAzA0 SOCIAL:
CNPJ:
ENDERECO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: AGENCIA: CONTA CORRENTE: ya‘

| _.|
:
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ÁNEXO III À ATA DE REGISTRO DE PRf,ÇOS N"

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÂO DOS FORNECEDORf,S COM P
REGISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTAIITE:
RG:
CPF:
BANCO:
AGÊNCIA:

\-. coNTA CORR-ENTE: ,LV

\-v

P R E F E | T U R A-I lil ECRATEUS -4' s...r“*
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ANEXO III A ATA ms REGISTRO DE PRECOS N” r_-

RELACAO E QUALIFICACAO nos FORNECEDORES com P11]-jt,'t . ' 1“:In
REGEHRADOSPARACADASH)DERESERVA

RAzAo SOCIAL:
CNPJ:
ENDERECO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE:
RG2
CPF:
BANCO:
AGENCIA:
CONTA CORRENTE: fa,

1- "I" -P‘I{L

I-‘El
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ANEXO IV À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-/-

REGISTRO DE PREÇOS UNITARIOS
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS. QUANTITATIVOS

Este documento é paíe integranle da Ara de Registro de Preços n".............. celebrada entre o
MunicÍpio de Crateús - Ceará e a Empresa cujos preços est?io a seguir registrados, em face à
realização do Pregão Presencial para Registro de Preços n'008/2021 DESP/SRP.

ITEM

VERDE

t \t) QNT MARCA
vR.

UNIT.
!,R.

TOTAL

VALOR TOTAL

DATA:_/_/_

ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

m P R E F E l T U E A I D E
.-IQ I 0.\11 4.0-4,0

c I‘J Fazenda Ials Por Vocl VERDE "“""-"-"-'-l-

DATA:

-:1" =5
ANEXO Iv A ATA DE REGISTRO on PRE(;0s N" 1 _- wllllfllll

Ri:crsTRo DE PRECOS UNITARIOS -Ii.‘ I,-at I
ESPECIFICACAO nos ITENS. QUANTITATIVOS - -"

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Precos n°............ .. celebrada entre o
Municipio de Cratelis - Ceara e a Empresa cujos precos estao a seguir registrados, em face a
realizacao do Pregao Presencial para Registro de Precos n° 00812021 DESPFSRP.

mtml ESPECIFICACAO DOSITENS |u=\'n QNT MARcA| I/R‘ vR' l
l

_vALOR TOTAL

~...i I 1

‘I-v

_ . UNIT. , Tori].

l '| |' l. 1


